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NOTA PRELIMINAR 


Imensa gente fala de Fascismo, mas muito poucos lhe conhecem a 
doutrina. Contentam-se com notícias de jornais, programas superficiais de 
televisão, ou até, simplesmente, com conversas de senhoras vizinhas. 

Os mais cultivados lêem um livro ou dois, sempre hostis, datados de 
pós 45, ficando com a consciência tranquila por terem feito um imenso esforço 
intelectual, Não que progredissem grandemente se tivessem percorrido mais 
volumes desse tipo, porque se a literatura pós-guerra sobre o Fascismo é 
numerosa (e continua a aumentar, como se este fosse, ainda, uma ameaça, 
depois de vencido, perseguido, caluniado), a maior parte dos trabalhos que 
a compõem não passa da repetição insistente uns dos outros, os autores 
limitando-se a copiarem-se reciprocamente (nas ideias, não nas palavras, claro 
está). E quando são citadas obras do período fascista, o que se faz é recorrer 
a adversários rancorosos, cujos dizeres são aproveitados como palavras de 
evangelho. 

Apontemos uns breves exemplos desta curiosa atitude. 

Empunhemos o assaz mencionado Fascism — a Reader's Guide edited 
by Walter Laqueur, Harmondsworth, Essex, Penguin Books, 1976. O seu 
subtítulo é Analyses, Interpretations, Bibliography. Sem dúvida os vários 
estudos que o compõem possuem uma bibliografia abundante, com 711 notas, 
em que são referidos imensos plumitivos. Fascistas aparecem, nessa mole 
imensa, cerca de uma dúzia. 

E precisamente, se no capítulo acerca do Italian Fascism, por excepção 
surge Giovanni Gentile, o que vemos, em quantidade, são os Togliati, Gobetti, 
Salvemini, Tasca, Chabod, Gramsci, Aquarone, etc., todos de um antifascismo 
garantido. É construir a imagem de alguém, por meio do que dizem dele os 
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inimigos figadais. 

Tomemos, agora, o reputado estudo de Stanley G. Payne, Fascism — 
Comparison and Definition, Wisconsin, Tee University of Wisconsin Press, 
1980. No final, de páginas 215 a 217, situa-se uma Bibliographical Note. 
Não figura nela um único escritor fascista. 

Voltemo-nos para Reappraisel of Fascism, edited with an introduction 
of Henry A. Turner, New York, New View Points, 1975. Nas centenas de 
notas deparámos com três nomes de fascistas, um dos quais suspeito, como 
o de Ernst Rôhm. A excepção surge no artigo sobre Drieu La Rochelle, em 
que são mencionados cinco livros deste. Não vemos, todavia, nem o Socia- 
lisme Fasciste, nem Avec Doriot, nem Notes pour Comprende le Siêcle, nem 
Chronique Politique, nem Les Chiens de Paille, que parecem essenciais para 
uma “reapreciação” do fascismo de Drieu. 

Claro que não vamos, aqui, seguir exemplos tão lastimáveis e infelizes. 
Para condenar ou exaltar o Fascismo é preciso saber em que consiste. E para 
se saber em que consiste é preciso dar a palavra aos próprios fascistas (e não 
ocultá-la) quando falaram, pública e abertamente, no período de 22 até à 
derrota, e os vencedores não tinham ainda “descoberto” conversas de mesa, 
diários, discursos secretos, plenos de contradições e extravagâncias, ou não 
tinham aparecido memórias de desgraçados que dão o dito por não dito. 

Também não julgamos que seja significativo apresentar retalhos de textos 
que, o que traduzem, é o bel-prazer dos “antologizadores”. 

Para se conhecer a doutrina (e consequentemente um aspecto importan- 
tíssimo do Fascismo) escolhemos escritos, inseridos na íntegra, através dos 
quais podemos ver as linhas gerais do pensamento fascista. 

Há divergências entre alguns destes, o que só prova a riqueza desse 
pensamento. Mas para além delas, é visível uma unidade que ninguém pode 
negar. 

Mais autores poderíamos acrescentar, como Paolo Orano, F. Bataglia, 
G. Maggiore, A. Carlini, E. Corradini, A. Olivetti, e até N. Abbagnano. Com- 
preensíveis razões editoriais nos impuseram os presentes limites. Igualmente, 
seria melhor uma série de livros do que pequenos ensaios, embora completos 
e significativos. Razões idênticas às acima nomeadas funcionaram e por 
maioria de razão. 

Este voluminho não pretende ser de propaganda, mas de esclarecimento. 
Aqueles — poucos, pois a estupidez e o facciosismo deliberados e pertinazes 
campeiam — que tendo-o lido continuarem a detestar o Fascismo, ao menos 
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fá-lo-ão com certo conhecimento de causa e sem darem o espectáculo de 
uma ignorância escandalosa. Outros, terão uma agradável surpresa ao verem 
que a ideia fascista não é o absurdo e a monstruosidade que uma propaganda 
sem freio apresenta. 

Romper, ou melhor, contribuir para romper a espessa crosta de obscu- 
rantismo político que campeia nesta época é o nosso primordial objectivo. 

Talvez nos objectem que a doutrina fascista pouco importa, não passando 
de uma simples superstrutura e disfarce de uma hedionda realidade. A esse 
propósito, recordemos a carta de Engels a J. Bloch, de 21 de Setembro de 
1890: “Segundo a concepção materialista da história, o factor determinante 
é, em última análise, a produção e a reprodução da vida real. Nunca eu ou 
Marx afirmamos outra coisa... A situação económica mas também os diversos 
elementos da superstrutura: as formas políticas da luta de classes e os seus 
resultados... as formas jurídicas e mesmo os reflexos de todas essas lutas 
reais no cérebro dos participantes, teorias políticas, jurídicas, filosóficas, con- 
cepções religiosas e o seu desenvolvimento ulterior nos sistemas dogmáticos 
— exercem igualmente a sua acção no curso das lutas históricas e, em muitos 
casos, determinam, de modo preponderante, a sua forma. Há interacção de 
todos os estes factores, no seio dos quais o movimento económico acaba por 
abrir caminho de forma necessária”(D, 

Quer dizer: mesmo de um ponto de vista marxista, supomos que não é 
descabido, pois, procurar conhecer a doutrina fascista tal como ela é, em vez 
de aceitar incriticamente a visão de foliculários ou peniculários sem bagagem 
cultural nem boa fé. 


António José de Brito 


(D In Karl Marx et Friedrich Engels, Oeuvres choisies en deux volumes, Moscou, Editions du 
Progrês, s/d, II, pág. 535. 


lt 


— eme eee eme LL ND DD 


DOUTRINA DO FASCISMO* 


BENITO MUSSOLINI 


BENITO MUSSOLINI 


Nascido em 29 de Julho de 1883. 


Assassinado pelos partigiani a 28 de Abril de 1945. 


14 


Ideias fundamentais 


1. Como toda a concepção política sólida, o Fascismo é acção e 
pensamento; acção em que está imanente uma doutrina e doutrina que, 
surgindo de um dado sistema de forças históricas, está nele inserido e aí 
opera internamente(), 

Possui, portanto, uma forma correlativa às exigências de lugar e de tempo 
e, simultaneamente, um conteúdo ideal que a eleva a fórmula de verdade na 
história superior do pensamento(?). 

É impossível agir espiritualmente no mundo, como vontade humana, 
dominadora de vontades, sem um conceito da realidade transitória e particular 
sobre a qual é preciso actuar, e da realidade permanente e universal, que é 
a razão de ser e da vida da primeira. É preciso conhecer o homem para 
poder conhecer os homens; e para conhecer o homem, é necessário conhecer 
a realidade e as suas leis. Não há concepção de Estado que não seja funda- 
mentalmente uma concepção da vida: filosofia ou intuição, sistema de ideias 
que se desenvolve numa construção lógica ou se concentra numa visão ou 
numa fé, mas sempre, pelo menos virtualmente, uma concepção orgânica do 
mundo. 


(*) Como se sabe, a primeira parte da Doutrina do Fascismo foi escrita por Giovanni Gentile, 
embora subscrita por Mussolini. Cfr. H.S. Harris, The Social Philosophy of Giovanni Gentile, 
Urbana, University of Illinois Press, 1960, pág. 188; Sergio Romano, Giovanni Gentile, la Filosofia 
all Potere, Milão, Bombiani, nova edição, 1990, pág. 252; Renzo De Felice, Mussolini — Il Duce, 
Turim, Einaudi, 4º ed., 1974, págs. 36-37 e 47; Giuseppe Calandra, Gentile e il Fascismo, Ban, 
Laterza, 1987, pág. 120, nota 12. 
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2. Assim, não se poderá compreender o Fascismo nos seus vários aspectos 
práticos, como organização de partido, sistema de educação e disciplina, sem 
o encararmos, antes de mais, à luz do seu modo geral de conceber a vida: 
modo espiritualista). Para o Fascismo, o mundo não é o mundo material 
conforme aparece à primeira vista, no qual o homem é um indivíduo separado 
de todos os outros, governado por uma lei natural que, instintivamente, o 
leva a viver uma existência de prazer egoísta e momentâneo. O homem do 
Fascismo é o indivíduo que é nação e pátria, lei moral que une conjuntamente 
indivíduos e gerações numa tradição e numa missão, que suprime O instinto 
da vida encerrada no breve instante do prazer para instaurar no dever uma 
vida superior liberta dos limites do tempo e do espaço: uma vida em que o 
indivíduo, através da abnegação de si mesmo, do sacrifício dos seus interesses 
particulares e até da própria morte, realiza aquela existência inteiramente 
espiritual onde reside o seu valor de homem. 


3. Concepção espiritualista, portanto, surgida também da reacção geral 
do século contra o positivismo do Ocidente fraco e materialista. Antipositivista, 
mas positiva: nem céptica, nem agnóstica, nem pessimista, nem passivamente 
optimista, como são em geral as doutrinas (todas negativas) que colocam o 
centro da vida fora do homem, o qual pode e deve, com a sua livre vontade 
criar o seu mundo. O Fascismo quer o homem activo e empenhado na acção 
com todas as suas energias, virilmente consciente das dificuldades e pronto 
para enfrentá-las. Concebe a vida como uma luta, pensando que cabe ao 
homem conquistar a existência verdadeiramente digna dele, criando em si 
próprio, antes de tudo, o instrumento (físico, moral, intelectual) para a edificar. 
Isto aplica-se tanto ao indivíduo singular como à nação e à humanidade(?). 

Daí, o alto valor da cultura em todas as suas formas — arte, religião, 
ciências) — e a formidável importância da educação. Daí também o valor 
essencial do trabalho, com o qual o homem vence a natureza e produz O 
mundo humano (económico, político, moral e intelectual). 


4. Esta concepção positiva da vida é uma concepção ética, evidentemente; 
abrange toda a realidade, bem como a actividade humana que a domina. 
Nenhuma acção escapa ao julgamento moral: nada há no mundo que possa 
despojar-se do valor que a tudo cabe atribuir em relação aos fins morais. 

Portanto, tal qual a concebe o fascista, a vida é séria, austera, religiosa, 
inteiramente concentrada num mundo sustentado pelas forças morais e 


16 


———— mamae em e aa 


PARA A COMPREENSÃO DO FASCISMO 


responsáveis do espírito. O Fascismo despreza a vida cómoda!9). 


5. O Fascismo é uma concepção religiosa!” onde o homem é encarado 
sob o ponto de vista da sua relação com uma lei superior, com uma vontade 
objectiva que transcende o indivíduo particular, elevando-o a membro 
consciente de uma sociedade espiritual. Quem, na política religiosa do regime 
fascista, se deteve em considerações de mera oportunidade, não compreendeu 
que, além de ser um sistema de governo, o Fascismo é também e acima de 
tudo um sistema de pensamento. 


6. O Fascismo é uma concepção histórica, segundo a qual o homem só 
é aquilo que é, em virtude do processo espiritual para que concorre no grupo 
familiar e social, na nação e na história, na qual todas as nações colaboram. 
Daí, o grande valor da tradição nas memórias, nas línguas, nos costumes, 
nas normas da vida social), 

Fora da história, o homem nada é. Por isso, o Fascismo se ergue contra 
todas as abstracções individualistas de base materialista tipo século XVIII; 
e contra todas as utopias e inovações jacobinas. Não julga possível a felicidade 
sobre a terra, como a desejava a literatura economicista do século XVIII e, 
portanto, repele as concepções teleológicas que vêm em certa época da história, 
a organização definitiva do género humano. Isto significa colocar-se fora da 
história e da vida, que é um contínuo fluir e devir. Politicamente, o Fascismo 
quer ser uma doutrina realista; na prática, aspira a resolver apenas os problemas 
que surgem por si, historicamente, permitindo a sua própria solução”). Para 
agir entre os homens, tal como na natureza, é preciso entrar no processo da 
realidade e tornar-se senhor das forças actuantes(10), 


7. Anti-individualista, a concepção fascista é a favor do Estado; e é pelo 
indivíduo, na medida em que este coincide com o Estado, consciência e vonta- 
de universal do homem, na sua existência históricat!D. Repele o liberalismo 
clássico, que surgiu da necessidade de reagir contra o absolutismo e esgotou 
a sua função histórica desde que o Estado se transformou na própria cons- 
ciência e vontade populares. O liberalismo negava o Estado no interesse do 
indivíduo particular, o Fascismo reafirma o Estado como a realidade verdadeira 
do indivíduo!!?, E, se a liberdade deve ser a prerrogativa do homem real e 
não do abstracto fantoche em que pensava o liberalismo individualista, o 
Fascismo é pela liberdade. E é pela única liberdade que pode ser uma coisa 
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séria, a liberdade do Estado e do indivíduo no Estado(!), uma vez que, para 
o fascista, tudo está concentrado no Estado e nada existe de humano ou de 
espiritual, e muito menos tem valor, fora do Estado. Neste sentido, o Fascismo 
é totalitário, e o Estado fascista, síntese e unidade de todos os valores, inter- 
preta, desenvolve e potencia a totalidade da vida do povo(!4), 


8. Nem indivíduos, nem grupos (partidos políticos, associações, sindicatos, 
classes) fora do Estadot!), Por isso, o Fascismo é contra o socialismo que 
paralisa o movimento histórico na luta de classes e ignora a unidade estatal 
que funde as classes numa única realidade económica e moral; analogamente, 
é contra o sindicalismo classista. Mas, na órbita do Estado organizador, o 
Fascismo quer que sejam reconhecidas as exigências reais que deram origem 
ao movimento socialista e sindicalista(l9), fazendo-as valer no sistema cor- 
porativo, que concilia os diversos interesses na unidade do Estado. 


9. Segundo as categorias dos interesses, os indivíduos são classes; são 
sindicatos, segundo as diferentes actividades económicas co-interessadas; mas, 
antes e acima de tudo, são Estado. Este não é número, um somatório de 
indivíduos que constituem a maioria de um povo. 

Por isso mesmo, o Fascismo é contra a democracia, que identifica o 
povo ao maior número, rebaixando-o ao nível da maiorial?), mas é a forma 
mais pura de democracia, se o povo é concebido consoante deve ser, isto é, 
qualitativa e não quantitativamente, como a ideia mais forte, porque a mais 
moral, coerente e verdadeira, que actua no povo como consciência e vontade 
de poucos ou até de um só e como ideal que tende a agir na consciência e 
na vontade de todostl8), De todos os que, etnicamente, extraem da natureza 
e da história as razões para formar uma nação, ligados pela mesma linha de 
evolução e de formação espiritual de modo a constituir uma só consciência, 
uma só vontade. 

Não estamos perante uma raça ou uma região geograficamente indivi- 
dualizada, mas face a uma estirpe que se perpetua historicamente, uma 
multidão unificada por uma ideia que é vontade de existência e de poder: 
consciência de si, personalidade(!9), 


10. Essa personalidade superior é a nação, porque é Estado. Não é a 
nação que cria o Estado segundo o velho conceito naturalista que serviu de 
base à exaltação dos Estados nacionais no século XIX. Antes, a nação é 
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criada pelo Estado, que dá ao povo consciente da própria unidade moral 
uma vontade e, portanto, uma existência efectiva. O direito de uma nação à 
independência deriva, não de uma consciência literária e ideal do próprio 
ser, nem tão-pouco de uma situação de facto mais ou menos inconsciente 
e inerte, mas de uma consciência activa, de uma vontade política em acção 
e disposta a demonstrar o próprio direito, isto é, de uma espécie de Estado 
já in fieri. De facto, como vontade ética universal, o Estado é criador do 
direito(20), 


11. A nação como Estado é uma realidade ética que existe e vive enquanto 
se desenvolve. Se parar, morre. Por isso, o Estado não é somente a autoridade 
que governa e dá forma de lei e valor de vida espiritual à vontade individual, 
é também força que fez valer a sua vontade no exterior, obtendo reconhe- 
cimento e respeito, isto é, demonstrando factualmente a sua universalidade 
em todas as determinações necessárias do seu desenvolvimento. É, portanto, 
organização e expansão, pelo menos virtual. Pode assim adaptar-se à natureza 
da vontade humana que no seu desenvolvimento não conhece obstáculos e 
se realiza provando a própria infinitude?), 


12. O Estado fascista, forma mais alta e poderosa de personalidade, é 
força, mas força espiritual. Esta concentra em si todas as estruturas da vida 
moral e intelectual do homem. Não pode limitar-se a simples funções de 
ordem e de tutela, como pretendia o liberalismo. Não é um simples mecanismo 
que limita a esfera das chamadas liberdades individuais. É forma, norma 
interior e disciplina da pessoa na totalidade; penetra na vontade como na 
Inteligência. O seu princípio, inspiração central da personalidade humana 
vivendo em sociedade, entra nas profundidades e instala-se no coração do 
homem de acção, do pensador, do artista, do sábio: alma da alma. 


13. Em síntese, o Fascismo não é somente promulgador de leis e fundador 
de institutos, mas educador e promotor de vida espiritual. Pretende refazer, 
não as formas da vida humana, mas o homem, o carácter, a fé. Para alcançar 
este fim, necessita de disciplina e de autoridade que penetrem nos espíritos, 
dominando-os incontestavelmente. O seu emblema é, pois, o feixe dos Licto- 
res, símbolo de unidade, de força e de justiça. 
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Doutrina política e social 


1. Quando no já tão longínquo Março de 1919 convoquei em Milão nas 
colunas do Popolo d'Italia os sobreviventes intervencionistas-combatentes 
que me haviam seguido desde a constituição dos Fascios de Acção Revo- 
lucionária, em Janeiro de 1915 — não havia qualquer plano doutrinário 
especifico no meu espírito. 

De uma só doutrina tinha tido experiência viva: a do socialismo desde 
1903-1904 até ao Inverno de 1914; quase um decénio. Experiência de filiado 
e de chefe, não experiência doutrinal. Mesmo naquele período, a minha 
doutrina foi sempre a doutrina da acção. Não havia desde 1905 uma doutrina 
unívoca, universalmente aceite, ao começar na Alemanha o movimento revi- 
sionista chefiado por Bernstein contra o qual, na alternância das tendências, 
se formou um movimento revolucionário de esquerda que na Itália não passou 
do terreno teórico, mas que no socialismo russo foi o prelúdio do bolchevismo. 
Reformismo, revolucionarismo, centrismo; até os ecos dessa terminologia se 
extinguiram, mas na grande corrente do Fascismo encontrareis os filões que 
partiram de Sorel, de Péguy, de Lagardelle, do Mouvement Socialiste e da 
coorte dos sindicalistas italianos que de 1904 a 1914 trouxeram uma nota de 
novidade ao meio socialista italiano, desvirilizado e cloroformizado pela 
fornicação giolittiana, com as Pagine Libere de Olivetti, La Lupa de Orano, 
e !l Devenir Sociale de Enrico Leone. 

Acabada a guerra, o socialismo já não existia como doutrina em 1919: 
existia só como rancor e com uma única finalidade, principalmente na Itália, 
as represálias contra aqueles que tinham querido a guerra e que deviam expiá- 
Ja. O Popolo d'ltalia tinha como subtítulo Diário dos combatentes e dos 
produtores. A palavra produtores era já a expressão de uma orientação mental. 
O Fascismo não surgiu de uma doutrina elaborada antecipadamente em torno 
de uma secretária: nasceu da necessidade de acção e foi acção; não foi partido, 
nos primeiros dois anos foi antipartido e movimento. O nome que dei à 
organização fixava-lhe os caracteres. Entretanto, quem reler nas folhas já 
amareladas da época a narração da reunião constitutiva dos Fascios italianos 
de combate, não encontrará uma doutrina, mas uma série de apontamentos, 
antecipações e esboços que, libertados do jugo inevitável das contingências, 
deviam, depois de alguns anos, desenvolver-se numa série de posições 
doutrinárias que faziam do Fascismo uma doutrina política em confronto com 
as outras, passadas e contemporâneas. “Se a burguesia, dizia eu então, julga 
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encontrar em nós O seu pára-raios, engana-se. Devemos ir de encontro ao 
trabalho... Queremos habituar as classes operárias à capacidade de direcção, 
até para as convencer de que não é fácil dirigir uma indústria ou um comércio... 
Combateremos o retrogradismo técnico e espiritual. Aberta a sucessão ao 
regime, não devemos ficar imbeles. Devemos acorrer; se o regime cair, 
devemos ocupar o seu posto. Cabe-nos o direito de sucessão por termos levado 
o país à guerra e o conduzir à vitória. A representação política actual não é 
suficiente, queremos uma representação directa dos vários interesses... Poderia 
dizer-se que com este programa voltamos às Corporações. Não importa! 
Queria, por isso, que a Assembleia aceitasse as reivindicações do sindicalismo 
nacional do ponto de vista económico...” 

Não é singular que desde o primeiro dia ressoe na Praça do Santo Sepulcro 
a palavra corporação, que no decorrer da Revolução devia significar uma 
das criações legislativas e sociais básicas do regime? 


2. Os anos que precederam a Marcha sobre Roma foram anos durante 
os quais as necessidades de acção não toleraram investigações ou elaborações 
doutrinárias completas. Lutava-se nas cidades e nas aldeias. Discutia-se e — 
o que era mais sagrado e importante — morria-se. E sabia-se morrer. A 
doutrina completa com divisões de capítulos, de parágrafos e floreados de 
elucubração, podia faltar; mas havia algo de mais decisivo a substituí-la: a 
fé. Todavia, quem se lembrar de consultar os livros, os artigos, os votos dos 
congressos, os mais longos e mais curtos discursos, quem souber indagar e 
escolher, descobrirá que os fundamentos da doutrina foram lançados no mais 
aceso da luta. É justamente nesses anos que o pensamento fascista se ergue, 
se aperfeiçoa e se encaminha para uma organização. Problemas do indivíduo 
e do Estado, da autoridade e da liberdade, políticos e sociais e os mais 
especificamente nacionais; a luta contra as doutrinas liberais, democráticas, 
socialistas, maçónicas, populares, foram conduzidas contemporaneamente com 
as expedições punitivas. Mas, porque faltou sistema, os adversários de má fé 
negaram ao Fascismo toda a capacidade de doutrina, apesar desta, ainda que 
tumultuosamente, ir surgindo, primeiro, sob o aspecto de uma negação 
dogmática violenta, como sucede com todas as ideias que despontam, em 
seguida, sob o aspecto positivo de uma construção que nos anos de 1926, 
1927, 1928 encontrou a sua concretização nas leis e nos institutos do regime. 

Não apenas como regime mas também como doutrina, o Fascismo está 
hoje claramente individualizado. Esta expressão é interpretada no sentido de 
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que, exercendo a sua crítica sobre si e sobre os outros, o Fascismo tem o seu 
ponto de vista inconfundível de referência — portanto de orientação — em 
relação aos problemas que afligem prática ou intelectualmente os povos do 


mundo. 


3. Antes de tudo, no que diz geralmente respeito ao futuro e à evolução 
da humanidade, o Fascismo não crê na possibilidade e na utilidade da paz 
perpétua. Portanto, repele o pacifismo, que oculta uma renúncia à luta e uma 
cobardia perante tudo o que é sacrifício. Só a guerra eleva ao máximo de 
tensão todas as energias humanas, imprimindo um cunho de nobreza aos 
povos que têm a virtude de a enfrentar. Todas as outras provações se reduzem 
a meros substitutos que, na alternativa da vida e da morte, jamais colocam 
o homem frente a frente consigo mesmo. Assim, uma doutrina que parte do 
postulado prévio da paz, é tão alheia ao Fascismo como o são ao seu espírito, 
mesmo se aceites pela utilidade limitada que possam ter em certas situações 
políticas, todas as organizações internacionalistas e societárias, que, como a 
história nos demonstra, se dispersam ao vento quando elementos sentimentais, 
ideais e práticos, agitam tempestuosamente o coração dos povos. Esse espírito 
antipacifista, transporta-o também o Fascismo à vida particular dos indivíduos. 
À orgulhosa divisa dos esquadristas me ne frego, “estou-me nas tintas”, escrita 
nas ligaduras de uma ferida, não é só um acto de filosofia estóica, é a síntese 
de uma doutrina não somente política: é a educação para o combate e a 
aceitação dos riscos que comporta — é um novo estilo de vida italiano. Assim, 
o fascista aceita e ama a vida; ignora e considera o suicídio uma vileza; 
compreende a vida como dever, elevação, conquista, a vida deve ser alta e 
plena: vivida por si própria, mas principalmente para todos os outros, próximos 
ou longínquos, presentes ou futuros. 


4. A política demográfica do regime é uma consequência dessas pre- 
missas. O fascista ama o próximo também, mas esse próximo não é para ele 
um conceito indeterminado: o amor ao próximo não impede as necessárias 
severidades educadoras e ainda menos as diferenças e as distâncias. O 
Fascismo repele os abraços universais e, ainda que vivendo na comunhão 
dos povos civilizados, olha-os com atenção e desconfiança, observa-os nos 
seus estados de espírito e na transformação dos seus interesses e não se deixa 
enganar pelas aparências inconstantes e falsas. 
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5. Uma tal concepção da vida leva o Fascismo a ser a decisiva negação 
da doutrina fundamental do chamado socialismo científico ou marxismo: a 
doutrina do materialismo histórico, segundo a qual a história da civilização 
humana se explicaria unicamente pela luta de interesses entre as várias classes 
sociais e pela mudança dos meios e instrumentos de produção. Ninguém 
nega que as vicissitudes da economia — descoberta de matérias-primas, novos 
sistemas de trabalho, invenções científicas — tenham a sua importância 
própria; mas que bastem para explicar a história humana excluindo todos os 
outros factores, é um absurdo: o Fascismo crê, ainda e sempre, na santidade 
e no heroísmo, isto é, em acções sobre as quais nenhum motivo económico 
— longínquo ou próximo — possa ter influência. Negado o materialismo 
histórico para o qual os homens nada mais são que comparsas da história 
que aparecem e desaparecem na superfície das vagas enquanto na profundidade 
se agitam e trabalham as verdadeiras forças directrizes, está negada a luta de 
classes, invariável e inevitável, que é a natural consequência dessa concepção 
economicista da história; também e sobretudo, está negada a tese que a luta 
de classes seja o agente preponderante das transformações sociais. Ferido o 
socialismo nesses dois baluartes da sua doutrina, nada mais resta dele que a 
aspiração sentimental — antiga como a humanidade — à convivência social 
na qual sejam aliviados os sofrimentos e as dores dos mais humildes. Aqui, 
porém, o Fascismo repele o conceito de felicidade económica que se realizaria 
socialística e quase automaticamente em dado momento da evolução da 
economia, quando assegurasse a todos o máximo de bem-estar. O Fascismo 
nega o conceito materialista de felicidade, abandonando-o aos economistas 
da primeira metade do século XVIII, isto é, nega a equação bem-estar = 
felicidade, que converteria os homens em animais e com o pensamento numa 
só coisa: comer e engordar, reduzidos, pois, à mera e simples vida vegetativa. 


6. Depois do socialismo, o Fascismo bate em brecha o conjunto das 
ideologias democráticas e repele-as nas suas premissas teóricas e nas suas 
aplicações ou instrumentalizações práticas. O Fascismo nega que o número, 
pelo simples facto de ser número, possa governar as sociedades humanas 
através da consulta periódica; afirma a desigualdade irremediável, fecunda e 
benéfica dos homens, que não se pode nivelar através de um facto mecânico 
e extrínseco como o sufrágio universal. Os regimes democráticos podem ser 
definidos como aqueles que de vez em quando dão ao povo a ilusão de ser 
soberano, apesar da verdadeira soberania estar noutras forças, por vezes 
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irresponsáveis e secretas. A democracia é um regime sem rei mas com 
muitíssimos reis, em muitas ocasiões mais exclusivistas, tirânicos e ruinosos 
que um único rei tirano. Isto explica porque o Fascismo, apesar de ter assumido 
antes de 1922 — por razões contingentes — uma atitude tendencialmente 
republicana, renunciou a esta antes da Marcha sobre Roma, convencido 
que a questão das formas políticas do Estado não é hoje decisiva e que, 
considerando-se os exemplos das monarquias e das repúblicas presentes e 
passadas, se verifica que não se devem apreciar monarquias e repúblicas 
numa perspectiva de eternidade, uma vez que representam apenas formas 
nas quais se exterioriza a evolução política, a história, a tradição e a psicologia 
de determinado país. O Fascismo supera a antítese monarquia-república na 
qual se deteve o democratismo, que sobrecarregou a primeira com todas as 
insuficiências e faz a apologia da segunda como um regime de perfeição. 
Ora, já se viram repúblicas extremamente reaccionárias e absolutas e mo- 
narquias que acolhem as mais ousadas experiências políticas e sociais. 


7. “A razão, a ciência — dizia Renan, que teve iluminações pré-fascistas 
numa das suas Meditações Filosóficas — são produtos da humanidade; mas 
querer a razão directamente para o povo e através do povo, é uma quimera. 
Para a existência da razão, não é necessário que todos a conheçam. Em todo 
O caso, se tal iniciação se verificasse, não seria através da baixa democracia, 
que parece levar à extinção de toda a cultura superior e de todas as disciplinas 
elevadas. O princípio segundo o qual a sociedade existe para o bem-estar e 
a liberdade dos indivíduos que a compõem não parece estar de acordo com 
os planos da natureza, onde só a espécie é tomada em consideração e o 
indivíduo aparece sacrificado. É muito de recear que a última palavra da 
democracia assim compreendida (apresso-me a dizer que também pode ser 
compreendida de outro modo) não seja mais que um estado social em que a 
massa degenerada tem apenas a preocupação de gozar os prazeres ignóbeis 
do homem vulgar”. 

Até aqui, Renan. O Fascismo repele na democracia a mentira conven- 
cional e absurda da igualdade política, o hábito da irresponsabilidade colec- 
tiva, o mito da felicidade e o progresso indefinido. Se a democracia se pode 
entender de modo diverso, isto é, se democracia significa não colocar o povo 
à margem do Estado, o Fascismo pode ser definido por quem escreve estas 
linhas como uma democracia organizada, centralizada, autoritária. 
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8. Face às doutrinas liberais nos terrenos da política e da economia, o 
Fascismo está em completa oposição. Não se deve exagerar — com simples 
finalidades polémicas actuais — a importância do liberalismo no século 
passado e fazer do que foi uma das numerosas doutrinas formuladas naquele 
século uma religião para todos os tempos presentes e futuros. O liberalismo 
floresceu apenas durante quinze anos. Surgiu em 1830 como reacção à Santa 
Aliança, que queria fazer regressar a Europa à época anterior a 1789, e atingiu 
o seu esplendor em 1848, quando até Pio IX foi liberal. Logo depois, começou 
a decadência; à luz e à poesia de 1848, sucederam-se as trevas e as tragédias 
de 1849. A república de Roma foi aniquilada pela república francesa no mesmo 
ano, quando Marx lançava o evangelho da religião do socialismo com o 
famoso Manifesto Comunista. Em 1851, Napoleão TII dá o seu golpe de Estado 
antiliberal e reina na França até 1870, sendo derrubado depois devido a um 
motim popular determinado por uma das mais formidáveis derrotas militares 
da história. Saiu vencedor Bismark, que nunca soube em que consistia a 
religião da liberdade e quais fossem os seus profetas. É sintomático que um 
povo de alta civilização como o alemão tenha ignorado totalmente a religião 
da liberdade no século XIX. Há um único parêntesis, o do denominado 
“ridículo parlamento de Frankfurt”, que durou três meses. A Alemanha con- 
quistou a sua unidade nacional fora do liberalismo e contra o liberalismo, 
doutrina que parece estranha à alma alemã, essencialmente monárquica, ao 
passo que o liberalismo é a antecâmara histórica e lógica da anarquia. As 
etapas da unidade alemã foram as três guerras de 1864, 1866, 1870 conduzidas 
por liberais como Moltke e Bismark. Quanto à unidade italiana, o liberalismo 
teve uma parte absolutamente inferior ao contributo dado por Mazzini e 
Garibaldi, que nunca foram liberais. Não teríamos tido a Lombardia sem a 
intervenção do antiliberal Napoleão; sem o auxílio do antiliberal Bismark 
em Sadowa e Sedan, muito provavelmente não teríamos conseguido Veneza 
em 1866 e não teríamos entrado em Roma em 1870. De 1870 a 1915, decorre 
o período em que os próprios sacerdotes do novo credo reconhecem o 
crepúsculo da sua religião, batida em brecha pelo decadentismo na literatura, 
pelo activismo na prática. Activismo, isto é, nacionalismo, futurismo, Fascismo. 
Depois de acumular uma infinidade de nós górdios, o século liberal procura 
desatá-los com a hecatombe da guerra mundial. Nunca religião alguma impôs 
tão imenso sacrifício. Os deuses do liberalismo tinham sede de sangue? Agora, 
porém, o liberalismo está a fechar as portas dos seus templos desertos, pois 
Os povos sentem que o seu agnosticismo na economia, o seu indiferentismo 
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na política e na moral, levariam, como levaram, os Estados à ruína. Tudo 
isto explica que todas as experiências políticas do mundo contemporâneo 
sejam antiliberais e é sumamente ridículo querer classificá-las fora da histó- 
ria, como se esta fosse uma coutada de caça reservada ao liberalismo e aos 
seus professores e como se constituísse a última e insuperável palavra da 


civilização. 


9. Contudo, as negações fascistas do socialismo, da democracia, do 
liberalismo, não devem fazer crer que o Fascismo deseje que o mundo recue 
para o que era antes de 1789, considerado o ano de abertura do século demo- 
crático-liberal. Não se volta para trás. A doutrina fascista não elegeu De 
Maistre como seu profeta. O absolutismo monárquico já se foi, tal como 
toda a eclesiolatria, e também os privilégios feudais e a divisão em castas 
impenetráveis e incomunicáveis entre si. O conceito de autoridade fascista 
nada tem de comum com o Estado de polícia. Um partido que governa 
totalitaniamente uma nação é um facto novo na história. São impossíveis as 
referências e os confrontos. O Fascismo tira das ruínas das doutrinas liberais, 
socialistas, democráticas, os elementos que têm valor vital. Mantém os que 
podem ser considerados como factos históricos e rejeita o resto, isto é, O 
conceito de doutrina boa para todos os tempos e todos os povos. Admitindo 
que o século XIX tenha sido o do socialismo, do liberalismo, da democracia, 
não equivale a dizer que o século XX também deve ser o do socialismo, do 
liberalismo, da democracia. As doutrinas políticas passam, os povos ficam. 
Pode pensar-se que o século XX é o século da autoridade, o século das direitas, 
o século fascista; se o século XIX foi o século do indivíduo (liberalismo 
significa individualismo) pode pensar-se que este é o século do colectivo e, 
portanto, do Estado. É perfeitamente lógico que a nova doutrina se aproveite 
dos elementos vitais das outras. Nenhuma surgiu inteiramente nova, brilhante, 
nunca vista. Nenhuma se pode vangloriar de originalidade absoluta; está ligada, 
mesmo que só historicamente, às doutrinas passadas e presentes. Assim, o 
socialismo científico de Marx está ligado ao socialismo utópico dos Fourier, 
dos Owen, dos Saint-Simon: o liberalismo do século XIX a todo o movimento 
iluminista do século XVIII; as doutrinas democráticas estão ligadas à 
Enciclopédia. Toda a doutrina tende a encaminhar a actividade dos homens 
para um objectivo determinado, mas essa actividade reage sobre a doutrina, 
transforma-a, adapta-a às novas necessidades ou supera-a. A doutrina, portanto, 

não deve ser um jogo de palavras, mas um acto de vida. Daí, a estrutura 
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pragmática do Fascismo, o seu desejo de poder, o seu querer afirmar-se, a 
sua posição em face da violência e do seu valor. 


10. Base da doutrina fascista é a concepção do Estado, da sua essência, 
das suas obrigações e finalidades. Para o Fascismo, o Estado é o absoluto, 
ante o qual os indivíduos e grupos representam o relativo. Indivíduos e grupos 
só são concebíveis se pertencentes ao Estado. O Estado liberal não dirige o 
desenvolvimento material e espiritual da colectividade, limita-se a registrar 
os resultados; o Estado fascista tem consciência e vontade próprias, por isso 
é Estado ético. Em 1929, na primeira assembleia quinquenal do regime dizia 
eu: “Para o Fascismo, o Estado não é o guarda nocturno que se ocupa da 
segurança pessoal dos cidadãos; não é tão-pouco uma organização com fins 
puramente materiais, como assegurar um certo bem-estar e uma relativa e 
pacífica convivência social, bastando nesse caso para isso um conselho de 
administração; não é também uma criação de política pura sem ligações com 
a realidade material e complexa da vida do indivíduo e dos povos. Como o 
Fascismo o concebe e o realiza, o Estado é um todo espiritual e moral porque 
concretiza a organização política, jurídica e económica da nação e essa 
organização, desde o seu aparecimento e durante o seu desenvolvimento, é 
uma manifestação do espírito. O Estado garante a segurança interna e externa, 
ao mesmo tempo que é guardião e intérprete do espírito do povo como foi 
elaborado através dos séculos pela língua, pelos costumes e pela fé. O Estado 
não é apenas presente, é passado e, principalmente, futuro. É o Estado que, 
ultrapassando o breve limite das vidas individuais, representa a consciência 
imanente da nação. As formas em que os Estados se manifestam mudam, 
mas a necessidade do Estado permanece. É o Estado que educa os cidadãos 
nas virtudes cívicas, os torna conscientes da sua missão, os impele à unidade; 
que harmoniza os seus interesses na justiça; que transmite as conquistas do 
pensamento nas ciências, nas artes, no direito, na solidariedade humana; que 
da vida rudimentar da tribo, leva os homens à mais elevada expressão humana 
de força, a autoridade; que consagra nos séculos os nomes dos que morreram 
pela sua integridade ou para obedecer às suas leis; aponta como exemplo e 
recomenda às gerações vindouras os capitães que lhe engrandeceram o 
território e os génios que o iluminaram de glória. Quando declina o sentimento 
do Estado e prevalecem as tendências dissociadoras e centrifugas dos 
indivíduos ou dos grupos, as sociedades nacionais encaminham-se para o 
ocaso”. 
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11. De 1929 até hoje, a evolução económico-política universal reforçou 
ainda mais estas posições doutrinárias. É o Estado que se agiganta. Só o 
Estado pode resolver as dramáticas contradições do capitalismo. Aquilo que 
se chama crise não pode ser resolvido senão pelo Estado, dentro do Estado. 
Onde estão os manes dos Jules Simon, que nos começos do liberalismo 
proclamava que “o Estado deve trabalhar para se tornar inútil e para preparar 
a sua demissão”? De MacCulloch que, na segunda metade do século passado, 
afirmava que o Estado deve abster-se de governar muito? Em face das 
contínuas, solicitadas e inevitáveis intervenções do Estado nas vicissitudes 
económicas, que diria ainda o inglês Bentham, segundo o qual a indústria 
deveria pedir ao Estado que a deixasse em paz, ou o alemão Humboldt, 
segundo o qual o Estado ocioso devia ser considerado o melhor? Verdade é 
que a segunda onda dos economistas liberais foi menos extremista que a 
primeira e o próprio Smith abria a porta — se bem que cautelosamente — 
às intervenções do Estado na economia. Se quem diz liberalismo diz indivíduo, 
quem diz Fascismo, diz Estado. O Estado fascista é único, é uma criação 
original. Não é reaccionário, é revolucionário, ao antecipar as soluções de 
determinados problemas universais que, no terreno político, são postos noutros 
países pelo fraccionamento dos partidos, pela prepotência do parlamentarismo, 
pela irresponsabilidade das assembleias; no terreno económico, pelas funções 
sindicais, cada vez mais numerosas e fortes, quer no sector operário, quer no 
industrial, com os seus conflitos e acordos; no terreno moral, pela necessidade 
de ordem, de disciplina, de obediência aos ditames morais da pátria. O 
Fascismo quer o Estado forte, orgânico e, ao mesmo tempo, apoiado numa 
vasta base popular. O Estado fascista também reivindicou para si O terreno 
da economia e, através das instituições corporativas, sociais e educativas por 
si criadas, o sentimento do Estado chega até às últimas ramificações deste, 
circulando por todas as forças políticas, económicas e espirituais da nação 
enquadradas nas respectivas organizações. Um Estado que se apoia em milhões 
de indivíduos que o reconhecem, que o sentem e que estão prontos a servi- 
lo, não é o Estado tirano dos senhores medievais. Nada tem de comum com 
os Estados absolutistas anteriores e posteriores a 1789. No Estado fascista, 
o indivíduo não é anulado, pelo contrário é multiplicado, tal como num 
regimento o soldado não é diminuído, mas multiplicado pelo número dos 
seus camaradas. O Estado fascista organiza a nação, mas deixa aos indivíduos 
margens amplas; limita as liberdades inúteis ou nocivas e conserva as 
essenciais. Não é o indivíduo mas o Estado que pode ser juiz nessa questão. 
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12. O Estado fascista não permanece indiferente perante o facto religioso 
em geral e a religião positiva, que é o catolicismo italiano. O Estado não 
tem uma teologia, mas uma moral. O Estado fascista considera a religião 
uma das manifestações mais profundas do espírito; não é, portanto, apenas 
respeitada, mas defendida e protegida. O Estado fascista não cria um Deus 
seu, como em dado momento, nos delírios extremos da Convenção, quis fazer 
Robespierre; nem procura extirpá-la das almas, como faz o bolchevismo; o 
Fascismo respeita o Deus dos ascetas, dos santos, dos heróis e o Deus como 
é compreendido e invocado pelo coração ingénuo e primitivo do povo. 


13. O Estado fascista é uma vontade de potência e de Império. A tradição 
romana é nele uma ideia-força. Na doutrina fascista, o Império não é só 
expressão territorial, militar ou mercantil, é espiritual e moral. Pode pensar- 
-se num Império, isto é, numa nação que, directa ou indirectamente, conduz 
outras nações, sem necessidade de conquistar um só quilómetro quadrado de 
território. Para o Fascismo, a tendência ao Império, ou seja, à expansão das 
nações, é uma manifestação de vitalidade; o seu oposto é sinal de decadência: 
Os povos que surgem ou ressurgem são imperiais, os povos que morrem são 
renunciatários. O Fascismo é a doutrina mais adequada para representar as 
tendências, o estado de espírito de um povo como o italiano, que ressurge 
depois de muitos séculos de abandono ou de domínio estrangeiro. O Império 
exige disciplina, coordenação de esforços, dever e sacrifício; isso explica 
muitos aspectos da acção prática do regime, o rumo de muitas das forças do 
Estado e a severidade necessária contra os que desejariam opor-se a este 
movimento espontâneo e fatal da Itália do século XX agitando ideologias do 
século XIX, rejeitadas em toda a parte onde foram tentadas grandes expe- 
riências de transformações políticas e sociais; nunca, como neste momento, 
tiveram os povos tanta sede de autoridade, de directivas, de ordem. Se cada 
século tem a sua doutrina, mil indícios patenteiam que a do século actual é 
o Fascismo. Ter despertado uma fé, evidencia que é uma doutrina de vida: 
que a fé conquistou os ânimos, demonstra-o o facto do Fascismo ter tido as 
suas vítimas e os seus mártires. 

O Fascismo possui doravante a universalidade de todas as doutrinas que, 
tornadas uma realidade, representam uma época na história do espírito humano. 
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NOTAS À PRIMEIRA PARTE 


(1 “Sob pena de morte, ou pior. de suicídio, o Fascismo italiano deve dar agora a si próprio 
um corpo de doutrina. Não será nem deverá ser uma camisa de Nessus que nos vincule à eternidade 
— porque o amanhã é misterioso e impenetrável — mas deve constituir uma norma orientadora da 
nossa actividade quotidiana, política e individual. 

Eu mesmo. que a elaborei, sou o primeiro a reconhecer que as nossas modestas regras programáticas 

— as orientações teóricas e práticas do Fascismo — devem ser revistas, corrigidas, ampliadas, 

corroboradas, já que sofreram aqui e acolá as injúrias do tempo. Creio que o ponto essencial está 

sempre nos postulados que durante dois anos serviram como sinal de união para o Fascismo italiano; 

mas, mesmo tomando por base esse núcleo primordial, é altura de proceder a uma ulterior e mais 

ampla elaboração desse programa. 

Deverão concorrer com particular fervor para esta obra vital do Fascismo todos os fascistas da 
Itália, principalmente nas zonas onde se chegou, com ou sem acordos, à convivência pacífica dos 
dois movimentos antagónicos. 

Embora a expressão seja um tanto exagerada, desejaria que nos dois meses que nos separam do 
Congresso Nacional fosse criada a filosofia do Fascismo italiano. Milão, com a sua primeira Escola 
de propaganda e de cultura, concorre para esse fim. 

Não se trata apenas de preparar os elementos programáticos sobre os quais deverá apoiar-se 
solidamente a organização do partido e para a qual inevitavelmente evoluirá o movimento fascista; 
trata-se também de desmentir a estúpida fábula segundo a qual no Fascismo só se encontram violentos 
e não, como igualmente acontece na realidade, espíritos inquietos e meditativos. 

Esta nova orientação da actividade fascista não prejudica — estou seguro — aquele ethos magnífico 
e aquele temperamento belicoso que são a característica particular do Fascismo. Dotar o cérebro 
com doutrinas e sólidas convicções, não significa desarmar, mas fortalecer, tornar cada vez mais 
consciente a acção. Os soldados que se batem com conhecimento de causa são sempre os melhores. 
O Fascismo pode e deve tomar como divisa o binómio de Mazzini: Pensamento e Acção” (carta a 
M. Bianchi, 27 de Agosto de 1921, por ocasião da abertura da Escola de propaganda e cultura 
fascista, Milão: in Messaggi e Proclami, Milão, Livr. Italia, 1929, pág. 29). 

“E necessário pôr em contacto os fascistas e fazer com que a sua actividade seja também uma 
actividade doutrinária, espiritual, de pensamento”. 

“Se os nossos adversários estivessem presentes nesta reunião, convencer-se-iam que o Fascismo 
não é somente acção — mas também pensamento” (Conselho Nacional do Partido Fascista, 8 de 
Agosto de 1924: La Nuova Politica dell"ltalia, 4? ed., Milão, Alpes, 1928, págs. 316-317). 

(2) *Afirmo hoje que o Fascismo considerado como ideia, doutrina, realização, é universal; 
italiano na sua constituição particular, é universal no seu espírito e nem poderia ser de outro modo. 
O espírito é universal pela sua própria natureza. Pode prever-se, pois, uma Europa fascista, uma 
Europa que se inspire nas instituições, nas doutrinas € na prática do Fascismo; isto é, uma Europa 
que resolva no sentido fascista o problema do Estado modemo, do Estado do século XX, bem 
diferente dos Estados que existiram antes ou se formaram depois de 1789. Hoje, o Fascismo 

corresponde a exigências de carácter universal. Efectivamente, resolve o tríplice problema das 
relações entre o Estado e o indivíduo, entre o Estado e os grupos e entre os vários grupos organizados” 
(mensagem do ano IX aos directórios federais convocados no palácio Venezia em 27 de Outubro 
de 1930; in Discorsi del 1930, Milão, Alpes, 1931, pág. 211). 

13) “Este processo político é acompanhado de um processo filosófico; se é verdade que a 
matéria permaneceu nos altares durante um século, hoje é o espírito que toma o seu lugar. Por 
conseguinte, são repudiadas todas as manifestações peculiares ao espírito democrático: a moral da 
facilidade, a improvisação, a falta de sentimento pessoal de responsabilidade, a exaltação do número 
e da misteriosa divindade chamada povo. Todas as criações do espírito — a começar pelas religiosas 
— ascendem a primeiro plano, ao mesmo tempo que ninguém mais se atreve a deter-se nas posições 
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daquele anticlericalismo que foi por muitos decénios a ocupação preferida da democracia no mundo 
ocidental”. 

“Quando se diz que Deus volta, quer afirmar-se que os valores do espírito voltam” (Da che Parte 
va il Mondo, em Gerarchia, ano I, 1922, nº 3 ein Tempi della Rivoluzione Fascista, Milão, Alpes, 
1930, págs. 34-35). 

“Há uma zona reservada, mais que às pesquisas, às meditações sobre os supremos fins da vida. Por 
isso, a ciência parte da experiência, mas desemboca fatalmente na filosofia e, a meu ver. só a 
filosofia pode iluminar a ciência, elevá-la ao terreno da ideia universal” (no Congresso das Ciências 
em Bolonha, 31 de Outubro de 1926; in Discorsi del 1926, Milão, Alpes, 1927, pág. 368). 

“Para ser bem compreendido, o movimento fascista deve ser considerado em toda a sua extensão e 
profundidade como um fenómeno espiritual. As suas manifestações foram as mais poderosas e 
decisivas; mas não devemos parar. De facto, o Fascismo italiano não significa apenas uma revolução 
política contra govemos fracos ou incapazes que deixaram enfraquecer a autoridade do Estado e 
ameaçavam paralisar a Itália na via do seu desenvolvimento, mas também uma revolução espiritual 
contra velhas ideologias que corrompiam os sagrados princípios da religião, da pátria, da família, já 
que o Fascismo tomou expressão directa no povo”. (Un Messaggio al Pubblico Inglese, 5 de Janeiro 
de 1924; in Messaggi e Proclami, Milão, Livr. Italia, 1929, pág. 107). 

(DA luta é a origem de tudo, porque a vida é cheia de contrastes: há o amor e o ódio, o branco 

e o preto, o dia e a noite, o bem e o mal; enquanto estes contrastes não se contrabalançarem, a luta 
estará sempre no fundo da natureza humana como fatalidade suprema. 
De resto, é bom que seja assim. A luta pode ser hoje económica, guerreira, de ideias; mas, no dia em 
que não se lutasse mais, esse dia seria de melancolia, de morte, de ruína. Ora, esse dia não chegará 
porque, precisamente, a história apresenta-se sempre sob um aspecto mutável. Se se pretendesse 
voltar à calma, à paz, à tranquilidade, combater-se-iam as hodiernas tendências do actual período 
dinâmico. E preciso prepararmo-nos para outras surpresas, outras lutas. Só haverá um período de 
paz quando os povos se entregarem ao sonho cristão de fraternidade universal e puderem dar as 
mãos através dos mares e das montanhas. Quanto a mim, não creio muito nesses ideais, mas não os 
excluo, porque nada excluo” (discurso no Politeama Rossetti de Trieste, 20 de Setembro de 1920; 
in Discorsi Politici, Milão, tipogr. Popolo d'Italia, 1921, pág. 108). 

(5) “Considero que a honra das nações está na contribuição que deram à cultura da humanidade” 
(Emil Ludwig, Collogui con Mussolini, Milão, Mondadori, 1932, pág. 199). 

(6) “Denominei esta organização: Fasci Italiani di Combattimento. Nesta palavra dura e metálica 

está contido todo o programa do Fascismo como o idealizei, como o quis, como o fiz! 
Camaradas! o programa é ainda este: combater. 
Para nós, fascistas, a vida é um combate contínuo, incessante, que aceitamos com grande desenvoltura, 
com grande coragem e com a intrepidez necessária” (em Roma, por ocasião do VII aniversário da 
fundação dos Fasci, em 28 de Março da 1926, in Discorsi del 1926, Milão, Alpes, 1927, pág. 98). 
“Eis-nos de novo aqui no ponto essencial da filosofia fascista. Quando recentemente um filósofo 
finlandês me pediu para dar numa frase uma definição do Fascismo, escrevi em alemão: nós somos 
contra a vida cómoda!" (Emil Ludwig, Collogui con Mussolini, Milão, Mondadori, 1932, pág. 
190). 

(1) “Se o Fascismo não fosse uma fé, como infundiria nos seus adeptos estoicismo e coragem? 
Somente uma fé que atingiu as alturas da religião, só uma fé pode sugerir as palavras pronunciadas 
pelos lábios já exangues de Frederico Florio” (Vincoli di Sangue, in 1! Popolo d'ltalia, 19 de 
Janeiro de 1922 e in Diuturna, Milão, Alpes, 1929, pág. 256). 

(8) “A tradição é certamente uma das maiores forças espirituais dos povos, porquanto é uma 
criação sucessiva e constante do seu espírito” (Breve Preludio, in Gerarchia, ano 1, 1922, nº l ein 
Tempi della Rivoluzione Fascista, Milão, Alpes, 1930. pág. 13). 

(9) “O nosso temperamento leva-nos a valorar o aspecto concreto dos problemas e não as 
sublimações ideológicas e místicas. Por isso, facilmente recuperamos de novo o equilíbrio” (Asperti 
del Dramma, in 1! Popolo d'Italia, 31 de Outubro de 1927 e in Diutuma, pág. 86). 
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“A nossa batalha é a mais ingrata mas a mais bela, porque nos obriga a contar somente com as 
nossas forças. Destruímos todas as verdades reveladas, cuspimos sobre todos os dogmas, repelimos 
todos os paraísos. zombamos de todos os charlatães — brancos, vermelhos, negros — que põem à 
venda as drogas milagrosas destinadas a dar a felicidade ao género humano. Não acreditamos nos 
programas, nos esquemas, nos santos, nos apóstolos: não acreditamos principalmente na felicidade, 
na salvação, na terra prometida. 

“Não acreditamos numa única solução salvadora — seja económica, política ou moral — numa 
solução linear dos problemas da vida, porque, oh ilustres chantres das sacristias, a vida não é linear 
e não conseguireis encerrá-la num sector limitado das necessidades primordiais” (Navigare Necesse, 
in 1] Popolo d'Italia, 1 de Janeiro de 1922 e in Diuturna, pág. 223). 

(10) “Não somos, não queremos ser múmias perenemente imóveis com o rosto voltado para o 
mesmo horizonte ou encerrar-nos na apertada cerca do beatério subversivo onde se mastigam 
mecanicamente as fórmulas correspondentes às preces das religiões professadas; somos homens e 
homens vivos que querem dar a sua contribuição ainda que modesta à criação da história” (Audacia, 
in !] Popolo d'Italia, 15 de Novembro de 1915 e in Diuturna, pág. 11). 

“Agitamos os valores morais e tradicionais que o socialismo descuida ou despreza; o espírito fascista 
recusa principalmente tudo quanto é hipoteca arbitrária sobre o futuro misterioso” (Dopo Due 
Anni, in 11 Popolo d'Jtalia, 23 de Março de 1921, e in Diuturna, pág. 242). 

“Em face das palavras e dos conceitos que se entrelaçam à direita e à esquerda, de conservação e de 
renovação, de tradição e de progresso, não nos agarramos desesperadamente ao passado como à 
uma tábua suprema de salvação, nem nos atiramos de olhos fechados nas núvens sedutoras do fu- 
turo” (Breve Preludio, 1922 cit. in Tempi della Rivoluzione Fascista, Milão, Alpes, 1930, pág. 14). 
“O negativo, a imobilidade eterna, eis a maldição. Sou pelo movimento. Sou um viandante” (Emil 
Ludwig, Collogui con Mussolini, pág. 204). 

(ID*“Frente ao individualismo democrático-liberal, fomos os primeiros a afirmar que o indivíduo 
não existe senão como parte do Estado, subordinado às necessidades do Estado e que, à medida que 
a civilização assume formas cada vez mais complexas, a liberdade do indivíduo se restringe cada 
vez mais” (Al Gran Rapporto del Fascismo, 14 de Setembro de 1929 in Discorsi de! 1929, Milão, 
Alpes, 1930, pág. 280). 

“O sentimento de Estado aumenta na consciência dos italianos, que sentem que só o Estado é a 
garantia insubstituível da sua unidade e da sua independência; que só o Estado representa no futuro 
a continuidade da sua estirpe e da sua história (Messaggio del VII Annuale, 25 de Outubro de 1929, 
ibid., pág. 300). 

“Se nos oitenta anos transcorridos realizámos tão formidáveis progressos, pensareis ou podereis 
supor e prever que, nos próximos cinquenta ou oitenta anos, o caminho da Itália, desta Itália que 
sentimos tão forte, tão cheia de vitalidade, será verdadeiramente grandioso, principalmente se durar 
a concórdia entre todos os cidadãos, se o Estado continuar a ser o árbitro nas contendas políticas e 
sociais e se tudo se concentrar no Estado, pois hoje não se concebe o indivíduo fora do Estado, a 
não ser o selvagem, que não pode reivindicar senão a solidão e a areia do deserto” (discurso no 
Senado, 12 de Maio de 1928, in Discorsi del 1928, pág. 109). 

“O Fascismo restituiu ao Estado a sua actividade soberana — reivindicando-lhe o valor ético absoluto 
contra todos os privilégios de classe e de categoria; restituiu ao governo do Estado, reduzido a 
instrumento executivo da assembleia electiva, a sua dignidade de representante da personalidade 
do Estado e a plenitude do seu poder de autoridade; subtraiu a administração da pressão de todo o 
facciosismo e de todos os interesses” (no Conselho de Estado, 22 de Dezembro de 1928, ibid., pág. 


358). 

(12) “É inútil querer negar o carácter moral do Estado fascista, porque me envergonharia de 
falar desta tribuna se não me sentisse o representante da força moral e espiritual do Estado. O que 
seria o Estado se não tivesse um espírito próprio, uma moral própria, que é a que dá força às suas 


leis e em virtude da qual consegue fazer-se obedecer pelos cidadãos?” 
“O Estado fascista reivindica plenamente o seu carácter ético; é católico mas é fascista, principal, 
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exclusiva e essencialmente fascista. O catolicismo integra-o, declaramo-lo abertamente, mas ninguém 
sonhe em trocar-nos as cartas na mesa com alegações de filosofia e de metafísica” (discurso na 
Câmara dos Deputados, 13 de Maio, 1929; Gli Accordi del Laterano, Roma, Livr, Littorio, 1929, 
pág. 106). 

um Estado consciente da própria missão e representando um povo em marcha, um Estado que 
transforma continuamente esse povo, mesmo no aspecto físico. Para este povo, o Estado deve 
pronunciar grandes palavras, agitar grandes ideias e grandes problemas e não se limitar apenas à 
administração ordinária” (ibid., pág. 107). 

(13) “O conceito de liberdade não é absoluto, pois nada há de absoluto na vida. A liberdade não 
é um direito, é um dever. Não é uma dádiva, é uma conquista, não é uma igualdade, é um privilégio. 
O conceito de liberdade muda com o decorrer do tempo. Há uma liberdade em tempo de paz que 
não é a liberdade do tempo de guerra. Há uma liberdade em épocas de abundância que não pode ser 
concedida em épocas de miséria” (no V aniversário da fundação dos Fasci, 24 de Março de 1924; 
in La Nuova Politica dell" alia III, Discorsi del 1924, Milão, Alpes, 1925, pág. 35). 

“No nosso Estado não falta liberdade ao indivíduo. Tem-na mais que o homem isolado, posto que 
o Estado o protege e é uma parte do Estado. O homem isolado fica indefeso” (Emil Ludwig, Collogui 
con Mussolini, pág. 129). 

(14) “ Anunciamos hoje ao mundo a criação do poderoso Estado unitário italiano dos Alpes à 
Sicília, Estado que tem a sua expressão numa democracia centralizada, organizada, unitária, na 
qual o povo circula à vontade; porque, senhores, ou fareis entrar o povo na cidadela do Estado para 
que a defenda, ou ficará de fora e assalta-la-á” (na Câmara dos Deputados, 26 de Maio de 1927 in 
Discorsi del 1927, pág. 159). 

“No regime fascista, a unidade de todas as classes, a unidade política, social e moral do povo 
italiano realiza-se no Estado e somente no Estado fascista” (na Câmara de Deputados, 9 de Dezembro 
de 1928, in Discorsi del 1928, pág. 333). 

(15) “Criámos o Estado unitário italiano. Pensai que, desde o Império, a Itália deixou de ser um 
Estado unitário. Reafirmamos aqui com não menos energia a nossa fórmula do discurso no Scala de 
Milão: tudo no Estado, nada contra o Estado, nada fora do Estado” (na Câmara de Deputados, 26 
de Maio de 1927, in Discorsi del 1927, pág. 157). 

(16) “Estamos num Estado que controla todas as forças que agem no seio da nação. Controlamos 
as forças políticas, morais e económicas, estamos, pois, em pleno Estado corporativo fascista... 
Representamos um princípio novo no mundo, representamos a antítese clara, categórica, definitiva, 
do universo da democracia, da plutocracia, da maçonaria, numa só palavra, dos imortais princípios 
de 89” (por ocasião da posse do novo directório nacional do Partido, 7 de abril de 1926; in Discorsi 
del 1926, pág. 120). 

“O ministério das Corporações não é um órgão burocrático nem quer substituir as organizações 
sindicais na sua acção necessariamente autónoma tendente a organizar, seleccionar, melhorar os 
seus adeptos. O ministério das Corporações é o órgão pelo qual se concretiza, no centro ou na 
periferia, a corporação integral, se estabelece o equilíbrio entre os interesses e as forças do mundo 
económico. Realização possível no terreno do Estado, porque só o Estado ultrapassa os interesses 
contrários dos particulares e dos grupos para os coordenar numa finalidade superior; realização que 
se torna mais expedita pelo facto de todas as organizações económicas reconhecidas, garantidas, 
tuteladas pelo Estado corporativo, viverem na órbita comum do Fascismo: isto é, por aceitarem a 
concepção doutrinária e prática do Fascismo” (inauguração do ministério das Corporações, 31 de 
Julho de 1926; in Discorsi del 1926, pág. 250). 

“Constitufmos o Estado corporativo e fascista, o Estado da sociedade nacional, o Estado que recolhe, 
controla, harmoniza os interesses de todas as classes sociais, que se vêem igualmente protegidas. E 
enquanto outrora, durante os anos do regime democrático-liberal, as massas laboriosas olhavam o 
Estado com desconfiança e estavam fora ou contra o Estado considerando-o um inimigo diário e de 
toda a hora, hoje não há italiano que trabalhe que não procure o seu posto nas Corporações, nas 
federações, que não queira ser uma molécula viva do grande, imenso organismo vivo, que é o 
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Estado nacional corporativo fascista” (no IV aniversário da Marcha sobre Roma, da varanda do 
palácio Chigi, 28 de Outubro de 1926, ibid. pág. 340). 

(17 “A guerra foi revolucionária no sentido de que liquidou entre rios de sangue o século da 
democracia. do número, da maioria, da quantidade” (Da che Parte va il Mondo, in Gerarchia, 
1922, e in Tempi della Rivoluzione Fascista, pág. 37). 

(18) Cfr. supra nota 13. 

(19)“A raça é um sentimento, não uma realidade; em 95%, é sentimento (Emil Ludwig, Colloqui 
con Mussolini, pág. 75). 

(20) Uma nação existe na medida em que é um povo. Um povo progride enquanto for numeroso, 
laborioso e organizado. A força é o resultado desse trinómio fundamental” (na Assembleia geral do 
regime, 10 de Março de 1929; in Discorsi del 1929, pág. 24). 

“O Fascismo não nega o Estado; afirma que uma sociedade cívica nacional ou imperial não pode 
ser concebida senão sob a forma de Estado” (Stato, Antistato, Fascismo, in Gerarchia, 25 de Junho 
de 1922 e in Tempi della Rivoluzione Fascista, pág. 94). 

“Para nós, fascistas, a nação é principalmente espírito e não apenas território. Há Estados que 
tiveram imensos territórios e que não deixaram vestígio algum na história humana. Não interessa 
apenas o número, porque houve na história Estados pequeníssimos, microscópicos, que legaram 
documentos memoráveis, imperecíveis, na arte e na filosofia. 

“A grandeza das nações é o conjunto de todas essas virtudes, de todas essas condições. Uma nação 
é grande quando traduz na realidade a força do seu espírito” (discurso de Nápoles, 24 de Outubro 
de 1922; in 1 Discorsi della Rivoluzione, Milão, Imperia, 1923, pág. 58). 

“Queremos unificar a nação no Estado soberano, que está acima de todos e pode estar contra todos, 
porque representa a continuidade moral da nação na história. Sem o Estado, não há nação. Há 
apenas aglomerações humanas, susceptíveis de todas as desintegrações que a história lhes infligir" 
(no Conselho Nacional do Partido Fascista, 8 de Agosto de 1924; in La Nuova Politica dell"ltalia, 
4º ed.. Milão, Alpes, 1928, pág. 319). 

(2) “Creio que se os povos... quiserem viver, devem desenvolver uma vontade de poderio; de 
contrário, vegetam e serão presa de um povo mais forte que desenvolveu mais essa vontade” (discurso 
ao Senado, 28 de Maio de 1926). 

(2)“O Fascismo remodelou o carácter italiano, arrancando das nossas almas toda a impureza, 

temperando-o para todos os sacrifícios, dando à face italiana o seu verdadeiro aspecto de força e de 
beleza” (discurso em Pisa, 25 de Maio de 1926; in Discorsi del 1926, pág. 193). 
“Não é fora de propósito ilustrar o carácter intrínseco, a significação profunda da Leva fascista. 
Não se trata apenas de uma cerimónia, mas de um momento importantíssimo do sistema de educação 
e preparação totalitária e integral do homem italiano que a Revolução Fascista considera um dos 
deveres fundamentais e essenciais do Estado, mais, o fundamental. No caso do Estado não o cumprir 
ou aceitar qualquer discussão a seu respeito, põe pura e simplesmente em jogo o seu direito à 
existência” (na Câmara de Deputados, 28 de Maio de 1928, in Discorsi del 1928, pág. 68). 


Benito Mussolini, Doutrina do Fascismo (La Dottrina del Fascismo), Roma, Instituto della 
Enciclopedia Italiana, XVI (1938). 
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GIOVANNI GENTILE 
1875-1944 
(Assassinado pelos partigiani) 


O maior filósofo da Itália do nosso século. Ministro da Instrução Pública 
desde a Marcha sobre Roma até 1924, passando a presidente da Comissão 
para a Reforma Constitucional. Em 1925, redigiu o Manifesto dos Intelectuais 
Italianos Fascistas aos Intelectuais de todas as Nações; de 1925 a 1937, foi 
presidente do Instituto Nacional Fascista de Cultura, depois Instituto Nacional 
da Cultura Fascista, director científico da Enciclopédia Italiana (com um breve 
parêntesis) e presidente da Academia de Itália durante a República Social 
Italiana desde 1943 até à sua morte. As suas obras filosóficas são muitas e 
valiosíssimas. Os textos de polémica e doutrina política encontram-se nas Opere, 
vol. XLV e XLVI, Firenze, Casa Editrice Le Lettere, 1990-1991. 
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1. Como todo o movimento espiritual de amplitude, o Fascismo tem uma 
filosofia própria. Todavia, quem procurar um volume onde esta possa estar 
exposta no todo ou em parte, não o encontrará, e quem a expuser em 
proposições ocasionais e separadas extraídas dos vários e diversos escritos 
do Chefe e dos seus seguidores autorizados que pareçam susceptíveis de 
ordenação sistemática, corre o risco de erguer uma filosofia à sua imagem 
e semelhança, mas sem verdade e sem vida. 

A filosofia de Mussolini não está tanto no que ele disse, mas no que fez 
(sabe-se que as ideias de um homem se patenteiam, mais do que nas palavras, 
nas acções). Acima de tudo, há que considerar que as acções e palavras têm 
um significado enquanto expressões de um espírito que é aquilo que é porque 
possui um carácter, uma nota fundamental, um princípio, em suma; é deste 
que importa partir para entender acções e palavras singulares, a razão de ser 
de cada uma delas, sentir onde está a tónica quando o homem fala e a sua 
finalidade quando age. 

Mussolini é um génio político. Toda a sua filosofia reside, pois, na 
doutrina política (pensamento e acção); contudo, não há ideia que não expresse 
ali a vida do espírito e não possua a energia lógica de uma concepção do 
mundo e do homem no mundo, concepção que in nuce é filosofia própria e 
autêntica. Daí, a sua originalidade e força, a sua potência histórica. Assim, 
quem quiser apreender a filosofia do Fascismo, ou seja, a sua orientação 
geral e o seu modo de entender a vida, em suma, quem queira compreender 
a essência da fé fascista, deve olhar para o conceito fascista do Estado. 


2. Primeiro, o Estado fascista nasceu da crítica sindicalista soreliana ao 
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parlamento e à democracia socialista; em segundo lugar, da experiência de 
dissolução a que chegaram a autoridade e a unidade do Estado com as lutas 
irredutíveis das forças parlamentares e dos partidos seus protagonistas; em 
terceiro lugar, da experiência da guerra. 

À crítica que o novo sindicalismo ia desenvolvendo — fruto da mordaz 
desvalorização que o marxismo fez de todas as artificiosas estruturas políticas 
não geradas pela profunda realidade económica ou que não aderiam às 
estruturas básicas da organização produtiva e aos interesses efectivos dos 
grupos sociais — esvaziou o Estado parlamentar do seu conteúdo. De facto, 
demonstrou o afastamento ou, melhor, o contraste insolúvel entre nação e 
Estado, entre os cidadãos, em que, historicamente e sob todos os pontos de 
vista, se concretizam a vida do Estado e os poderes que em regime parlamentar 
se presume que unem e unificam esses cidadãos numa consciência única e 
numa vontade política ou universal. Crítica conhecida, que atinge principal- 
mente o conceito de representação, pondo-lhe a nu o carácter convencional 
e ilusório. 

Essa crítica era como que ilustrada e comprovada pela experiência 
quotidiana do descrédito cada vez maior em que caíam as instituições parla- 
mentares, agora já despojadas do prestígio sem o qual não é possível exercer 
uma acção eficaz sobre o povo; do embaraço cada vez maior em que o jogo 
dos partidos no parlamento punha o governo onde se concentra, e, portanto, 
onde actua e se explana a autoridade do Estado; a fraqueza progressiva que 
cada dia atingia mais e mais governo e parlamento, chegando a uma forma 
que se assemelhava já à paralisia. Daí, a crescente insolência das forças 
desagregadoras rebeldes contra o poder do Estado, desprezando, ou, pelo 
menos, sendo indiferentes às suas leis, alheias aos interesses gerais e dirigidas, 
mais que pela acção do poder soberano, pela consciência e vantagens das 
categorias particulares (trabalhadores, empregados, mestres, professores, etc.), 
organizadas em ligas de resistência contra o Estado e situadas em posição de 
desconfiança e suspeita contra este, de que todos os interesses legítimos 
deviam obter garantia e tutela. Exaltado e cultivado com ardor, esse espírito 
de organização trouxe, não um conteúdo mais sólido ao Estado, mas a 
oposição de uma massa compacta de interesses. 

A esta eloquente e sugestiva experiência de 1915 juntou-se outra mais 
significativa e evidente: a guerra, 

Precedida na Itália de um período de discórdias ferozes, a opinião pública 
reflectia a alma nacional dilacerada por concepções opostas da vida, da história 
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e do futuro da nação, alma que, submetida à prova, mostrava não estar educada 
politicamente na consciência segura dos destinos da nação, que projectam e 
formam como ideal e lei a sua própria personalidade. Guerra precedida, pois, 
de turvos debates e contrastes entre intervencionistas e neutralistas, declarada 
contra a vontade efectiva da Câmara, ainda que esta dissimulasse manho- 
samente a sua oposição sob a forte pressão da corrente intervencionista 
dominante no país. 

Falência clamorosa da mentira convencional da representação da vontade 
popular e condenação dessa Câmara a uma vida pouco gloriosa (que devia 
protelar-se por toda a guerra) na situação falsa a que a história e a sua vontade 
a tinham amarrado. 

A Câmara estava afastada da nação num momento em que esta se 
reencontrava a si mesma com uma só consciência, uma só vontade e um só 
ânimo, pronta a enfrentar uma grande prova, um daqueles esforços heróicos 
em que os indivíduos sentem o Estado como a sua essência mais profunda, 
como um ideal pelo qual importa viver e importa, também, morrer, ideal que 
é medida de todos os bens da vida e afastado do qual o homem pode sentir 
prazer, mas perde a consciência do próprio valor e do próprio ser, do ser que 
fala uma língua e tem recordações sagradas em comum com os outros e, ao 
mesmo tempo, esperanças que representam para ele a razão de viver: um sol 
que brilha alto no céu, que o aquece e conserva em conjunto com os que 
nasceram na mesma parte do mundo e que com ele se associam e vinculam 
a uma história. Há séculos que a Itália não se sentia tão Itália: a partir do seu 
Risorgimento, nos onze lustros da sua nova vida, nunca como então fora 
sacudida por um tal frémito de substancial unidade de espírito, daquela unidade 
que faz de uma nação um Estado consciente do tronco único onde vai beber 
toda a sua linfa vital. 

Com a guerra, ressurgia nos ânimos o Estado, a pátria veneranda, não a 
palavra retórica ou abstracta, mas a lei e a vida da alma; e o parlamento dos 
representantes do povo italiano era superado, posto de parte, morto ou 
moribundo. A guerra foi totalmente obra da Itália jovem que não se deixava 
prender às ideologias libertárias, que voltava desdenhosamente as costas à 
Câmara dos advogados e aventureiros das condecoraçõezinhas, aos cultores 
da alquimia de grupos e grupinhos, aos espertalhões e velhacos das combi- 
nações habilidosas dos buracos formidáveis e de minas subterrâneas aos 
gabinetes. Guerra da Itália jovem, que nos primeiros anos do século começava 
a aprender algumas verdades importantes: que a vida não é esse miserável 
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jogo de habilidade, de esperteza e de cálculo a que os homens políticos do 
liberalismo radical e socialistóide a tinham reduzido; é coisa séria, semelhante 
a uma religião, como Mazzini, o maior profeta do Risorgimento, pregava 
aos seus partidários: vida que não nos pertence como um direito a exercer 
e a gozar, mas que é dever a cumprir, missão a realizar e, sendo missão, a 
realizar mesmo através do sacrifício pessoal, posto que o indivíduo, separado 
da solidariedade espiritual, da nação e da humanidade, não tem valor em si 
visto ser apenas, como diria um filósofo, aquilo que actua através da uni- 
versalidade do espírito. 

A guerra sentida e vivida pelos jovens, a guerra que, como escola e 
formação do espírito, seria vitoriosa mesmo se tivesse sido perdida e que 
por ser vitoriosa se tomou ainda mais edificante, foi para os italianos a 
revelação da nova Itália e do Estado em que tomou corpo e em que existe. 


3. Foi a revelação da essência idealista do Estado e da nação, da socie- 
dade, da pátria, encontrada no próprio ânimo que é fonte secreta do que 
o indivíduo pode ver na sua consciência como conteúdo real da sua 
personalidade. Digo essência idealista, apesar de não faltar entre os fascistas 
bem pensantes quem se assuste ao ouvir falar de idealismo. Mas entendamo- 
-nos. É preciso reconhecer que o Estado, como a experiência da guerra O 
revelou num relâmpago à reflexão amadurecida dos italianos que pensam a 
pátria, não é qualquer coisa a que dão o ser cada um dos indivíduos mate- 
nalmente existentes por si e como se apresentam no espaço, em que cada 
homem é exterior a todos os outros, a todas as coisas que o circundam, em 
que todas estão excluídas do seu âmbito, em suma, onde tudo é particular e 
diferenciado, de modo que onde está isto não está aquilo e em que o ser de 
um é o não-ser do outro. Esse individualismo atómico foi visado na Itália 
por Mazzini e condenado como materialismo grosseiro. E com razão. Pode 
repudiar-se a concepção materialista do mundo, professar com o máximo de 
boa fé o espiritualismo e falar então de espaço ideal a distinguir do empírico 
(o único que existe), onde se colocam todos os entes materiais; mas, reflectindo 
bem, será fácil descobrir que esse espaço ideal postulado é uma simples 
metáfora e que O limite, apesar de tudo afirmado entre ente e ente, anula a 
liberdade que é essencial ao espírito e precipita o que se denomina por espírito 
numa materialidade férrea. Em síntese: há que entender que a realidade graças 
à qual o indivíduo humano atinge os caracteres constitutivos da sua natureza 
humana com que pensa, sente, quer e ganha uma personalidade, não é a 
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particularidade superficial que o diferencia de todos os outros, é algo de 
universal, o fundo do ser, que não se vê com os olhos, que não é objecto de 
experiência, mas condição desta. Um exemplo: o indivíduo fala ou consegue 
falar pronunciando certas palavras ditas em certo momento e em certo lugar 
num tom pessoal único e inconfundível; no entanto, essas palavras, mesmo 
se ninguém as ouve, só podem ser pronunciadas porque fazem parte de uma 
língua que não é sua em particular, mas da gente a que pertence, que fala 
para se fazer entender: e embora se renove continuamente na boca do poeta 
— e em geral do homem — numa perpétua criação original, a língua contém 
sempre uma virtude expansiva graças à qual será recolhida, cedo ou tarde, 
por toda a alma honesta. 

Sem esse valor universal, o indivíduo não falaria, não poderia exprimir- 
-se, seria como uma pedra, ficaria fechado em si mesmo e totalmente mudo, 
condição de que se afasta ao balbuciar em silêncio no seu íntimo as palavras 
que repetirá em voz alta mas que, mesmo guardadas no coração, romperam 
já a crisálida do espírito para o grande voo da vida infinita. 

Donde quer que brotem linguagem e razão, sentido do divino e do belo, 
boa vontade e lei, a humanidade espiritual é um valor universal a que adere 
e se adequa a actividade do homem para pôr em acto essa humanidade. Face 
à qual, por outro lado, não é dado ao homem recalcitrar e opor-se ou colocar- 
-Se de modo absoluto fora da lei; porque ele existe e vive dentro dessa atmos- 
fera, O mínimo suspiro seu insere-se no ritmo da realidade universal para 
cuja realização, querendo ou não, concorre com maior ou menor consciência. 

A imanência e radical imediação dos valores universais da vida humana 
à consciência e vontade de cada indivíduo foi a ideia que relampejou na 
mente genial de Benito Mussolini perante o espectáculo da mais florescente 
e prometedora juventude a morrer pela pátria, daquela juventude que ele, 
desdenhando agora a triste companhia dos antigos companheiros de fé, 
individualistas, de facto pacifistas e neutralistas, com ímpeto e ardor de 
apóstolo tinha chamado às armas, à guerra, por uma Itália presente, orgulhosa 
da sua força e da sua missão, a uma competição que decidiria a sorte da 
Europa e do mundo. 


4. Nos campos de batalha, face ao trágico dilema da morte ou da vida, 
nas horas lentas de vigília na trincheira, o antigo socialista, a cujos ouvidos 
chegavam ainda os monótonos e criminosos sussurros da longínqua Câmara, 
via surgir diante de si, gigantesca, a imagem da pátria, viu-a no fulgor da 
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sua luz gloriosa e compreendeu-a com a inteligência que o amor dá. Viu a 
pátria viva e real no Estado, unidade consciente da nação, viu que essa unidade 
não é, por assim dizer, o resultado, o efeito da concordância voluntária e da 
fusão dos ânimos, das inteligências e das vontades individuais, mas o princípio 
de toda a vida espiritual que circula nas almas, inteligências e vontades dos 
indivíduos singulares e que faz deles, não cidadãos da cidade abstracta, mas 
membros incindíveis de um organismo vivo nas suas determinações históricas, 
com um território e um passado que é uma tradição e, por isso, o conteúdo 
da consciência do povo e, logo, uma posição, um ideal, um programa. 

O liberalismo desapareceu e, com ele, utopias e fantasias internaciona- 
listas. Apagaram-se nas almas pelo próprio desencadear da guerra, com a 
qual, naturalmente, toda a nação foi constrangida pelas férreas leis da vida 
a fundir-se no cadinho de um interesse único, esmagador, de toda a singular 
veleidade dos indivíduos e das classes sociais resultante da reunião artificial 
das energias individuais, retirada da conexão viva e vital da economia nacional. 
As classes sociais foram precipitadas no seio da nação, isto é, na unidade do 
Estado. Mas este mostrara-se em acto, não o Estado do velho conceito liberal, 
do velho direito de natureza, que se apoiava desde há séculos no indivíduo, 
única substância espiritual e ética, para minar o despotismo que, depois da 
comuna medieval, foi a primeira forma do Estado moderno e a arma das 
pessoas singulares e das classes nobres e burguesas que tentavam enfraquecer 
o poder dos príncipes, e também da Igreja, que se servia das teorias jusnatura- 
listas e contratualistas para pôr em causa a autoridade do Estado sempre que 
este se empenhava em afirmar a própria autonomia e a libertar-se de toda a 
ingerência eclesiástica. Até à Revolução Francesa e ao constitucionalismo 
liberal do século XIX, há uma palavra para que todos apelam e da qual todos 
ou quase todos abusam: liberdade. Palavra que em certos momentos O 
Fascismo despiu de todo o significado, como pode parecer, quando a verdade 
é o inverso; a liberdade do jusnaturalismo, do contratualismo, do liberalismo 
clássico, é uma liberdade que se pretende atribuir especificamente ao indivíduo 
particular quando este, na realidade, é a negação da liberdade. Com efeito, 
quem diz indivíduo e o abstrai do Estado, diz sujeito limitado no agir, no 
querer e no pensar, oposto, portanto, à lei, não se vendo, e é vão pretender 
ver, como possa conformar-se e submeter-se-lhe racionalmente, destinado 
como está, em função do seu limite, a ser negado, isto é, oprimido, esmagado, 
aniquilado pela força da mesma lei, se esta tem força para se fazer valer face 
à vontade individual. Quem diz liberdade, diz atributo de um sujeito que, 
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pela universalidade do seu querer, não tem limites nem condições e não tem 
uma lei frente a si que lhe comprometa de algum modo a autonomia. Nesse 
caso a liberdade é uma pretensão ilegítima e vã; é a procura de um tesouro 
onde não pode ser encontrado. Por isso, verdadeiramente, não foi procurado 
e trocado por um nome vão. A liberdade do individualismo, seja qual for a 
forma de a entender, é a tentativa louca de fazer baixar violentamente do 
mundo do espírito ao da matéria a prerrogativa divina do homem, onde só 
poderá ser sufocada. Se se quer liberdade, esta não poderá exigir-se e obter- 
-se senão para o homem que é homem, para o homem que actua porque 
pensa e que pensa porque fala, que possui uma linguagem, uma razão, um 
costume, uma lei que o envolve à maneira de estojo de jóias; para o homem 
que não sendo esse ser particular, aparece com a sua pessoa física no mundo 
do espaço embora limitado a confins estreitos, mas é pessoa moral, natureza 
infinita e etema e demonstra sê-lo quando cria ao falar os eternos fantasmas 
da arte num mundo sem espaço e sem tempo em que os espíritos de uma 
região e época se unem de facto e são irmãos cor cordium;, que demonstra 
sê-lo, raciocinando com argumentos sobre os quais todos estão prontos a 
concordar e que, pelo menos, de jure, se mostra de um pensamento só; que, 
cumprindo uma lei de conduta revestida de esplendor moral, demonstra ser 
objecto de admiração e aplauso universal. Ou o homem vê e sente em si 
essa natureza que lhe infunde no coração a fé segura de poder com as próprias 
forças ser digno, por assim dizer, perante os outros homens e perante Deus, 
ou cabe-lhe abandonar a orgulhosa pretensão de liberdade. 

| O homem livre é realmente individualidade, originalidade, é ele mesmo. 
E-o, porém, na medida em que aquilo que é pensamento e acção não se 
fecha em si, não tem significado exclusivo para si, mas que irradia do seu 
coração e cérebro e se expande em redor como luz que aquece e ilumina 
todos os corações e cérebros. A todos, de mãos dadas, dos mais vizinhos aos 
mais distantes, da família ao Estado, a universalidade do espírito encontra 
uma forma positiva e concreta, já que no Estado a lei é lei positiva, com 
uma validez que representa força e potência efectivas. 


5. Segundo a profunda concepção do homem a que o Fascismo aderiu, 
o Estado é, pois, a actualização da humanidade interior do homem, a forma 
deste começar a sentir realizada a sua universalidade. 

Com o seu poder soberano, o Estado é o próprio homem, a própria cons- 
ciência individual ou personalidade reflectida na sua natureza e capacidades 
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sua luz gloriosa e compreendeu-a com a inteligência que o amor dá. Viu a 
pátria viva e real no Estado, unidade consciente da nação, viu que essa unidade 
não é, por assim dizer, o resultado, o efeito da concordância voluntária e da 
fusão dos ânimos, das inteligências e das vontades individuais, mas o princípio 
de toda a vida espiritual que circula nas almas, inteligências e vontades dos 
indivíduos singulares e que faz deles, não cidadãos da cidade abstracta, mas 
membros incindíveis de um organismo vivo nas suas determinações históricas, 
com um território e um passado que é uma tradição e, por isso, o conteúdo 
da consciência do povo e, logo, uma posição, um ideal, um programa. 

O liberalismo desapareceu e, com ele, utopias e fantasias internaciona- 
listas. Apagaram-se nas almas pelo próprio desencadear da guerra, com a 
qual, naturalmente, toda a nação foi constrangida pelas férreas leis da vida 
a fundir-se no cadinho de um interesse único, esmagador, de toda a singular 
veleidade dos indivíduos e das classes sociais resultante da reunião artificial 
das energias individuais, retirada da conexão viva e vital da economia nacional. 
As classes sociais foram precipitadas no seio da nação, isto é, na unidade do 
Estado. Mas este mostrara-se em acto, não o Estado do velho conceito liberal, 
do velho direito de natureza, que se apoiava desde há séculos no indivíduo, 
única substância espiritual e ética, para minar o despotismo que, depois da 
comuna medieval, foi a primeira forma do Estado moderno e a arma das 
pessoas singulares e das classes nobres e burguesas que tentavam enfraquecer 
o poder dos príncipes, e também da Igreja, que se servia das teorias jusnatura- 
listas e contratualistas para pôr em causa a autoridade do Estado sempre que 
este se empenhava em afirmar a própria autonomia e a libertar-se de toda a 
ingerência eclesiástica. Até à Revolução Francesa e ao constitucionalismo 
liberal do século XIX, há uma palavra para que todos apelam e da qual todos 
ou quase todos abusam: liberdade. Palavra que em certos momentos o 
Fascismo despiu de todo o significado, como pode parecer, quando a verdade 
é o inverso; a liberdade do jusnaturalismo, do contratualismo, do liberalismo 
clássico, é uma liberdade que se pretende atribuir especificamente ao indivíduo 
particular quando este, na realidade, é a negação da liberdade. Com efeito, 
quem diz indivíduo e o abstrai do Estado, diz sujeito limitado no agir, no 
querer e no pensar, oposto, portanto, à lei, não se vendo, e é vão pretender 
ver, como possa conformar-se e submeter-se-lhe racionalmente, destinado 
como está, em função do seu limite, a ser negado, isto é, oprimido, esmagado, 
aniquilado pela força da mesma lei, se esta tem força para se fazer valer face 
à vontade individual. Quem diz liberdade, diz atributo de um sujeito que, 
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pela universalidade do seu querer, não tem limites nem condições e não tem 
uma lei frente a si que lhe comprometa de algum modo a autonomia. Nesse 
caso a liberdade é uma pretensão ilegítima e vã; é a procura de um tesouro 
onde não pode ser encontrado. Por isso, verdadeiramente, não foi procurado 
e trocado por um nome vão. A liberdade do individualismo, seja qual for a 
forma de a entender, é a tentativa louca de fazer baixar violentamente do 
mundo do espírito ao da matéria a prerrogativa divina do homem, onde só 
poderá ser sufocada. Se se quer liberdade, esta não poderá exigir-se e obter- 
-se senão para o homem que é homem, para o homem que actua porque 
pensa e que pensa porque fala, que possui uma linguagem, uma razão, um 
costume, uma lei que o envolve à maneira de estojo de jóias; para o homem 
que não sendo esse ser particular, aparece com a sua pessoa física no mundo 
do espaço embora limitado a confins estreitos, mas é pessoa moral, natureza 
infinita e etema e demonstra sê-lo quando cria ao falar os eternos fantasmas 
da arte num mundo sem espaço e sem tempo em que os espíritos de uma 
região e época se unem de facto e são irmãos cor cordium; que demonstra 
sê-lo, raciocinando com argumentos sobre os quais todos estão prontos a 
concordar e que, pelo menos, de jure, se mostra de um pensamento só; que, 
cumprindo uma lei de conduta revestida de esplendor moral, demonstra ser 
objecto de admiração e aplauso universal. Ou o homem vê e sente em si 
essa natureza que lhe infunde no coração a fé segura de poder com as próprias 
forças ser digno, por assim dizer, perante os outros homens e perante Deus, 
ou cabe-lhe abandonar a orgulhosa pretensão de liberdade. 

O homem livre é realmente individualidade, originalidade, é ele mesmo. 
É-o, porém, na medida em que aquilo que é pensamento e acção não se 
fecha em si, não tem significado exclusivo para si, mas que irradia do seu 
coração e cérebro e se expande em redor como luz que aquece e ilumina 
todos os corações e cérebros. A todos, de mãos dadas, dos mais vizinhos aos 
mais distantes, da família ao Estado, a universalidade do espírito encontra 
uma forma positiva e concreta, já que no Estado a lei é lei positiva, com 
uma validez que representa força e potência efectivas. 


5. Segundo a profunda concepção do homem a que o Fascismo aderiu, 
o Estado é, pois, a actualização da humanidade interior do homem, a forma 
deste começar a sentir realizada a sua universalidade. 

Com o seu poder soberano, o Estado é o próprio homem, a própria cons- 
ciência individual ou personalidade reflectida na sua natureza e capacidades 
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que, por isso mesmo, desce às raízes da fé de que é portador se possui a 
coragem de falar e de agir. É assim que o homem se vê dotado da virtude 
expansiva de se procurar e encontrar, de sair de si e se projectar nos filhos, 
nos concidadãos, na terra que o acolheu em criança e o alimentou, onde vive 
chez soi, num mundo com uma forma determinada pelo poder reconhecido 
e que, além disso, sabe fazer reconhecer-se. 

O Estado fascista é o Estado cuja existência, cujo fundamento, cujo prin- 
cípio de realização está, não acima e fora, mas dentro da própria alma do 
cidadão: é a forma concreta, activa, positiva, do seu efectivo e actual querer. 


6. A unidade do indivíduo e do Estado é um princípio que suscita apreen- 
sões e alarmes aos não familiarizados com os conceitos ou aos que tomam as 
coisas pela rama (filósofos materiais, como diria Platão). — O Estado está na 
vontade do indivíduo? Só existe o indivíduo e o indivíduo é tudo. Logo, pelo 
menos anarquia, inconsciente e potencial. — O indivíduo tem a sua vonta- 
de legítima na vontade do Estado? Logo, panteísmo e estatolatria, ou seja, 
autoritarismo despótico e aniquilamento da personalidade, isto é, morte da 
liberdade. 

Quase seria desnecessário dizer que são estas as suspeitas e as acusações 
com que o Fascismo depara, sobretudo entre os estrangeiros que não o 
conhecem de perto, que ignoram a sua génese e as suas tendências e não são 
capazes de entender o amplíssimo movimento nacional que encontrou na 
pessoa de Mussolini o seu herói, a sua voz e a sua vontade. 

Para os mais familiarizados com os conceitos e, portanto, preparados 
para entenderem os caracteres diferenciais de uma doutrina política, será útil 
advertir que esta unidade de Estado e cidadão não é de modo algum um 
conceito arbitrário ou uma espécie de invenção. Essa unidade é o conceito 
adequado à essência do Estado; é a essência mesma do Estado, que nunca 
foi outra coisa que a coincidência entre a vontade do indivíduo singular, 
membro da sociedade política real, e da vontade do Estado, que confere 
actualidade a tal sociedade. Seja qual for o nome que lhe chamem, não há 
Estado que, quanto à sua existência, possa viver de outra coisa que não seja 
o consenso. O consenso entre governantes e governados é mais ou menos 
espontâneo, mas, na medida em que os governantes governem, haverá sempre 
um consenso e a vida efectiva do Estado medir-se-á sempre pelo grau de 

consenso estabelecido entre aqueles dois termos, 

Então, qual a diferença entre individualismo e Fascismo? Trata-se de 
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concepções opostas e dos consequentes métodos e sistemas de conduta 
política. A primeira, orientada para o particular, tende a dissolver o Estado 
e a destruir o centro vital do organismo social; a outra, orientada para o 
universal e para a unidade, veria extinguir-se na individualidade a fonte da 
livre originalidade em que se desenvolve a vida do espírito se não fosse 
temperada com o apelo sistemático e constante ao homem vivo, ao cidadão 
artífice da fortuna, do bem-estar e da grandeza da pátria e do poderio do 
Estado, como fez energicamente o Fascismo através da educação unitaria- 
mente orientada pela noção do ideal patriótico, que só a entrega do indivíduo 
pode traduzir em realidade séria e viva, graças à constituição que revitaliza 
e valora a iniciativa e a responsabilidade do singular perante os interesses 
próprios e colectivos. 

O problema do equilíbrio dos dois termos na dialéctica da vida social e 
na vida do espírito em geral é o próprio problema da unidade do princípio 
no qual os dois termos coexistem em constante reciprocidade de fé e acção. 
É o problema central da política do Fascismo. Os que vêem esse movimento 
— que sacudiu e potenciou todas as energias vivas da nação italiana e fez 
dela uma das maiores potências do mundo, uma das forças que mais 
eficazmente operam na história universal, amada ou odiada, é certo, mas 
presente desde agora no grande drama em que se confrontam os maiores 
interesses materiais e morais da Europa e, por isso, de todos os continentes 
— os que, repito, vêem esse movimento como um movimento antiliberal e 
contrário ao espírito que anima toda a história moderna, não conhecem o 
Fascismo nem a liberdade e traçam com a sua fantasia uma imagem falaciosa 
do mundo moderno. Nós, fascistas, não somos corujas contrárias à ideia de 
um sol que ilumine com luz cada vez mais viva o espírito humano desde que 
este derrubou certos preconceitos medievais e fez sentir ao homem toda a 
responsabilidade que lhe cabe como artífice do próprio destino e, por isso, 
do mundo em que o seu destino se cumpre. Na luta travada contra os velhos 
sistemas (e em que persistirá, certamente, seguro da vitória final) nunca o 
Fascismo pensou abolir o tesouro que em si mesmo é a maior conquista da 
civilização: a liberdade (isto é, aquele pouco de liberdade que é possível 
obter-se no processo histórico real da civilização). Se é certo que combateu 
a suja e desbragada democracia de radicais e individualistas de todo o género, 
não deixou de advertir que se considera a si mesmo a verdadeira democracia; 
a democracia do povo real e dos seus interesses e direitos reais, não dos 
artificiais e sofisticados, inventados pela representação fictícia de porta-vozes 
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estranhos a esses interesses e pela política pessoal, personalizada, mesquinha, 
corruptora da política recta da nação. O Fascismo quer a liberdade, mas a 
única e autêntica; quer democracia, sim, mas a democracia verdadeira: a dos 
cidadãos que têm a pátria no peito e não ignoram que a sua vida está na 
salvação da pátria; cidadãos-soldados prontos a obedecer à voz que exprime 
a vontade da pátria, prontos a sacrificar-lhe toda a comodidade, pequena ou 
grande, da pessoa particular e até a própria vida. 


7. Palavras bonitas? Mas tais palavras estão no coração de homens que, 
na dedicação absoluta ao ideal, foram soldados e mártires da sua fé, de homens 
que ofereceram e oferecem a própria existência. Quantos? A realidade e, 
portanto, o valor de uma ideia histórica, não se mede pelo número de adeptos 
que a serviram, mas pela sinceridade, pelo génio, pela energia espiritual 
luminosa e criadora dos poucos que acreditaram nela e daquele que ergueu 
o pendão dessa fé e teve a virtude de arrastar multidões. A história não é 
feita por heróis nem por massas, mas pelos heróis que acolheram no coração 
o frémito secreto e o ímpeto potente das massas, e pelas massas que só fazem 
história quando encontram num homem a consciência da sua alma obscura. 

Na verdade, o mundo moral é o das multidões, mas das multidões 
governadas e postas em movimento por uma ideia de traços precisos que se 
revela apenas a poucos, à elite que dá forma e vida à história. Multi vocati, 
pauci vero electi. 

Por outro lado, o fascista sente e afirma que a realidade humana não é 
imobilidade, não é uma forma que tomou acto de uma vez para sempre. A 
sua política é a política da vida, do movimento, do devir; de um estado que 
é sempre e não é nunca, num equilíbrio instável que é desenvolvimento; é 
uma luta de elementos contrastantes que prevalecem alternadamente e que 
só no infinito realizam o ideal, a lei e o motivo da luta. Os palradores de 
Genebra (se é que ainda há alguns depois de tantas lições de realismo político) 
e das cidades idilicamente enamoradas e adoradoras dos falsos ídolos da paz 
e da fraternidade, opõem-se e condenam com gritos de escândalo e cinismo 
a sinceridade do italiano de novo estilo; o fascista sente e afirma que a vida 
não é imobilismo, mas movimento, que não está na paz — tão cara aos que 
estão bem e que, por isso, se mantêm imóveis — mas na guerra sagrada, em 
todos os tempos, nos que não se abandonam negligentemente ao instinto, 
que encontram no coração a justiça que é preciso ainda pôr em acto e que 
vêem as lágrimas que há que enxugar no homem; em suma, concebe a sua 
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existência como milícia ao serviço de um ideal — não, decerto, da subjugação 
egoísta dos outros — de um mundo em que todas as aspirações legítimas 
sejam satisfeitas. Ideal do indivíduo singular, ideal das nações, ideal humano. 
Ideal do homem que nunca verá esgotada a sua tarefa e que olhará ansio- 
samente o mundo de amanhã, não como um sonho, mas, muito seriamente, 
como uma realidade. 

Fadiga diária, fadiga incessante de alma em vigília, a toda a hora, fixado 
no fim a atingir, sempre atingido mas nunca atingido. 


8. Nesta viril concepção da vida está o princípio da teoria fascista que 
define o Estado como organismo ético: isto é, como consciência e vontade 
em acto, na qual desemboca e actua plenamente a consciência e a vontade 
do indivíduo na sua essência moral e religiosa. O que se persigna ao ouvir 
falar do carácter ético e, por isso, totalitário, do Estado fascista, que na sua 
actividade consciente resolve por completo toda a forma de actividade humana, 
económica ou religiosa, separa o Estado do valor moral, ao qual, no entanto, 
este ascende e se adapta, e considera-o coisa meramente temporal, ou melhor 
dizendo, material; esse é culpado de condenar à amoralidade absoluta o Estado, 
ou seja, todo o cidadão portador de vontade estadual, como condena os animais 
e todas as coisas que, por não terem em si o princípio da moralidade, não 
poderão recebê-lo do exterior. 

O Estado fascista é um Estado ético, uma vez que a estrita, completa e 
concreta vontade humana não pode não ser ética. É também um Estado reli- 
gioso. Não significa isto que seja um Estado confessional, mesmo que ligado 
com tratados e concordatas a determinada Igreja, como está ligado o Estado 
italiano. A limitação que tais tratados e concordatas trazem à liberdade do 
Estado (que no Estado moderno, isto é, segundo a consciência moderna, não 
pode deixar de ser liberdade absoluta) é uma autolimitação semelhante à que 
o espírito humano pratica para se fixar numa forma concreta; semelhante 
âquela que faz com que o italiano não abdique da sua liberdade quando, 
para falar, é obrigado a falar uma língua determinada à qual deve sujeitar- 
-se por possuir uma gramática. Na realidade histórica da nação, o Fascismo 
sentiu que ser religioso equivale a ser católico. Para adequar o Estado à 
personalidade do italiano, foi ao encontro da Igreja Católica, pôs fim ao velho 
dissídio e pacificou nos ânimos pátria e religião sem nunca ter deixado de 
manter intacta e intangível a sua autonomia frente à Igreja. Por essa razão, 
reivindicou o direito à educação das novas gerações que a Igreja, curadora 
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de almas, reservava para si como matéria da sua exclusiva competência. 


9. O carácter totalitário e ético do Estado fascista permaneceria uma 
exigência ou uma afirmação teórica se esse Estado não resolvesse em si ou, 
como hoje se prefere dizer na Itália, não enquadrasse a massa do povo nos 
seus objectivos, categorias e especificações económicas e nas suas directrizes 
e orientações espirituais e morais. A reforma constitucional que o regime 
fascista pôs em estudo em 24 e que em 27 foi proposta nos seus postulados 
fundamentais na Carta del Lavoro, desenvolveu-se sem improvisações 
apressadas com as leis de 20 de Março de 1930 e de 5 de Fevereiro de 1934 
sobre o Conselho Nacional das Corporações e sobre a constituição e funções 
destas, bem como com a criação da Câmara dos Fascios e das Corporações. 
Dessa transformação do Estado bastará indicar o conceito central que a inspira 
na totalidade. 

O conceito de unidade de nação orgânica, não amorfa e abstracta mas 
determinada, específica e concreta, é o Estado; neste, reside a vontade 
universal, não como uma forma vazia que se impõe ao conteúdo, mas como 
a própria forma conaturada com esse conteúdo, ou seja, do indivíduo na 
plenitude das determinações da sua personalidade. Personalidade produtiva, 
mas não justaposta indiferenciadamente às múltiplas unidades produtivas 
coexistentes e reunidas naquilo a que Hegel chamava o atomismo da sociedade 
civil ou económica (como se quiser). Nas suas especificações e mútuas 
relações, o Fascismo concebe a produção num sistema orgânico onde o 
indivíduo vê a própria obra conexa com a de todos os outros; não mais simples 
actividade económica, mas actividade moral e política simultâneas porque 
determinada segundo um sistema de relações derivadas do interesse supra- 
-individual da nação à qual todos os interesses do homem económico se 
subordinam e na qual todos os antagonismos de indivíduos e classes são 
harmonizados e resolvidos. A economia torna-se política, não apenas em 
palavras, mas abertamente, põe-se em acção o princípio da intervenção do 
Estado (que, de resto, actuou sempre, mau grado certos dogmatismos teóricos) 
na regulamentação das relações económicas. Fazer coincidir a organização 
política com a especificação económica da nação, inserir o indivíduo real e 
vivo no sistema do Estado e dar-lhe a possibilidade de desenvolver activamente 
a sua livre actividade como brota das suas necessidades, do seu interesse e, 
ao mesmo tempo, da sua consciência política (fascisticamente política), é o 
mais poderoso e significativo esforço da Revolução Fascista no sentido de 
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tornar a liberdade, que no passado era um ideal de vida longínquo, uma realidade 
concreta e efectiva. 


Giovanni Gentile, A Filosofia do Fascismo, (La Filosofia del Fascismo), in Politica e Cultura, vol. 
II, págs. 165-181 (Opere, vol. XLVI), Florença, Casa Editrice Le Lettere, 1991 (é a nova versão, de 
1941, de Dottrina Politica del Fascismo, Padova, Cedam, 1937-XVI). 
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1. O Fascismo como acção, como sentimento e como pensamento 


Sobre o complexo fenómeno político e social chamado Fascismo que, 
nascido na Itália há não mais de seis anos, se entrosou plenamente na vida 
italiana e, ultrapassando as fronteiras, teve, nuns casos mais, noutros menos, 
ressonância em todas as partes do mundo, muito se discutiu e muito se discute 
ainda. Mas — enquanto as paixões políticas estiverem em pleno tumulto — 
mais que estudá-lo, os ânimos estão dispostos a exaltá-lo ou a condená-lo. 
Que a hora de um juízo sereno esteja ainda longínqua, é bem natural. Eu 
mesmo, que do grande fenómeno antevi os primeiros sintomas antes deste 
se concretizar na moderna organização e que participei nos seus inícios e no 
seu primeiro e incerto desenvolvimento, não pretendo julgá-lo. O Fascismo 
é demasiada parte de mim próprio para que possa com uma separação arbitrá- 
ra e absurda dividir-me e colocar-me acima desse facto, transfigurando-me 
em juiz. Mas, o que pode e deve fazer-se e raramente se faz, é o exame do 
fenómeno, não somente nos seus aspectos fragmentários e episódicos, mas 
na sua essência íntima. Talvez a empresa não seja fácil. Contudo, torna-se 
necessário tentá-lo e, para tal, nenhuma ocasião melhor que esta, oferecida 
pela cortesia dos amigos perugianos. Ao dizer nenhuma ocasião, diria melhor 
nenhum tempo e nenhum lugar, já que, inaugurando-se uma série de confe- 
rências e de lições dirigida em boa parte a ilustrar um outro grande fenómeno 
da vida e da história da Itália que se processa sob a égide do “pobre” de 
Assis, é natural que se tente ligar o maior fenómeno da vida e da história 
moderna italianas (mesmo tratando-se de coisa diversa em tantos aspectos) 
à história milenária da nossa raça para lhe dar o lugar que lhe compete no 
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grande quadro do desenvolvimento do pensamento italiano; natural é, por 
outro lado, que em Perugia, centro insigne da elaboração do pensamento 
religioso, jurídico, político nos séculos mais esplendorosos da nossa cultura, 
o espírito se sinta disposto e quase determinado a essa indagação. 

Mas, perguntemo-nos antes de tudo; há uma doutrina política do 
Fascismo? Há um pensamento político do Fascismo? Para colocar o Fascismo 
como concepção e como sistema na história do pensamento italiano e inscrevê- 
-lo aí, é preciso demonstrar em primeiro lugar do que falamos quando nos 
referimos ao pensamento e à doutrina. Porque esta, sejamos francos, não 
parece liminarmente clara para todos. Não digo isto quando me refiro àqueles 
intelectuais cultos e incultos, infelizmente em grande número, que só vêem 
do fenómeno político o aspecto local e pessoal e conhecem o Fascismo pelas 
atitudes de um ou outro fascista das suas relações pessoais, deste ou daquele 
grupo de fascistas da sua terra e que, se por acaso, a pessoa ou as pessoas 
lhe desagradam, condenam o facto histórico em bloco. Não digo que os mais 
inteligentes e cultos, por vezes mesmo muito inteligentes e cultos, perten- 
centes em primeiro ou segundo plano aos grupos políticos afastados pelo 
aparecimento do Fascismo, não tenham problemas pessoais com este e que 
o ressentimento ou até o ódio não obliterem a sua visão. Em vez disso, digo 
que, até entre os fascistas, muitos conhecem o Fascismo como acção e como 
sentimento, mas não como pensamento; têm apenas a intuição, não o saber. 

É verdade que, antes de tudo, o Fascismo é acção e sentimento e, como 
tal, deve manter-se. Se assim não fosse, não teria a imensa força de propulsão 
e de renovação que possui, seria solitária meditação de poucos espíritos eleitos. 
Só por ser sentimento ocasiona o despertar do profundo instinto da estirpe, 
tem a virtude de comover a alma popular e de determinar uma irresistível 
corrente de vontade nacional. Só porque é acção e se consubstancia numa 
vasta organização e num vasto movimento, tem a capacidade de determinar 
a história da Itália contemporânea. 

O Fascismo é pensamento e doutrina. Doutrina que é parte essencial do 
fenómeno fascista e a que se deve, em não pequena escala, o mérito do seu 
sucesso. 

É pela existência de um pensamento fascista, de uma lógica fascista, 
que tem lugar o evento singular de um movimento que, se pode cometer 
muitos erros de detalhe, raramente se engana nas grandes linhas da sua acção; 
enquanto todas as forças que se lhe opõem, privadas como estão de um 
princípio animador e de uma única directiva conceptual, embora conduzam 
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muitas vezes de modo impecável a luta nos aspectos particulares e nos 
pequenos episódios do quotidiano, especialmente nas particularidades das 
lutas parlamentares e jornalísticas, erram sistematicamente nas grandes 
directivas da conduta política. É à existência de uma doutrina orgânica e 
coerente que o Fascismo, fenómeno tipicamente italiano, deve o seu valor 
universal. De facto, na autonomia do seu pensamento está, em boa parte, a 
originalidade do Fascismo: ainda que o seu aspecto exterior pareça igual ao 
de outros movimentos políticos ou idêntico a estes nas suas conclusões, é 
sempre original por ser profundamente diferente o espírito que o anima, como 
diferente é também a sua doutrina. 


2. Origens e fundamentos comuns das doutrinas políticas modernas: 
do liberalismo ao socialismo 


Na Itália e fora da Itália, o pensamento moderno tem estado até agora 
sob o domínio absoluto das doutrinas com origem próxima na reforma 
protestante, que encontraram o seu desenvolvimento no jusnaturalismo dos 
séculos XVII e XVIII, vendo-se consagradas nas instituições e nos hábitos 
das revoluções inglesa, americana e francesa: doutrinas que, sob diversas 
formas, algumas das quais por vezes contrastantes, caracterizaram todas as 
teorias políticas e sociais, todos os movimentos políticos e sociais dos séculos 
XIX e XX até ao Fascismo. Base comum de todas essas doutrinas que vão 
de Languet, de Buchanan e de Althusio, até Marx, Wilson e Lenine, é a 
concepção a que chamarei atomística e mecânica da sociedade e do Estado. 

Segundo essa concepção, a sociedade não é mais que uma soma de 
indivíduos, uma pluralidade, que apenas solvitur in singularitates; os objec- 
tivos da sociedade são apenas os objectivos do indivíduo: a sociedade vive, 
pois, exclusivamente para o indivíduo. Essa concepção atomística é também, 
necessariamente, uma concepção anti-histórica, que considera a sociedade 
no espaço e não no tempo, reduzindo a vida social à vida de uma única 
geração. A sociedade assim concebida torna-se um somatório de indivíduos 
determinados, ou seja, de indivíduos que pertencem à geração então existente. 
Doutrina atomística, anti-histórica, portanto, e, por isso (apesar dos traves- 
timentos), materialista, dado que, isolando a geração presente das passadas 
e das futuras, nega o património essencialmente espiritual de ideias e senti- 
mentos que todas as gerações recebem das passadas e transmitem às futuras, 
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destruindo a unidade e a referida vida espiritual das sociedades humanas, ou 
seja, dos diversos povos. 

Essa base comum explica a íntima conexão lógica que liga todas essas 
doutrinas políticas, a substancial solidariedade que une todos os movimentos 
que até ontem mesmo dominaram a Europa, desde o liberalismo ao socialismo. 
Divididas e contrastantes nos métodos, todas essas escolas têm em comum 
os fins. Todas apontam como fim da sociedade o bem-estar e a felicidade 
dos indivíduos, considerando indivíduos somente a geração existente. Todas 
fazem da sociedade e da sua organização jurídica — o Estado — o meio, o 
instrumento dos fins individuais de uma só geração. Como já foi dito, a 
diferença entre as várias escolas e os vários partidos é puramente de método. 

O liberalismo retinha que o melhor meio de realizar a felicidade do 
indivíduo era deixá-lo na maior liberdade de desenvolvimento da sua acti- 
vidade, competindo essencialmente ao Estado a faceta de coordenar as diversas 
liberdades de modo a permitir a sua coexistência. “O homem — disse Emanuel 
Kant, certamente o mais importante e completo filósofo do liberalismo — 
que é um fim, não pode ser reduzido ao valor de meio” e ainda “o direito do 
qual o Estado é um órgão específico, é a condição pela qual o arbítrio de uns 
se relaciona com o arbítrio dos outros segundo a lei geral da liberdade”. 

Dando essa tarefa ao Estado, o liberalismo limitou-se a pedir garantias 
no sentido do Estado não exorbitar as suas funções de coordenador das várias 
liberdades e não sacrificar a liberdade de cada um mais que o estritamente 
necessário. Todo o seu esforço se dirigia, portanto, a impedir que os gover- 
nantes, mandatados por todos para a realização de uma felicidade harmónica 
geral, abusassem dos seus poderes mediante a liberdade. Donde, a criação 
de um sistema de limites e de controles para confinar os governantes nas 
fronteiras das suas obrigações. Entre estes e antes de tudo, surge O princípio 
da divisão de poderes, concebida como meio de enfraquecer o Estado face 
ao indivíduo e impedir que aquele se apresente aos cidadãos na plenitude 
dos seus poderes soberanos; junto à divisão dos poderes, surge o princípio 
da participação dos cidadãos no poder legislativo como meio de dar aos 
indivíduos controle directo sobre o poder mais forte e, indirectamente, sobre 
todos os outros órgãos do Estado. Nesse sistema de limites e controles que 
tomou o nome de regime constitucional, o liberalismo foi moderado e tempe- 
rado; reservou as funções de controle aos cidadãos que dessem garantia de 
seriedade e de capacidade, conferindo a uma pequena minoria a qualidade 
de representante legal de todo o complexo de indivíduos em cujo interesse 
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se exercia o controle. 

Era evidente que essa moderação iria tornar-se objecto de crítica. Com 
efeito, era ilógica e contradizia os próprios princípios e fundamentos do 
liberalismo. Se o fim da sociedade e do Estado é o bem-estar dos indivíduos, 
como é possível admitir que esse bem-estar possa ser atingido pelos mesmos 
indivíduos apenas num regime de liberdade? As desigualdades que a natureza 
e a organização social criaram são tamanhas e tão graves, que a maior parte 
dos indivíduos abandonados a si próprios não encontrariam a felicidade, antes 
veriam perpetuadas as condições de miséria e de infelicidade. Para a realização 
dos seus objectivos, o Estado não pode limitar-se, portanto, à função puramente 
negativa de tutela da liberdade: para vantagem de todos os indivíduos, do 
povo, como se diz, deve tornar-se activo; deve intervir para melhorar as condi- 
ções materiais, intelectuais e morais; deve dar trabalho, instruir, educar, tratar 
da higiene e da saúde. Se a sociedade e o Estado são feitos para o bem-estar 
dos indivíduos e se é justo que estes fiscalizem a realização dos seus interesses, 
não se compreende porque pára o liberalismo a meio do caminho, distinguindo 
entre os primeiros e os segundos, limitando a tarefa dos interessados à simples 
medida de controle. Não, o Estado é constituído por todos os indivíduos; 
todos devem governá-lo, não apenas uma pequena minoria: o Estado é feito 
para o povo, a soberania reside, portanto, no povo. Mas, se todos os indivíduos 
têm o direito de governar o Estado, a liberdade não é suficiente; à liberdade 
deve juntar-se a igualdade. E se a soberania é do povo, o povo deve exercer 
toda a soberania, não apenas uma parte; não lhe basta o controle sobre o 
governo, deve ter o governo nas mãos. A própria lógica do liberalismo leva, 
pois, à democracia. A democracia contém em si própria o liberalismo, mas 
supera-o, transformando em positiva a acção do Estado, proclamando a 
igualdade de todos os cidadãos e o dogma da soberania popular. A democracia 
é, assim, necessariamente, republicana, mesmo quando, por razões de 
oportunidade e de contingência, se adapta provisoriamente à monarquia. 

Posta no caminho das deduções lógicas, a teoria atomística da sociedade 
e do Estado iria fatalmente dar um passo em frente. O desenvolvimento da 
grande indústria com a criação de uma massa de trabalhadores, para mais 
tratados pessimamente e reduzidos a um estado de semi-servidão, colocava 
de modo formidável o problema operário. As desigualdades sociais, toleráveis 
num regime de indústria doméstica, tornavam-se graves e gritantes num regime 
de grande indústria. Daí, a situação que em meados do século XIX se mostrava 
verdadeiramente tormentosa. Era natural, portanto, que surgisse a pergunta: 
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“Se o Estado é constituído para satisfazer o bem-estar dos indivíduos, como 
pode ser tolerado um sistema económico que divide o povo entre uma pequena 
minoria de aproveitadores, os capitalistas, e uma imensa multidão de des- 
providos, os trabalhadores?” É necessário, consequentemente, que o Estado 
intervenha para criar um sistema económico diferente e mais justo, suprimindo 
a propriedade privada do capital, assumindo nas suas mãos a produção e a 
organização desta, distribuindo o resultado útil da referida produção apenas 
entre aqueles que contribuíram para a efectuar, ou seja, entre os trabalhadores. 
Daí vem o socialismo com o seu plano de nova organização económica da 
sociedade, incluindo a abolição da propriedade privada do capital e dos meios 
de produção e a socialização desta última, bem como a supressão da mais- 
-valia do capital com a atribuição aos trabalhadores do resultado útil e integral 
do processo produtivo. É claro que o socialismo contém a democracia e supera- 
-a, visto não passar de um desenvolvimento do mesmo conceito fundamental. 
Desenvolvimento posterior do mesmo conceito fundamental é o bolchevismo, 
que pretende a supressão violenta dos detentores do capital e a ditadura do 
proletariado enquanto meios para atingir uma mais justa organização econó- 
mica da sociedade e, portanto, para obter a redenção das classes trabalhadoras 
da exploração capitalística. 

Deste modo, liberalismo, democracia, socialismo, surgem, conforme são 
realmente, não apenas como filiações de idêntica teoria do Estado, mas 
derivações lógicas de um em relação ao outro. É verdade que o socialismo 
foi considerado durante muitos anos o sistema económico e político antitético 
do liberalismo e, em certo sentido, com razão. Mas a antítese é puramente 
relativa e está abrangida pela comunhão das origens e pelo fundamento das 
duas concepções. Noutros termos, a antítese diz respeito ao método e não ao 
fim; o fim é comum: o bem-estar dos indivíduos; com a diferença que o 
liberalismo julga poder consegui-lo com a liberdade e o socialismo com a 
organização colectiva da produção. Por conseguinte, não há a mínima 
divergência, e muito menos antítese, na concepção da essência e dos fins da 
sociedade e do Estado e das relações entre a sociedade e o indivíduo, mas 
apenas valoração diversa dos modos de realização desses fins e dessas 
relações; diversidade que depende substancialmente das diferentes condições 
da economia mundial no período histórico em que um e outro surgiram e se 
desenvolveram: o liberalismo nasce e prospera na fase da pequena e média 
indústria, o socialismo, na fase da grande indústria e da expansão capitalística. 
A diferença, e até talvez a antítese, está limitada ao ponto de vista económico. 
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O socialismo só é antiliberal no campo da organização da produção e da 
distribuição da riqueza; no campo moral, intelectual, religioso, é liberal, como 
é liberal e democrático no campo político. O antiliberalismo e a antidemocracia 
do bolchevismo russo em si, são uma pura contingência: o bolchevismo é 
antiliberal e antidemocrático na medida em que é revolucionário e não por 
ser socialista; ou seja, se o antiliberalismo e o antidemocratismo bolchevista 
se viessem a conservar, significaria indubitavelmente que o bolchevismo 
deixaria de ser socialista. Nova prova, esta, da identidade dos contrários. 


3. A doutrina fascista como doutrina integral da sociedade e a sua antítese 
com o atomismo liberal-democrático-socialista 


Aquela que, pelo contrário, se encontra resolutamente em antítese, não 
com esta ou aquela consequência da concepção liberal-democrática-socialista 
da sociedade e do Estado, mas com essa concepção mesmo, é a doutrina 
fascista. Enquanto o desfasamento entre o liberalismo e a democracia, entre 
o liberalismo e o socialismo, é um desfasamento de método, a diferença entre 
liberalismo, democracia e socialismo, por um lado, e Fascismo, por outro, é 
uma diferença de concepção. Deste modo, o Fascismo não põe em questão 
os meios; isso explica como pode aplicar caso a caso na acção política o 
método liberal democrático e socialista, tornando-se alvo da crítica de incoe- 
rência por parte dos adversários superficiais. O Fascismo faz questão dos 
fins e, portanto, propõe-se um fim profundamente diferente quando adopta 
os mesmos meios, age com espírito diferente e com diferentes resultados. 
Na concepção da essência da sociedade e do Estado, dos seus objectivos, 
das relações entre sociedade e indivíduos, o Fascismo rejeita em bloco a 
doutrina derivada mais ou menos do jusnaturalismo dos séculos XVI, XVII 
e XVIII que constitui a base da ideologia liberal-democrática-socialista. 

Não pretendo fazer aqui uma exposição da doutrina política do Fascismo: 
seria necessário um livro. Limito-me a uma breve referência dos conceitos 
fundamentais. 

O homem, animal político segundo a definição aristotélica, vive em 
sociedade. O homem que não vive em sociedade é inconcebível, é um não 
homem. Como espécie, toda a humanidade vive agrupada em sociedades, 
sociedades que são ainda hoje numerosíssimas e diversas, de diversa impor- 
tância e de vários tipos de organização, desde a tribo do centro de África aos 


59 


ALFREDO ROCCO 


maiores impérios civilizados. 

As várias sociedades são, pois, fracções da espécie humana com organi- 
zação unitária, já que não existe uma organização unitária de toda a espécie, 
não há uma sociedade humana, mas apenas sociedades humanas. A huma- 
nidade, portanto, existe apenas como conceito biológico, não como conceito 
social. 

Em contrapartida, as diversas sociedades humanas existem como conceito 
biológico e como conceito social; socialmente, são fracções da espécie 
humana, com uma organização unitária para o prosseguimento dos fins 
próprios da espécie. 

Com esta definição se iluminam todos os elementos do fenómeno social 
e não apenas os respeitantes à conservação e perpetuação da espécie; o homem 
não é só matéria, é espírito também, e os fins da espécie humana não são 
apenas os materiais, comuns às outras espécies animais; são ainda e sobretudo 
os elementos espirituais próprios ao homem que qualquer sociedade humana 
integra segundo o grau da sua civilização. Deste modo, em maior ou menor 
medida, a organização de qualquer sociedade decorre desses elementos 
espirituais: unidade de cultura, de religião, de tradições, de costumes, de 
linguagem e, em geral, de sentimentos e de vontade, tão essenciais como os 
elementos materiais: unidade de interesses económicos, condições de vida, 
território. Esta definição realça uma verdade que as doutrinas sociais e políticas 
dos últimos quatro séculos, sobre as quais se estabeleceram os sistemas 
políticos até hoje dominantes, descuraram: que o conceito de sociedade é 
um conceito social mas também um conceito biológico em que as sociedades 
são fracções da espécie humana com organização própria, de um grau 
específico de civilização, com necessidades e finalidades inerentes e até de 
vida própria. Não obstante, mesmo sendo as sociedades humanas fracções 
da espécie humana, têm os mesmos fundamentos característicos da espécie 
humana, sobretudo de não serem uma soma de indivíduos, mas uma sucessão 
de gerações. 

É evidente, portanto, que, da mesma maneira que a espécie humana não 
é uma soma de indivíduos que vivem no mundo, de igual modo as várias 
sociedades humanas que a integram não são a soma dos indivíduos que em 
dado momento lhe pertencem, mas uma série infinita de gerações passadas, 
presentes e futuras, de que fizeram, fazem e farão parte. E, assim como os 
fins da espécie humana não são os fins dos indivíduos singulares que vivem 
em determinado momento, podendo até estar em contradição com eles, 
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igualmente os fins das várias sociedades humanas não são os fins dos 
indivíduos que em dado momento as compõem, pois podem até, eventual- 
mente, estar em contraste com aqueles. E faço notar que a conservação e o 
desenvolvimento da espécie pode implicar por vezes o sacrifício dos indi- 
víduos. O fenómeno bélico constitui disso o melhor exemplo. 

À velha concepção atomística e mecânica da sociedade e do Estado, 
fundamento da doutrina liberal, democrática e socialista, o Fascismo opõe 
uma concepção orgânica e histórica. Orgânica, não no sentido de reduzir a 
sociedade a um organismo, não à maneira das chamadas teorias orgânicas 
do Estado, mas no sentido que confere às sociedades, como fracções da 
espécie, objectivos e vida que ultrapassam os objectivos e a vida dos indi- 
víduos e que abrangem, pelo contrário, os objectivos e a vida de uma série 
indefinida de gerações. Que se queira ou não, como fracção da espécie, 
considerar a sociedade um organismo, é questão nesta altura perfeitamente 
supérflua. Portanto, a concepção orgânica aplicada à sociedade humana 
significa uma concepção essencialmente histórica, na medida em que essa 
concepção considera a sociedade dotada de uma vida contínua, para além 
dos indivíduos. 

Daí, que a relação entre sociedade e indivíduo apareça na doutrina do 
Fascismo como perfeitamente oposta ao individualismo. A fórmula das 
doutrinas liberais, democráticas e socialistas da sociedade para o indivíduo, 
é substituída no Fascismo por outra: o indivíduo para a sociedade. Com uma 
diferença: enquanto aquelas doutrinas anulam a sociedade no indivíduo, o 
Fascismo não anula o indivíduo na sociedade. Subordina o indivíduo, não o 
anula, já que sendo o indivíduo parte da sua geração, é sempre, como tal, 
um elemento, ainda que infinitesimal e transitório, da sociedade. Quando 
proporcionados e harmónicos, o desenvolvimento e a prosperidade dos 
indivíduos de qualquer geração tornam-se condições do desenvolvimento e 
da prosperidade de toda a unidade social. Daí, o interesse da sociedade na 
prosperidade dos indivíduos. 

Neste ponto, a antítese entre a concepção fascista e a concepção liberal- 
-democrática-socialista, surge — como realmente é — absoluta e total. 

Para o liberalismo (como para a democracia e para o socialismo), a 
sociedade humana é constituída pelo somatório dos indivíduos vivos; para o 
Fascismo, a sociedade é a unidade resultante de uma série indefinida de 
gerações. 

Para o liberalismo (como para a democracia e para o socialismo), a 
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sociedade não tem objectivos distintos daqueles elementos singulares que a 
compõem em dado momento. Para o Fascismo, a sociedade tem objectivos 
históricos e imanentes de conservação, de expansão, de aperfeiçoamento, 
distintos dos objectivos dos indivíduos singulares que, pro tempore, a com- 
põem, que podem até, eventualmente, estar em contradição com os objectivos 
individuais. Daí, a impossibilidade das doutrinas dominantes conceptualizarem 
o sacrifício, acaso total, do indivíduo à sociedade, e explicarem o facto bélico, 
lei etema da espécie humana, como uma degenerescência absurda ou uma 
demência monstruosa. 

Para o liberalismo (como para a democracia e para o socialismo), a socie- 
dade não tem vida distinta da vida dos indivíduos, solvitur in singularitates. 
Para o Fascismo, a vida da sociedade ultrapassa em muito a vida dos 
indivíduos e prolonga-se através das gerações por séculos e milénios; os 
indivíduos nascem, crescem, morrem, são substituídos por outros e a unidade 
social mantém-se sempre igual a si própria através dos tempos. 

Para o liberalismo (como para a democracia e para o socialismo), 0 
indivíduo é o fim, a sociedade é o meio; nem é concebível que o que é fim 
possa jamais assumir o valor de meio. Para o Fascismo, a sociedade é um 
fim e o indivíduo um meio e toda a vida da sociedade consiste em assumir 
O indivíduo como instrumento dos fins sociais. Sem dúvida, o indivíduo é 
tutelado e favorecido no seu: bem-estar e no seu desenvolvimento, mas isso 
não advém do seu exclusivo interesse singular, mas sempre da convergência 
entre o interesse do singular e o interesse social. Deste modo se explicam 
aqueles institutos como a pena de morte que o liberalismo condena em nome 
da primazia dos fins do indivíduo. 

Para O liberalismo (como para a democracia e para o socialismo), o 
problema fundamental da sociedade e do Estado é o problema dos direitos 
individuais. Será para o liberalismo o direito à liberdade, para a democracia 
o direito ao governo da coisa pública, para o socialismo o direito à justiça 
económica, mas a questão básica é sempre o direito do indivíduo ou dos 
grupos de indivíduos (“classes”). Para o Fascismo, o problema proeminente 
é o do direito do Estado e do dever do indivíduo e das classes; os direitos 
do indivíduo são apenas reflexos dos direitos do Estado, que o singular faz 
valer como portador de um interesse próprio e como órgão de um interesse 
social com aquele convergentes. Nesta proeminência do dever está o mais 
alto valor ético do Fascismo. 


62 


PARA A COMPREENSÃO DO FASCISMO 


4. Os problemas da liberdade, do governo e da justiça social na doutrina 
política do Fascismo 


Isso não significa, note-se, que os problemas levantados pelas outras 
ideologias sejam indiferentes ao Fascismo: só que este os coloca e resolve 
de maneira diferente. Assim, no tocante ao problema da liberdade que 
preocupa o liberalismo, há uma concepção liberal, mas há igualmente uma 
concepção fascista da liberdade. Também o Fascismo considera que é neces- 
sário garantir ao indivíduo as condições necessárias para o livre desenvol- 
vimento das suas faculdades; o Fascismo acredita que o aniquilamento e a 
destruição da personalidade individual são de excluir do Estado moderno. 
Não porque reconheça um direito individual à liberdade superior ao do Estado, 
sobreposto aos próprios interesses do Estado, mas porque acredita que o 
desenvolvimento da personalidade humana é do interesse do Estado. Se os 
indivíduos são elementos infinitesimais e transitórios na complexa e perma- 
nente vida da sociedade, é claro que um desenvolvimento normal da vida 
individual é necessário ao desenvolvimento social. Necessário, porque é 
normal; um enorme e desordenado desenvolvimento de alguns indivíduos 
ou grupos de indivíduos seria para a sociedade aquilo que é para o organismo 
animal o enorme e desordenado desenvolvimento de algumas células: uma 
doença mortal. A liberdade, portanto, é dada ao indivíduo e aos grupos no 
interesse social e dentro dos limites do interesse social. 

Por isso mesmo, o que se diz para a liberdade civil, tem validade para 
a liberdade económica. O Fascismo não considera os problemas económicos 
problemas da vida individual que interessam os singulares e que devem, 
portanto, ser abandonados ao arbítrio dos singulares. Pelo contrário, sobretudo 
no que diz respeito à produção de riqueza, considera o desenvolvimento 
económico de interesse eminentemente social, já que a riqueza é para a 
sociedade elemento essencial de prosperidade e de poderio. Tanto na fase da 
produção como na fase da distribuição da riqueza, o Fascismo considera 
normal e útil deixar à iniciativa individual o desencadeamento do fenómeno 
económico, visto que não há no mundo económico meio mais eficaz de obter 
o melhor resultado com o mínimo esforço que fazer valer o impulso do interes- 
se individual. A concepção fascista de liberdade económica é essencialmente 
diversa da concepção liberal. Para o liberalismo, a liberdade é um princípio, 
para o Fascismo é um método. Para o liberalismo, a liberdade é reconhecida 
no interesse do indivíduo, para o Fascismo é concebida no interesse social. 
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Noutros termos, o indivíduo é para o Fascismo um facto orgânico e instru- 
mento do interesse social, instrumento que usa na medida em que serve o 
objectivo e substitui se não serve. Deste modo, o Fascismo resolve o eterno 
problema da liberdade económica e da intervenção estatal, ao considerar uma 
e outra como puros métodos que, conforme a situação, podem ser aplicados 
ou postos de parte. 

O que se diz quanto ao liberalismo político e económico, tem validade 

no que respeita à democracia. A democracia preocupa-se sobretudo com o 
problema da soberania e do seu exercício. Também o Fascismo se preocupa 
com esse problema, mas de modo totalmente diverso. Para a democracia, a 
soberania pertence ao povo, ou seja à massa dos vivos. Para o Fascismo, a 
soberania pertence à sociedade na medida em que se organiza juridicamente, 
ou seja ao Estado. E sabemos que o povo é uma coisa e a sociedade outra. 
A democracia entrega o governo do Estado nas mãos da multidão dos vivos, 
que o subordina ao próprio interesse, o Fascismo pretende que o govemo 
seja confiado a homens capazes de se despojarem de interesses próprios e 
de realizarem os interesses da colectividade nacional, considerada como 
unidade conjugadora das gerações. O Fascismo rejeita o dogma da soberania 
popular ao substituí-lo pela soberania do Estado, e, no interesse da sociedade, 
acentua que o intérprete menos adequado é a massa popular, uma vez que 
a capacidade de sobrepor à consideração de interesses próprios a visão dos 
grandes interesses históricos da sociedade, é um dom raríssimo e privilégio 
de poucos. Muito pode neste campo a inteligência natural e a preparação 
cultural; mas pode ainda mais a clarividência instintiva de alguns espíritos 
eleitos, a tradição, as qualidades adquiridas pela hereditariedade. Não significa 
isto que a multidão deva ser excluída de toda a influência na vida do Estado. 
Pelo contrário, especialmente no caso de povos com longa história e grandes 
tradições, até nos mais humildes extractos sociais se forma um instinto sobre 
as necessidades da estirpe que nas grandes horas da história se revela com 
uma segurança quase infalível. Dar lugar a esse instinto de afirmação é tão 
sábio como confiar aos espíritos mais lúcidos o governo normal da coisa 
pública. 

Quanto ao socialismo, a doutrina fascista considera francamente gra- 
víssimo o problema colocado quanto às relações entre o capital e o trabalho, 
talvez o problema central do mundo moderno. Não significa isto que o método 
proposto pelo socialismo para resolver esse problema, a socialização dos meios 
de produção e a organização colectivista da produção, seja aceitável. O defeito 
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capital do método socialista foi claramente demonstrado pela experiência 
destes últimos anos e consiste em que, ao não ter em linha de conta a natureza 
humana, se coloca, por isso mesmo, fora da realidade. A realidade é que o 
impulso mais forte das acções humanas se encontra no despertar do interesse 
individual e que, eliminar do campo económico o interesse individual, significa 
introduzir a paralisia naquele. A supressão da propriedade privada do capital 
implica a supressão do capital, uma vez que o capital se forma com o aforro, 
e ninguém pretende aforrar, antes pretende consumir, quando não se lhe dá 
o poder de conservar e transmitir o fruto do próprio aforro. Mais: a destruição 
do aforro é o fim do capital, é o fim da produção; em quaisquer mãos que 
esteja, o capital é sempre um elemento indispensável de produção. A organi- 
zação colectiva da produção significa a paralisia da produção, pois, suprimido 
o mecanismo produtivo, o estímulo dos interesses individuais, a produção 
torna-se mais escassa e dispendiosa. O socialismo — a experiência assim O 
confirma — conduz ao aumento do consumo, à diminuição da produção e 
do capital, ou seja, à miséria. De que vale, pois, construir um mecanismo 
para uma melhor distribuição da riqueza, se é a própria riqueza que aquele 
mecanismo seca nas suas fontes? O erro fundamental do socialismo é fazer 
da propriedade privada uma questão de justiça, quando se trata de um problema 
de utilidade e necessidade social. No reconhecimento da propriedade individual 
não é o ponto de vista individual que triunfa, mas o ponto de vista social. 

Repelida a solução socialista, não se pode admitir que o problema posto 
pelo socialismo fique por resolver, não só porque traria o detrimento da justiça, 
mas sobretudo porque representaria um gravíssimo prejuízo da paz pública 
e da autoridade do Estado, como sucede no regime liberal e democrático. A 
ilimitada e desenfreada autodefesa de classe manifestada com lockout, greves, 
boicotagens, sabotagens, conduz fatalmente à anarquia. A doutrina fascista 
quer impor a justiça entre as classes, exigência fundamental da vida moderna, 
mas quer impedir a autodefesa de classe, fonte, como a autodefesa individual 
própria dos tempos bárbaros, de desordem e guerra civil. 

Colocado o problema nestes termos, só se admite uma solução: a 
realização da justiça entre as classes por obra do Estado. O Estado, órgão 
específico do direito, tem impedido desde há séculos a autodefesa entre os 
indivíduos ao substituí-la pela justiça do Estado. É tempo de proibir a auto- 
-defesa entre as classes e de a substituir pela justiça do Estado. Suprimir a 
autodefesa das classes, não significa suprimir a defesa das classes, exigência 
imprescindível da vida económica moderna. A organização das classes é um 
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dado de facto e uma necessidade e, como tal, não pode ser ignorada pelo 
Estado, mas deve ser disciplinada, controlada, enquadrada no Estado. Portanto, 
de órgão de defesa extralegal, de autodefesa como era até agora, deve tornar- 
-se um órgão de defesa legal. Eis a razão do sindicato passar de instrumento 
revolucionário, como sucedia no sindicalismo socialista, a ser na concepção 
fascista um instrumento de defesa legal, judicial e extrajudicial das classes 
produtoras. Tal solução pode encontrar obstáculos na sua concretização, 
obstáculos devidos ao horror às coisas novas, à má vontade, ao cálculo errado 
de interesses, mas é destinada fatalmente a triunfar, nem que seja através de 
etapas sucessivas. 


5. Valor histórico da doutrina fascista 


O que já disse é suficiente para provar que o aparecimento da doutrina 
fascista, na medida que continua a elaborar-se e a difundir-se no campo 
intelectual, constitui e constituirá cada vez mais uma revolução não menos 
vasta que a verificada nos séculos XVII e XVIII com o aparecimento e difusão 
das doutrinas jusnaturalistas, conhecidas sob o nome de “filosofia da Revo- 
lução Francesa”. Esta filosofia, que deu origem à formulação de princípios 
cuja autoridade foi indiscutida durante século e meio a ponto de lhe ter sido 
atribuída a imortalidade, determinou a formação de uma nova cultura e de 
uma nova civilização. De igual modo, o movimento de ideias designado por 
Fascismo, pela sua natureza de carácter universal e cuja difusão é inegável, 
determinará a formação de uma nova cultura e de uma nova concepção da 
vivência civil. À reivindicação do indivíduo contra a opressão da restrita 
oligarquia dominadora do Estado que aconteceu no século XVIII, sucede no 
século XX a reivindicação da sociedade contra os excessos das forças 
desagregadoras que dominaram o Estado. À época de desagregação, de 
enfraquecimento do Estado, de indisciplina, sucede a época da sociedade, da 
autoridade, da hierarquia. 

Este movimento renovador não é nem pode ser um regresso às ideias 
medievais. A ideia de que o movimento, iniciado com a reforma e culminando 
com a Revolução Francesa, era orientado contra as ideias e as instituições 
da Idade Média, é uma opinião difundida, mas errada. Em vez de negação, 
deve antes ser classificado como desenvolvimento e realização das ideias 
medievais. É preciso não esquecer que a Idade Média, sobretudo do ponto 
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de vista social e político, foi desagregação e anarquia. Caracterizam esse 
período o enfraquecimento, senão o aniquilamento, do Estado representado 
pelo Império romano, transportado primeiro para o Oriente, depois para a 
França, de seguida para a Alemanha, mas tornado a sombra de si próprio; o 
pulular de forças usurpadoras da soberania do Estado em perpétua luta e 
concorrência entre si; O triunfo do espírito individualístico e particularístico; 
não é contra a Idade Média que se revolta o movimento individualístico e 
anti-social dos séculos XVII e XVIII, mas contra a restauração do Estado 
realizado pelas grandes monarquias nacionais. A luta desse movimento contra 
as instituições medievais sobreviventes da Idade Média que tinham sido 
incorporadas no novo Estado unitário, foi apenas uma consequência da luta 
empreendida contra o Estado. O espírito profundo do movimento provém, 
precisamente, da Idade Média: devido ao novo desenvolvimento económico, 
mudou-se apenas o ambiente social em que esse espírito actuou. O indivi- 
dualismo dos senhores feudais, o particularismo das cidades e corporações, 
foi substituído pelo individualismo e pelo particularismo do estamento burguês 
e das classes populares. Eis tudo. 

A ideologia fascista não representa, pois, um regresso à Idade Média, 
com a qual se encontra em perfeita contradição. A Idade Média é desa- 
gregação, o Fascismo é socialização. Antes assinala o início do fim da Idade 
Média, prolongado cerca de quatro séculos além da época em que os 
historiadores dizem ter terminado e de que a anarquia social democrática 
dos últimos trinta anos tem sido a continuação. 

Bem sei que, como movimento intelectual, o valor do Fascismo escapa 
a muitos e que é negado sistematicamente pelos adversários. Não haverá má 
fé nessa negação, mas a incapacidade de o entender. A ideologia liberal- 
-democrática-socialista dominou durante séculos e quase em absoluto a cultura 
italiana, pelo que assumiu na maior parte dos homens por ela educados o 
valor de verdade absoluta, quase de lei natural. Deste modo, fica suspensa 
qualquer faculdade de autocrítica e até a possibilidade de compreender uma 
doutrina diversa. Tudo isso é muito natural e é preciso tempo para modificar 
a situação. De resto, como movimento de cultura, o Fascismo está apenas no 
início. 

Em todos os grandes movimentos, a acção avançou mais depressa que 
o pensamento: assim sucedeu na reforma protestante, assim sucedeu na reacção 
individualística dos séculos XVII e XVIII. A revolução inglesa surge quando 
o jusnaturalismo se encontrava no início; o grande desenvolvimento das dou- 
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trinas liberais e democráticas segue-se à Revolução Francesa, não a precede. 

Chegados a este ponto, não será muito difícil conferir ao grande movi- 
mento de pensamento chamado Fascismo (de que, não obstante as dificuldades 
do início, já se antevêem os futuros desenvolvimentos), o lugar que o espera 
na história da cultura. 

Pelas suas origens e desenvolvimento, o pensamento liberal-democrá- 
tico-socialista surge como uma criação essencialmente ultramontana, alemã, 
francesa e inglesa. Já o facto das suas profundas raízes medievais o denuncia 
como estranho ao espírito latino. A grande desagregação medieval corresponde 
à proeminência do individualismo germânico sobre o espírito político de 
Roma. Operando dentro e fora do Império, os bárbaros destruíram a grande 
construção política devida ao génio latino mas não construíram nada em sua 
substituição. A anarquia durou oito séculos, durante os quais houve um único 
elemento de organização que se manteve a salvo, e esse de formação pura- 
mente romana: a Igreja Católica. Logo que com a constituição dos Estados 
Nacionais se iniciou penosamente o processo reconstrutivo a que a Igreja 
tinha dado a sua adesão e o seu apoio, a reforma protestante em primeiro 
lugar, o movimento individualista dos séculos XVII e XVIII depois, assina- 
laram a recuperação do movimento de desagregação. Movimento de desagre- 
gação correspondendo em tudo ao espírito individualista do germanismo e 
que tinha necessariamente de surgir e desenvolver-se na Alemanha e nos 
países em que o espírito germânico se encontrava profundamente radicado, 
ainda que ao espírito germânico se houvesse sobreposto a cultura latina. É 
de facto verdade que Marcílio de Pádua é italiano, ainda que escrevesse por 
conta de Luís da Baviera, mas os outros escritores que no século XIV 
anteciparam as doutrinas liberais dos séculos seguintes, não são italianos: 
Occam e Wyclef são ingleses, Oresmo é francês. Entre os escritores indivi- 
dualistas dos século XVI que precederam o jusnaturalismo dos séculos 
seguintes, Hotman e Languet são franceses, Buchanan é escocês. Entre os 
jJusnaturalistas, Grozio e Espinosa são holandeses, Locke inglês, o abade de 
Saint-Pierre, Montesquieu, d' Argenson, Voltaire, Rousseau, Diderot e os 
outros enciclopedistas, franceses, Althusius, Punfendorf, Kant e Fichte 
alemães. 

A Itália foi quase completamente estranha ao aparecimento e à difusão 
do jusnaturalismo: apenas no século XIX se lhe aproxima tardiamente, como 
tardio e limitado foi o contributo dado no final do século XVIII por Beccaria 
e Filangieri. 
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Consequentemente, enquanto nos outros países da Europa, França, 
Inglaterra, Alemanha, Holanda, a grande tradição no campo das ciências 
sociais e políticas é a favor do individualismo antiestatal e depois das doutrinas 
liberais e democráticas, na Itália a grande tradição é a favor de uma forte 
concepção dos direitos do Estado, da primazia da sua autoridade, da 
superioridade dos seus fins. O próprio facto da doutrina política italiana se 
inspirar, na Idade Média, nos grandes escritores da antiguidade, Platão e 
Aristóteles, entre os quais, de modo diverso mas firmemente, predomina o 
conceito do Estado forte e da subordinação dos indivíduos ao Estado, explica 
suficientemente a orientação da filosofia política na Itália. Sabemos quão 
grande e esmagadora foi a autoridade de Aristóteles durante toda a Idade 
Média. Ora bem, para Aristóteles, o princípio conservador do Estado é a 
virtude: não a virtude perfeita, a que é atributo do homem honesto, mas a 
virtude política, ou seja a devoção ao Estado; do Estado, pois, não farão 
parte senão cidadãos e cidadãos são considerados apenas aqueles que o 
defendem como guerreiros ou o governam como magistrados; os outros, os 
que fornecem ao Estado as coisas e os serviços de que necessita, não são 
cidadãos: são-no, segundo Aristóteles, na corrupção de algumas democracias. 
A sociedade divide-se, portanto, em duas classes: os homens livres, os 
cidadãos, que têm tempo disponível para as nobres ocupações da virtude, ou 
seja, a dedicação ao Estado, e os trabalhadores ou escravos, que produzem 
os meios de subsistência daqueles. Na concepção aristotélica, ninguém é dono 
de si próprio: os escravos pertencem aos homens livres e os homens livres 
pertencem ao Estado. 

É perfeitamente natural que S. Tomás de Aquino, o maior escritor político 
da Idade Média, acentuasse a necessidade da unidade do poder político, os 
malefícios da pluralidade dos dirigentes do Estado, os perigos e os prejuízos 
da demagogia. O bem do Estado, segundo S. Tomás, é a unidade. Ora, o que 
melhor pode assegurar a unidade que aquele que já em si mesmo é uno? De 
resto, tanto quanto possível, o governo deve ser conforme à natureza: ora, 
na natureza, o poder é sempre único. No corpo há um só órgão que domina, 
o coração, no espírito há uma só faculdade, a razão: as abelhas só têm um 
rei, O universo inteiro só tem um chefe, que é Deus. Enfim, a experiência 
demonstra que os países com vários chefes desaparecem por causa das 
discórdias e que os que só têm um rei gozam de paz, de justiça e da abundância 
de todas as coisas: “civitates quae non reguntur ab uno dissensionibus 
laborant et absque pace fluctuant. E contrario civitates quae sub uno rege 
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reguntur pace gaudent, iusticia florent et affluentia rerum lactantur” (De 
Reg. Princ. I, c.2). Nem pode ser aprovado o governo das multidões; quando 
a multidão domina, comete violências contra os ricos como um tirano: “ideo 
manifestum est, quod multitudo est sicut tyrannus, quare operationes 
multitudinis sunt injustae, ergo non expedit multitudinis dominari” (Comn. 
In Polit. L III, lectio VIII). 

Na verdade, a Idade Média produziu na Itália este estranho fenómeno: 
ao mesmo tempo que a autoridade do Estado era praticamente pulverizada 
numa quantidade de soberanias concorrentes, a ideia de unidade e autoridade 
do Estado perpetuou-se nos espíritos graças à tradição unitária do Império 
romano. Essa tradição dominava ainda as mentes; por efeito da ideia de 
Império, que permaneceu durante séculos, mesmo se, de facto, o Império já 
tinha acabado há muito tempo. Dante teorizou na Monarquia a ideia do 
Império romano universal e a sua concepção de Estado não podia ser senão 
aquela que correspondia a um Estado unitário e forte. “Quod potest fieri per 
unum melius est per unum fieri, quam plura”, diz no capítulo XIV do Livro 
L.E., considerando o cidadão como instrumento dos fins do Estado, estabelece 
para ele a obrigação de se sacrificar ao Estado. “Si pars debet se exponere 
salute totius, cum homo sit pars quaedam civitatis... homo pro patria debet 
exponere se ipsum” (lib. II, 8). 

A tradição romana, tradição e prática política, não doutrina — já que 
Roma, o mais sólido Estado da história que produziu a maior política, não 
teve, por assim dizer, escritores políticos — influencia ainda mais directa e 
profundamente o fundador da ciência política moderna, Nicolau Maquiavel. 
Maquiavel, a bem dizer, não foi um criador de doutrina, foi um psicólogo e 
um observador de factos, de que deduziu máximas práticas de conduta política. 
É nisso que consiste a originalidade do grande florentino que, pela primeira 
vez, transferiu a política da lógica das escolas para a realidade. É inútil, 
pois, procurar em Nicolau Maquiavel a construção da teoria do Estado: há 
nele uma inatingível faculdade de observar e fornecer conselhos práticos, 
mas em que predomina a ideia de Estado, não como uma abstracção, mas 
como realidade concreta, como a ideia do Estado nacional italiano. Assim, 
pois, Maquiavel não é apenas o maior dos escritores políticos modernos, é 
também o grande italiano que teve uma clara visão da unidade da Itália no 
Estado nacional. Para tornar livre e grande a Itália submetida, desmembrada 
e escorraçada, pareciam bons a Maquiavel todos os meios, pensando que a 
grandeza e a santidade do fim os teria purificado, e isso apesar da crítica dos 
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estrangeiros, a quem não desagradavam tanto os meios que Maquiavel 
propunha, mas o fim que pretendia. O que, com grande visão, ele deseja, é 
a constituição de um Estado italiano forte servido pelo sacrifício e pelo sangue 
dos cidadãos, não por milícias mercenárias, bem ordenado no interior, 
expansionista e agressivo no exterior. “As repúblicas débeis, dizia, são mal 
constituídas e não sabem livrar-se desse mal” (Disc. I, c.38). “Os Estados 
débeis foram sempre ambíguos nas resoluções e as deliberações lentas foram 
sempre nocivas” (Disc. I, c.15). “Quem pretende governar uma multidão pela 
via da liberdade ou pela via do principado e não se preocupa com os inimigos 
da nova ordem, constitui um Estado de pouca duração” (Disc. I, c.16). “A 
autoridade ditatorial favoreceu a república romana, não a prejudicou” (Disc. 
I, c.34); “Os príncipes e as repúblicas devem envergonhar-se de si próprias 
se não dispõem de soldados próprios para a defesa e para as ofensivas” (Disc. 
I, c.21); “os mercenários... não só não te defendem, como fazem que sejas 
derrotado mais depressa. Não pode haver opinião mais falsa que a opinião 
comum que diz que os mercenários são o nervo da guerra” (Disc. II, c.10). 
“A pátria deve ser defendida com ignomínia ou com glória; de qualquer modo, 
deve ser defendida” (Disc. III, c.41). “Com ímpeto e audácia, obtém-se muito 
mais vezes aquilo que de outras maneiras não se teria obtido” (Disc. III, 
c.44). Maquiavel não foi apenas um grande político, foi um mestre de energia 
e de vontade; não só como doutrina mas como acção, é a ele que o Fascismo 
recorre. 

Depois de Maquiavel, G.B. Vico. Outra forma de mentalidade, outro 
tipo de cultura, outro estilo de escritor, mas que conduz a Maquiavel e que, 
em parte, deriva de Maquiavel. Em plena época de predominância do 
jusnaturalismo, Vico afasta-se deste último e combate-o, conduzindo a sua 
vigorosa polémica contra os príncipes do direito natural: Grozio, Seldeno e 
Pudenforf, contra o abstratismo, o racionalismo e o utilitarismo do século 
XVIII. Num escrito recentíssimo, Montemayor diz justamente (Riv. Intern. 
di Fil. del Diritto, V, 351): “Enquanto o jusnaturalismo baseava o direito e 
o Estado no interesse, no útil, e a certeza humana da razão, procurando assim 
dar à humanidade um código eterno e a forma óptima de governo, Vico 
afirmou energicamente a natureza social do homem, a eticidade da consciência 
jurídica e a sua explicação pela história humana ou profana, em oposição à 
sagrada. Para Vico, as doutrinas devem começar com as matérias que tratam 
e explicam todo o evoluir da civilização. A experiência, não a racionalização, 
a história, não a razão, devem auxiliar a sabedoria humana para explicar os 
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ordenamentos civis e políticos que foram fruto, não da razão ou da filosofia, 
mas de um senso comum, isto é, da consciência social do homem”. E mais 
adiante (págs. 373-374) “Vichiana é a consideração da história como magistra 
vitae, a procura da humanidade através da história, o princípio de que o ideal 
'percorre o seu tempo”, a descoberta de um percurso político das nações...” 
De Vico é o elogio dos patrícios “corações heróicos” e patres patriae, primei- 
ros fundadores de Estados, magnânimos defensores do bem público e sóbrios 
conselheiros do Estado. De Vico é a crítica da democracia, a afirmação da 
sua breve duração e, por obra das facções e dos demagogos, da sua rápida 
passagem à anarquia e, depois, a monarquias, se, entretanto, a corrupção 
extrema não as levar à servidão do estrangeiro. Próximo de nós está o conceito 
de liberdade civil como sujeição à lei, a justa subordinação do interesse privado 
ao interesse público, ao império do Estado... Vico desenhou a sociedade mo- 
derna... como o mundo de nações providas cada uma do seu próprio domínio, 
combatendo entre si justas e não desumanas guerras. Em Vico encontramos 
ainda a condenação do pacifismo com a afirmação de que o direito actua 
com a força do corpo... e que, sem a força, a razão não prevalece e que “Qui 
ab iniuriis se tueri non potest, servus est”. 

São evidentes as analogias com os conceitos fundamentais e, sobretudo, 
com o espírito da doutrina fascista. E compreende-se. O Fascismo, fenómeno 
puramente italiano, aparenta-se ao Risorgimento, e o Risorgimento teve, 
indubitavelmente, a influência de Vico. 

Dizer que o pensamento vichiano dominou o Risorgimento seria uma 
afirmação inexacta: demasiados elementos de cultura francesa, inglesa e alemã 
se haviam infiltrado no pensamento italiano durante a primeira metade do 
século XIX a que os homens do Risorgimento não permaneceram imunes. É 
possível que G.B. Vico ficasse afastado do movimento intelectual que acompa- 
nhou o movimento político da unidade italiana se outro insigne meridional, 
Vincenzo Cuoco, não se tivesse tornado agente e propagador do pensamento 
vichiano, exactamente naqueles anos em que se preparava intelectualmente 
o Risorgimento. 

A exposição adequada da doutrina de Cuoco levar-me-ia demasiado longe. 
De resto, Montemayor dá uma indicação no belo artigo supracitado. Leia-se, 
por exemplo, a sua condenação da democracia: “A Itália fez uma triste 
experiência do vento democrático que levou a que mirrassem nada menos 
que as três árvores sagradas da liberdade, da unidade, e da independência: 
se as queremos voltar a ver revigoradas, protejamo-las desse vento no futuro” 
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(Saggio, pág. 262). 

A influência exercida por Cuoco, exilado em Milão, através dos seus 
escritos, da sua obra jornalística, da sua propaganda sobre os patriotas italianos, 
é hoje em dia conhecida por todos. Os leitores assíduos do Giornale Italiano, 
órgão de Cuoco, eram Monti e Foscolo; entre as cartas de Mazzini foram 
encontrados extractos de artigos de Cuoco; Alexandre Manzoni referia-se a 
ele como “seu mestre em política”, e tinha-o servido como secretário (Mon- 
temayor, op. cit., pág. 379). 

Ao impulso da tradição italiana reassumida e transmitida por Cuoco, 
não resiste Mazzini, cujas ideias sobre a função do cidadão, de dever e missão, 
se assemelham mais às concepções vichianas que às doutrinas filosóficas e 
políticas da Revolução Francesa. 

“A escola do dever social, dizia Mazzini, é essencial e logicamente 
unitária. À vida é aí considerada como ofício, como missão. A norma, a 
definição dessa missão, não pode ser encontrada senão no fim colectivo 
superior a todas as individualidades do país, do povo, da nação. Se há uma 
missão colectiva, uma comunhão de dever... não pode ser representada fora 
da unidade nacional” (Della Unitã Italiana. Escritos, vol. III). 

E mais adiante: “As declarações de direitos que todas as constituições 
se obstinam a copiar servilmente dos franceses, não exprimem nada mais 
que as da época... que tinha por fim o indivíduo e só resolvia metade do 
problema” (Jbid.). E ainda: “Imaginai uma dessas crises solenes que ameaçam 
a vida de uma nação e exigem o sacrifício activo de todos os seus filhos... 
pedireis aos cidadãos que enfrentem o martírio em nome dos direitos? Haveis 
ensinado ao homem que a sociedade era constituída para lhe assegurar os 
seus direitos e agora ides pedir-lhe para sacrificá-los todos, sofrer e morrer 
pela salvação da nação?” (1 Sistemi e la Democrazia. Escritos, vol. VII). 

Como meio de ressurgimento dos fins da nação obrigado ao dever do 
supremo sacrifício por uma missão superior, vemos antecipado na concepção 
mazziniana do cidadão um dos pontos fundamentais da doutrina fascista. 

Infelizmente, porém, a autonomia do pensamento político italiano vigo- 
rosamente afirmada por Vico, reivindicada notavelmente por Vicenzo Cuoco 
e conservada até durante o movimento do Risorgimento, que, no entanto, 
sofreu fortemente a influência de ideologias estrangeiras, parece ter-se 
extinguido e desaparecido depois de conseguida a unidade. O pensamento 
político italiano que foi original nos tempos de servidão, torna-se servo nos 
tempos da liberdade. 
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Incumbia ao movimento irreprimível de renovação provocado pela guerra, 
de que o Fascismo foi a mais genuína expressão, a missão de reconduzir o 
pensamento italiano do campo das doutrinas políticas às tradições próprias 
da romanidade. 

Esta obra de libertação intelectual que o Fascismo está a realizar não é 
menos importante que a obra de libertação política que completou com a 
revolução. É uma grande obra que integra e continua o Risorgimento; por 
seu mérito, acaba, terminada a servidão política, com a servidão intelectual 
do povo italiano. 

Por seu mérito, a Itália volta a falar ao mundo e o mundo volta a escutá- 
“Ja. É uma grande obra, mas que requer grande esforço. Para a completar, é 
necessário que cada um se liberte das escórias das ideias e dos hábitos mentais 
que dois séculos de tradição intelectualística estrangeira têm vindo a acumular 
e refaça, não apenas a sua cultura, mas também a sua alma. Metodicamente, 
pacientemente, é necessário que cada um contribua para a elaboração orgânica 
e completa da nova doutrina e que, na pátria e no estrangeiro, seja seu pro- 
pagandista incansável. Pedimos esse esforço de renovação e de colaboração 
a todos os fascistas e a todos os italianos conhecedores dos factos. Depois 
da hora do sacrifício, italianos, chegou a hora do esforço tenaz. 

Ao trabalho, pois, para a glória de Itália.* 


(*) Depois do discurso, o Duce dirigiu a S.E. Rocco a seguinte carta: 
“Caro Rocco, li agora mesmo o teu magnífico discurso de Perugia e apresso- 
-me a mandar-te a minha palavra de aplauso. Esse teu discurso é fundamental. 
A doutrina fascista — porque o Fascismo tem a sua doutrina, ou seja, um 
ponto de vista particular sobre todas as questões que preocupam o espírito 
contemporâneo — foi por ti exposta de modo soberbo. É preciso que todos 
os fascistas de Itália leiam o teu discurso para aí encontrarem claramente 
reafirmados os pontos programáticos capitais do nosso partido e as razões 
por que o Fascismo deve combater todos os outros partidos com o método 
da mais decidida, racional, sistemática intransigência, 
Só assim o verbo se tona carne e a ideia facto. 
Saudações cordiais 

Mussolini 


Alfredo Rocco, A Doutrina Política do Fascismo (La Dottrina Politica del Fascismo) in Scritti e 
Discorsi Politici, 11, Milano, Giuffrê, 1938-X VI, págs. 1094-1115. 
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Para dar uma ideia ainda que aproximada da confederação dos profis- 
sionais e artistas no novo período da história do Fascismo que agora se inicia, 
é preciso mesmo, a custo de repetições, que voltemos ao conceito geral que 
informa o corporativismo e a organização corporativa do Estado. 


A síntese dialéctica de todos os opostos 


Acima de tudo, é necessário dizer desde já que o Fascismo revela sempre 
bem claramente aquele carácter de harmonia espiritual que significa aderência 
à dialéctica da vida, a capacidade de compreender e promover o desenvol- 
vimento do seu processo histórico. A doença que minou e ainda mina a época 
moderna e ameaça a estabilidade da coesão social, está precisamente no 
afastar-se da unidade dialéctica da vida, do contraste entre termos opostos 
que têm necessidade de se concretizarem numa síntese para representarem 
um valor. A certa altura, chegámos à situação em que conservar queria dizer 
negar todo o ideal futuro e imobilizar a realidade no passado e em que 
progresso, ao invés, significava negação do passado e exaltada entrega a 
ideologias utopistas. Tínhamos chegado a uma situação em que a autoridade 
do Estado era olhada como a negação de toda a liberdade individual e, conse- 
quentemente, a encarar a liberdade como a negação absoluta da autoridade 
estatal. Pois bem! O Fascismo não exalta essa liberdade que despedaça o 
sagrado poder soberano em favor da soma algébrica dos egoísmos individuais, 
mas também não exalta a autoridade do Estado como uma espécie de 
providência material que, para submeter esses egoísmos, elimina toda a 
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liberdade de acção e todo o sentido de responsabilidade nas iniciativas pró- 
prias. Combatemos a liberdade democrática que destruía a autoridade, mas 
não apreciamos a autoridade teocrática que anula o impulso espontâneo da 
actividade humana. Em nossa opinião, um governo que, pura e simplesmente, 
confiasse à fortuna da história o futuro da nação, erraria; mas erraria também 
aquele que julgasse poder pedir à ciência uma regulamentação mecânica de 
toda a vida; é certo que uma liberdade de iniciativa económica sem intervenção 
estatal conduziria a economia à destruição, mas é igualmente certo que 
conduziria à sua destruição um Estado-providência que assumisse a missão 
de satisfazer todas as necessidades materiais, retirando ao indivíduo toda a 
responsabilidade: estamos convencidos que não se pode governar a economia 
de uma nação sem uma ideia moral, mas estamos convencidos também que, 
se o Estado esquecesse as exigências fundamentais dos produtores em favor 
de uma abstracta ideia de justiça distributiva dos produtos, teria não só uma 
acção antieconómica, mas uma acção antimoral. 

Com a ideia de nação como expressão concreta e viva do universal 
humano, o Fascismo deu de novo à Itália a ideia da sua unidade e do valor 
sagrado da soberania estatal; com essa ideia tornou a entregar-lhe a síntese 
dialéctica de todos os opostos, de passado e futuro, de realidade e idealidade, 
de conservação e de progresso e, finalmente, a síntese dialéctica de autoridade 
e liberdade. Deste modo, com o sistema corporativo, o Fascismo trouxe à 
nova organização do Estado aquela ideia e aquela síntese. E, nessa medida, 
pode bem dizer-se que depois de ter salvado a Itália, deu início a uma nova 
história da civilização humana. 

Compreende-se assim que o regime fascista tenha, em primeiro lugar, 
reunido as várias categorias afins de trabalhadores e empresários com O 
objectivo de substituir o velho princípio materialista da luta de classes pelo 
princípio essencialmente idealista da colaboração das classes opostas — ou 
das associações de categorias, para sermos mais precisos nos termos. E 
continuando o lógico desenvolvimento da sua revolução, criou as vinte e 
duas corporações, nas quais convergem os representantes das várias categorias 
especialmente interessados num determinado género de produção, para tratar 
os problemas de interesse comum. 

Evidentemente, são dois os fins imediatos desse sistema: em primeiro 
lugar, tornar-se um instrumento do Estado para exercer a indispensável 
vigilância sobre a produção nacional e impor-lhe a necessária disciplina; em 
segundo lugar, tornar-se o meio por meio do qual as categorias de todos os 
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produtores, em vez de lutarem umas contra as outras e todas contra o Estado, 
adquiram a consciência da boa ordem que se impõe à produção e aos 
produtores, em especial pelo seu próprio interesse e pelo interesse da nação. 
No sistema corporativo, pois, repetimo-lo, deve viver e actuar exactamente, 
como antes se disse, a unidade sagrada do Estado na qual se sintetizam os 
termos opostos de soberania e povo, autoridade e liberdade, moral e economia. 


A confederação das profissões e das artes 


Apercebo-me agora que me restam muito pouco tempo e muito pouco 
espaço para falar da confederação das profissões e das artes. Assim, limitar- 
-me-ei a algumas breves considerações, deixando para ocasião mais propícia 
o seu tratamento mais amplo. A primeira declaração que devo fazer é esta: 
em nenhuma outra confederação aparece tão claramente, talvez, a ideia que 
anima o regime fascista e que está renovando a organização estatal. 

Como tive ocasião de dizer num congresso de escritores, todos estávamos 
de acordo em que, se havia quem repelisse qualquer tipo de organização, 
eram os profissionais e os artistas. Era pacífico que homens de cultura, que 
têm por tarefa a afirmação da sua individualidade, não podiam estar unidos 
num qualquer sindicato. No máximo, poderiam unir-se para imporem ao 
Estado, como um inimigo, o seu egoísmo comum. Hoje, o Fascismo realiza 
o milagre, chamemos-lhe assim, de reunir numa só organização também esses 
homens que vivem para a criação da cultura, inclusive os artistas que vivem 
para criar na terra as manifestações daquele fragmento de céu que lhes está 
presente nas almas. O Fascismo conseguiu e consegue triunfar nessa tarefa, 
justamente porque a organização que cria não é algo de mecânico que 
comprime as respectivas individualidades e nega os seus ideais, mas uma 
aliança superior de espíritos em nome de um ideal que, na sua luminosidade, 
abrange todos os ideais e se chama o ideal da humanidade italiana. Exacta- 
mente por isso, nunca acreditei na possibilidade de dar vida na Confederação 
a programas abstractos que prometem a perfeição com um renovamento súbito. 
Aqui, não estamos perante uma Confederação que representa interesses 
opostos a conciliar. Na corporação dos profissionais e das artes, não conver- 
gem representantes de categorias opostas € interesses opostos para estudar 
concessões recíprocas que tornem a vida mais fácil a todos. A Confederação, 
tal como as futuras corporações das profissões e das artes, tem simplesmente 
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este objectivo: criar a realidade mais favorável possível à livre criação da 
cultura e socorrer com obras de assistência os criadores da mesma — 
assistência que, naturalmente, deve abranger as exigências económicas 
fundamentais da vida, mas que se dirige sobretudo à interioridade da alma 
desses homens cujo trabalho, contínua criação de ideias, deve ser sobretudo 
compreensão de todo aquele seu mundo exterior feito de satisfações e 
amarguras, de orgulhos e temores que experimentam continuamente para além 
de qualquer questão económica. É necessário pensar que são eles, juntamente 
com poucas outras categorias em directa dependência do Estado, por exemplo 
professores e magistrados, os criadores da cultura. É preciso que sintam a 
responsabilidade da sua tarefa perante a nação; mas é preciso também que 
a nação sinta o valor da sua obra. Por vezes, o público imagina os artistas, 
escritores, os homens de cultura em geral como gente fora da realidade, 
absorvida a contemplar as ideias que resplendem no céu. Mas os verdadeiros 
profissionais, os verdadeiros artistas, os verdadeiros homens de cultura, são 
aqueles que se valem da experiência da realidade terrestre vivida para subirem 
um pouco mais alto no céu e, quando colheram e apreenderam a ideia, trazem- 
-na à realidade da terra para aí produzir luz e energia vital, para torná-la uma 
elevada virtude italiana. Esta é a tarefa que importa entender e apoiar. 


Balbino Giuliano, Artes e Profissões no Ordenamento Corporativo (Arti e Professioni 
nell"Ordinamento Corporativo) in Le Corporazioni Fasciste, Editore Ulrico Hoepli, Milano 1935- 
-XIII, págs. 226-229. 
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“É da natureza dos princípios — ensina Vico — que as coisas comecem 
por ter origem neles e a eles regressem no final”. 

Assim, tanto mais se realiza e desenvolve em plenitude o corporativismo, 
tanto mais se regressa ao sindicalismo. Este é o ponto de partida, aquele, o 
ponto de chegada. Resulta incontestavelmente da actual evolução e morfologia 
do ordenamento sindical relativamente à instituição das corporações. 

Muito significativamente, fala-se também de “hora do sindicato” a 
propósito das corporações e do movimento das diversas categorias que aí 
têm lugar. Do lado lógico e estático, não há dúvida que sindicalismo e corpora- 
tivismo são factos conexos e complementares e que, como os sindicatos, são 
cegos, por assim dizer, sem a corporação, que é o seu terminus e o seu fim 
ideal, assim, por seu turno, as corporações são vazias, não existem, não podem 
funcionar nem serem pensadas sem sindicatos. Mais: no seu funcionamento 
prático, afirmar-se-ão as corporações tanto quanto, correspondentemente, se 
afirmarão, ou melhor, se reafirmarão, os sindicatos. O regresso aos sindicatos 
é imanente, como é imanente o caminho e o progresso dos sindicatos às 
corporações. Um dos movimentos está ligado ao outro, nasce e desenvolve- 
-se a partir do outro. Portanto, é impossível fazer a história do corporativismo 
prescindindo da história do sindicalismo, isto é, sem fazer a história deste 
último. 


(*) Dada a conexão da história e da crónica e em virtude da actualidade do movimento, das ideias 
e dos factos, as fontes principais de informação e de estudo do tema são os jornais quotidianos ou 
periódicos. Veja-se especialmente I1 Popolo d'Italia, no qual dia-a-dia, principalmente de 1918 em 
diante, podemos assistir à génese e ao desenvolvimento do fenómeno. No texto estão indicadas as 
datas dos principais acontecimentos. É fácil, por isso, O reenvio aos jornais dos respectivos anos. 
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Corporativismo e sindicalismo — importância histórica do sindicalismo 
fascista 


Não apenas do ponto de vista lógico e estático mas também do ponto de 
vista que mais importa, o histórico e dinâmico, o sindicalismo explica e escla- 
rece o corporativismo. E, se não se pode esquecer que o sindicalismo fascista 
é um sindicalismo corporativo, isto é, integral, sintético, oposto ao sindicalismo 
classista, parcial e analítico, também o corporativismo fascista é, e não podia 
ser de outro modo, tanto na sua concreção como no seu crescente desenvol- 
vimento, tal qual efectivamente se apresenta, um corporativismo sindical. 

Posto isto, importa voltar às origens, não perder a consciência e a recorda- 
ção histórica do que somos e donde vimos. O facto mais importante da história 
contemporânea é o sindicalismo, ou melhor, a passagem ou, como costumo 
dizer, a conversão do sindicalismo económico e revolucionário ao sindicalismo 
político, isto é, fascista. A nossa historiografia começa salutarmente a adoptar 
este critério, na verdade capital, sem o qual nada se pode entender da história 
e da Itália de hoje. Cito por todos a obra de um dos nossos maiores histo- 
nógrafos vivos: Gioacchino Volpe. 

Todos admitem que são dois os precedentes teóricos e práticos, próximos 
e imediatos do Fascismo, as suas componentes espirituais, antes da respectiva 
síntese brotar com o golpe de génio de Mussolini: o sindicalismo — falo do 
sindicalismo revolucionário italiano) de derivação soreliana — e o nacio- 
nalismo. Decisivo do ponto de vista histórico sobre a matéria, o juízo do 
Duce'?: “No grande rio do Fascismo encontrareis os filões que desaguam de 
Sorel, de Péguy, de Lagardelle do Mouvement Socialiste e da coorte dos 
sindicalistas italianos que entre 1904 e 1914 trouxeram uma nota de novidade 
ao ambiente socialista italiano desvirilizado e cloroformizado pela fornicação 
giolittiana com as Pagine Libere de Olivetti, La Lupa de Orano, e o Divenire 
Sociale de Enrico Leone”. 

Como fazem alguns, não é exacto afirmar e insistir na dualidade dos 
movimentos nacionalista e sindicalista, já que a diferença entre o primeiro e 
o segundo não é absoluta mas relativa e prevalentemente cronológica em 
vez de ideal, na medida em que os chefes do nacionalismo italiano, provindo 
também — exceptuados que sejam Enrico Corradini e Alfredo Rocco — das 
filas socialistas e sindicalistas, se converteram antes de 1914 e da intervenção 
italiana na guerra, à ideia nacional, propriamente na altura da guerra líbica, 
enquanto os sindicalistas revolucionários em bloco esperaram 1914-1915 para 
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se converterem da ideia de classe operária à ideia nacional; todavia, não 
deve esquecer-se que desde 1910, ano em que Enrico Corradiniê) ao falar 
em Trieste sobre o nacionalismo acentuou nitidamente o estreito parentesco 
e a congenialidade do nacionalismo com o sindicalismo, eminentes sindicalis- 
tas se dirigiam decididamente para o nacionalismo e aderiam também à guerra 
da Líbia. Assim, na sua essência e origem, sindicalistas revolucionários e 
nacionalistas falam a mesma linguagem e são ideologicamente afins. Cito as 
revistas mencionadas pelo Duce de A.O. Olivetti e Orano, todas plenas de 
fortes tonalidades nacionais, que encontram um paralelismo directo com o 
análogo e contemporâneo movimento espiritual de Sorel em França. Menciono 
Edmondo Rossoni que em 1912, em Nova Iorque, propugna no terreno prático 
da acção uma organização sindical que ponha em acto um nacionalismo 
operário, isto é, que defenda os nossos trabalhadores emigrados na sua dupla 
qualidade de produtores e de italianos. 

Dada a índole desta publicação, não pretendemos escrever, mesmo em 
apontamentos rápidos e sintéticos, como seria necessário, a história dos 
sindicatos fascistas desde a sua origem até à sua actual inserção jurídica no 
ordenamento do Estado italiano, mas a história ideal do sindicalismo fascista, 
sem a qual a história dos sindicatos não tem cor, significado, ou valor interior; 
falaremos do nascimento e do desenvolvimento dos sindicatos enquanto 
expressões vivas e manifestações concretas do sindicalismo. No entanto, 
apesar do sindicalismo fascista dominar toda a vida italiana e ser destinado 
pelo interesse que suscita em toda a parte a afirmar-se em todos os países, 
há ainda quem se incline no sentido de crer que não passou de um movimento 
improvisado quase surgido ex-nihilo, um facto superficial, um epifenómeno, 
não um fenómeno central da história da Itália contemporânea. Ao invés, há 
uma história concentrada e densa embora cronologicamente breve do 
sindicalismo fascista e agrada-me indicar aqui em nota os trabalhos mais 
notáveis sobre tão difícil e complexo tema que é também um interessante 
problema histórico, espiritual e humano que não sei se diz respeito mais à 
história social que à história da filosofia das ideias. 


A crise do socialismo e do sindicalismo revolucionário e à guerra — 
o socialismo nacional 


Disse que já antes da guerra alguns socialistas e sindicalistas revolucio- 
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nários passaram para o nacionalismo, assumindo neste último postos directivos 
e de comando. Sabe-se que o fruto mais maduro da acção geral do naciona- 
lismo foi a guerra e a conquista de Tripoli. Aderiram à guerra de Tripoli 
vários sindicalistas revolucionários, tendo à sua frente Olivetti. Como sempre, 
a guerra agiu com a sua violência, acelerando uma crise e um longo trabalho 
espiritual. Falo da crise e do trabalho do chamado revisionismo socialista 
que vem do último decénio do século passado. Mas estamos em presença de 
fenómenos fragmentários e, tal como a guerra de Tripoli é episódica face à 
guerra que se lhe seguirá, à guerra total de 1914, assim esses primeiros sinais 
e alvores de socialismo e sindicalismo nacionais são fenómenos fragmentários 
e episódicos e não representam ainda o facto histórico pleno e íntegro, defi- 
nitivo e irrevogável, o facto que constitui a data fundamental da nova vida 
e da nova história da Itália. 

Esta data é o 15 de Novembro de 1914, em que aparece o primeiro número 
do Popolo d'Italia. 

Que aconteceu? Aconteceu o evento histórico mais importante e mais 
pleno de significado e consequências do nosso tempo, a resolução dramática 
e violenta da crise intema do socialismo, a passagem do socialismo inter- 
nacional, ou melhor, antinacional, ao socialismo nacional que, mais tarde e 
mais exactamente, se denominará primeiro sindicalismo nacional e, num 
segundo momento, sindicalismo fascista. 

A data de 15 de Novembro de 1914 é fundamental. 

Todos aceitam que a partir deste ponto se inicia a nova história. Justa- 
mente, nessa verdadeira história ilustrada e didáctica, abreviada e condensada 
que é a “mostra” da Revolução Fascista, o ponto de partida é o eclodir da 
guerra europeia de 1914 com o imediato aparecimento do Popolo d'Italia e 
com a campanha intervencionista. Mas, enquanto os ignaros podem entender 
que o 15 de Novembro de 1914 foi uma jornada inesperada e que quase apa- 
receu de surpresa, deve ao contrário adoptar-se firmemente o conceito que 
o 15 de Novembro é antes o epílogo fulminante devido ao golpe de génio de 
um profundo e nada breve trabalho espiritual e de uma crise de pensamento 
longa e tormentosa. 

Naquele momento, Mussolini assumiu em si potentemente e exprimiu 
toda uma situação histórica e psicológica. O abalo violento e veemente da 
guerra agiu forte e decididamente no sentido de efectuar a conversão dos 
espíritos, de dissolver as últimas incertezas e os últimos preconceitos mentais 
ainda persistentes, de romper os últimos véus e obstáculos ao eclodir luminoso 
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da nova verdade social e política. 

É evidente que, para compreender o sindicalismo fascista, não se pode 
fazer aqui a história externa, mas importa fazer a história interna, a da 
consciência; nem é possível dividir arbitrariamente em dois o processo, pondo 
de um lado o socialismo e a sua crise e do outro o Fascismo como dois mun- 
dos não apenas contrapostos mas heterogéneos, estranhos um ao outro e 
desconhecendo-se reciprocamente. Socialismo, crise do socialismo, guerra e 
Fascismo são momentos de um processo único. Já Mussolini enunciou este 
critério orientador, histórico e historiográfico ao mesmo tempo, quando, anos 
depois, num discurso à Câmara de Deputados, disse corajosamente que era 
fascista desde a altura em que militava nas fileiras socialistas. Na experiência 
sangrenta da guerra entre as nações, dissipadas e afastadas as últimas névoas 
pelo sol e pela luz da verdade, as ideias já esboçadas na consciência acharam 
maneira de se precisarem e determinarem; de modo mais completo ainda, 
depois da guerra terminar, o mesmo sucedeu nos conflitos e no sangue der- 
ramado na guerra civil interior entre grupos, classes e partidos que lhe sucedeu. 

Já antes de 1914, as velhas ideias, que no seu conjunto constituíam o 
socialismo e dominavam por completo o mundo dos espíritos, estavam em 
crise e oscilavam, particularmente nos espíritos italianos mais sensíveis, 
agudos e ardentes e crepuscularmente as novas ideias e crenças começavam 
a tomar existência. Ou seja, as correntes espirituais e políticas, tipicamente 
o sindicalismo e o nacionalismo, que confluíram e desembocaram a 15 de 
Novembro no Popolo d'Italia, existiam antes do eclodir da guerra e de 
Novembro de 1914. Na origem, Il Popolo d'Italia tinha o subtítulo de “jornal 
socialista”. Estamos assim no plano do “socialismo nacional”. Seria também 
muito interessante estudar as relações deste movimento com o que, depois 
do fim da guerra, com cinco anos de atraso, surgiu em 1919 na Alemanha 
com Hitler e que tomou o nome de “Nacional Socialismo”. Digo isto de 
passagem. Quem lê e considera atentamente os primeiros passos narrados na 
introdução de A Minha Luta de Adolf Hitler, nota imediatamente como e em 
que medida o não original e em extremo derivado movimento alemão segue 
ponto por ponto o movimento italiano, que, no mesmo ano de 1919, começa 
a dominar a vida italiana. Sucede apenas que o Nacional Socialismo, que 
conquistou o poder há cerca de dois anos, com a total destruição dos sindicatos 
esqueceu por inteiro o “social” e deformou o “nacional” no puro “racial”! 
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É preciso fixar um cânone de interpretação e de compreensão histórica, 
O ponto é este: desde o início do nosso século, a figura de Mussolini domina 
o panorama italiano agitadíssimo e pleno de vida, de pensamento e de acção. 

Por obra da Providência ou pela astúcia da razão, como diria Hegel, ou 
por uma constante lei histórica, como afirmaria um filósofo positivista, as 
grandes correntes de vida espiritual concentram-se, sintetizam-se e, sobretudo, 
operam nas horas supremas e decisivas da existência dos povos através de 
um homem, o chamado “homem representativo”. Efectivamente, a crise do 
socialismo, iniciada antes do fim do século passado com o denominado 
“revisionismo reformista” de Bernstein e o revisionismo sindicalista de Sorel, 
respectivamente na Alemanha e na França, sem esquecer o primeiro revi- 
sionismo, pleno de recordações e nostalgias mazzinianas de F.S. Merlino, 
em Itália, e que atingiu a sua fase mais aguda por volta de 1910, encontra 
na mente e na obra de Mussolini o homem das afirmações e das decisões 
finais e supremas. O revisionismo marxista, movimento de pensamento, de 
crítica e de filosofia, espécie de neo-kantismo, em Mussolini é também crítica 
e pensamento, mas, sobretudo, torna-se paixão, impulso, vontade e agitação 
espiritual. Quem quiser ver o drama do pensamento do Duce, deve ler e 
meditar a sua conferência sobre o valor do socialismo que teve lugar em 
Florença, poucos meses antes da guerra mundial, em Março de 191449, E 
quem queira passar do drama e da crítica pensante e teórica do homem ao 
drama e à síntese no plano da acção, deve ler o primeiro número do Popolo 
dºltalia de Novembro seguinte. 

Aqui, surge um problema ao historiador. Nos seus primeiros anos de 
acção política, Mussolini foi sindicalista? Não. Não foi. Muito significativo 
este ponto. Isto quer dizer que Mussolini não aderia à ideologia inicial antiuni- 
tária e, portanto, antiestatal do velho sindicalismo operário, revolucionário, 
de origem proudhouniana e soreliana cujas melhores e maiores afirmações e 
determinações teóricas e práticas ocorreram em Itália. Sendo mais precisos, 
Mussolini nunca foi sindicalista naquilo que era e é a parte caduca e falsa 
do sindicalismo revolucionário, mas sim no tocante ao método, ao movimento, 
à forma mentis. Se, na verdade, não é sindicalista, adere espiritualmente, 
enquanto discípulo directo, como muitas vezes o afirmou de si próprio, a 
Sorel, ao sindicalismo entendido como moral, como pedagogia e como 
filosofia (basta referir a teoria das elites, dos mitos e da violência do grande 
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escritor francês) e o seu ambiente mental é exactamente o dos jovens 
sindicalistas com os quais convive, actua, partilha esperanças e combate. Se 
Mussolini não é sindicalista na forma, é-o na substância. 

É no jornal La Vanguardia Socialista de Milão que o sindicalismo revolu- 
cionário italiano tem as suas origens e é nesse jornal que a pena de Mussolini 
dá as suas primeiras provas como jornalista — ali se vislumbra imediatamente 
a garra do leão. Depois da triunfal afirmação da sua personalidade ideal no 
congresso socialista de 1906 em Roma, os sindicalistas revolucionários desa- 
parecem escassos anos depois como força política activa e operante da cena 
política italiana. Eles, que deram o primeiro formidável e inesquecível assalto 
squadrista ao socialismo oficial italiano, foram asperamente combatidos e 
materialmente derrotados. Mas, muitas vezes, as derrotas materiais são as 
maiores e as mais frutuosas vitórias ideais. A ideia tem a sua vingança. Os 
espíritos estavam abalados e já não se orientavam para o velho socialismo 
marxista, ortodoxo e dogmático. Os jovens já não sentiam o socialismo e 
buscavam novos valores religiosos, morais, nacionais, heróicos, clássicos. 
Estamos num ponto decisivo da vida italiana em que as correntes do idealismo 
filosófico que renasce se encontram e actuam em comum, ainda que por vias 
diversas mas visando o mesmo fim, com o sindicalismo revolucionário e o 
nacionalismo político, com o pragmatismo e com o futurismo. Insatisfeitos, 
muitos sindicalistas e socialistas revolucionários das camadas mais acentua- 
damente intelectuais passam ao nacionalismo, já o sublinhámos, cito Forges 
Davanzatti e Maurizio Maraviglia, tomam as rédeas desse movimento e dão- 
-lhe um conteúdo preciso de vida e de pensamento. O sindicalismo operário 
age assim como a grande escola e terreno de adestramento dos nacionalistas. 
O citado discurso de Trieste de Enrico Corradini, que quatro anos depois 
estará ao lado de Mussolini no terreno da intervenção na guerra, é já o indício 
da fusão de ânimos do sindicalismo e do nacionalismo. A guerra de Tripoli 
em primeiro lugar, a mundial e a intervenção italiana em que Mussolini teve 
papéis destacados, fizeram o resto. 

Da luta encarniçada e sem quartel de socialistas ortodoxos contra sindi- 
calistas, dos chamados revisionistas e heréticos do socialismo, pode dizer-se 
o que os historiadores dizem da luta entre jesuítas e jansenistas no seio do 
desenvolvimento do moderno pensamento francês religioso, ético, pedagógico. 
Na grande luta entre jesuítas e jansenistas, os jesuítas triunfaram e extermi- 
naram os seus antagonistas. Entretanto, mesmo destruídos os núcleos, escolas 
e colégios, as ideias jansenistas entraram na consciência francesa. Afastados 
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da cena política, eliminados e votados ao ostracismo em todos os campos no 
período de 1907 a 1914 com o mais absoluto triunfo do socialismo reformista, 
do liberalismo e da democracia, entronizado o parlamentarismo contra o qual, 
não sem razão, o sindicalismo vibrava os seus golpes mais mortíferos e 
violentos, os sindicalistas dominavam como portadores de centelhas os novos 
valores espirituais da consciência italiana renovada. Que, embora submetida 
à camisa de forças do socialismo e do parlamentarismo, não se sabe porquê 
idolatrada por Benedetto Croce, o mesmo que introduziu na Itália em 1919 
as Reflexões sobre a Violência de Sorel e na sua Storia d'Italia, já não 
acreditava no socialismo e tinha-lhe voltado as costas. 

Se Mussolini se mantém ainda formalmente no partido socialista e é 
seu dirigente — por isso, também antes de 1914 tem nas mãos os destinos 
da Itália — espiritualmente, filosoficamente, está fora dele e, em Outubro 
de 1914, dada a intervenção na guerra, terá um destino idêntico ao dos 
sindicalistas: a expulsão do partido. 

O socialismo não continha elementos religiosos, heróicos, nacionais e 
éticos. Para ser socialismo devia ser idealismo, em vez disso era materialismo 
brutal. As massas são grandes ou podem ser grandes se uma ideia de glória, 
de grandeza, de sacrifício, de poderio as inflama, transfigura e sublima de 
modo semelhante aos grandes exércitos que no furor da batalha marcham 
cerrados e compactos para atingirem as metas; são cegas e historicamente 
menos de nada se possuem e são movidas apenas por instintos e necessidades 
imediatas. Dai às massas o sentido heróico da glória, da pátria, de Deus e 
atingirão o sublime e o eterno. Suprimi essas ideias e cairão no domínio da 
matéria bruta, surda e opaca. 

No seu ser e movimento, o socialismo não tinha elementos religiosos. 
Aí está o verdadeiro centro da sua crise. De 1910 a 1914, os anos não menos 
controversos da sua vida e da sua batalha diária, Mussolini, idealista e 
espiritualista, esforça-se, mercê de uma ideia e de uma praxis, em dar ao 
socialismo um conteúdo moral de vontade e de força: a ideia e a praxis da 
revolução. São os anos mais intensos em que o Duce actua no terreno da 
greve geral revolucionária em Milão com Filippo Corridoni, organizador e 
grande agitador sindicalista de almas e multidões operárias. Nesse período, 
a revolução de Mussolini não é decomponível em partes e elementos; por 
seu turno, o partido socialista fortemente unitário, centralizado e ditatorial, 
é, do ponto de vista esquemático e simbólico, o prenúncio do formidável 
Estado fascista totalitário dos tempos seguintes. A sua revolução é, na verdade, 
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um todo espiritual, um bloco, um mito como a batalha napoleónica, como a 
greve geral de Sorel. Mussolini quis trazer o socialismo e as massas ao reino 
da vontade e do espírito. Acima de tudo e na essência, é um idealista. Quando 
dominava e regia um partido socialista pseudo-revolucionário que não o segue 
e se lhe opõe, a Itália já sentia neste homem uma energia, uma vontade, uma 
pessoa, uma ideia, um espírito novo. O anacronismo de Mussolini como chefe 
do partido socialista italiano, é diariamente visível. Mussolini luta pelo espírito 
e por valores espirituais, o partido socialista vive na esfera das necessidades 
materiais. Mussolini é pela revolução, pelo sacrifício, pela greve geral como 
exercício de vontade, pelo heróico, mais tarde pela guerra, o partido é pela 
reforma, pela legislação social e pelo parlamento. Nos anos que precederam 
imediatamente o 15 de Novembro de 1914, o chefe revolucionário à frente 
de um partido reformista foi o maior absurdo da vida italiana. 

Na frente de um movimento revolucionário, onde deseja conduzir o povo 
italiano? Ao evento heróico, ao facto revolucionário. É erro dos historiadores 
não compreenderem o nexo íntimo entre a situação revolucionária da Itália 
e a intervenção nas vésperas de 1914 ao porem em contraste a segunda e a 
primeira e, por conseguinte, oporem moral e psicologicamente o sindicalismo 
revolucionário ao sindicalismo fascista. Pelo contrário, a intervenção é o 
desembocar da situação expressa por Mussolini e depois por Corridoni. É 
aqui que se opera definitivamente a passagem do sindicalismo revolucionário 
ao sindicalismo nacional. Nos anos que precedem 1914, a Itália, do vale do 
Pó ao Tavolieri, nas zonas industriais como nas zonas agrícolas, foi sacudida 
por forças sindicalistas e revolucionárias. Mussolini e Corridoni dominam 
Claramente Milão. Com as suas forças políticas, Milão é um facto fundamental 
da história da Itália. Em 1912 e 1913, é em Milão que está o fermento das 
forças revolucionárias, as mesmas que mais tarde animarão o intervencionismo 
dos Fascios de Acção Revolucionária e o voluntariado na guerra, assim como 
as legiões flamejantes dos novos heróis da pátria, entre as quais tomam 
primado os caídos em 23 de Outubro de 1915 nas trincheiras das Frasche. 

Ão dar-se o choque da guerra, as tendências espirituais tomam consciência 
de si mesmas e as correntes difusas e fragmentárias, que acabam por cimentar- 
-se e recolher-se firmemente a 15 de Novembro de 1914 em torno de Mussolini 
e da bandeira que empunha, assumem vida e cor. Estamos no sindicalismo 
nacional: mais tarde, em 1 de Agosto de 1918, 1! Popolo d'Italia muda o seu 
subtítulo de jornal socialista para o de “combatentes e produtores”. Segundo 
as palavras de Mussolini, em 1918 estaremos no sindicalismo nacional. 
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Quando se escreve a história e se traçam as origens do sindicalismo 
fascista, toma-se geralmente como ponto de partida o ano de 1919 ou, mais 
exactamente, o de 1921. É um erro. Pretende-se apreender o fenómeno maduro 
e completamente desenvolvido, pondo de lado o trabalho das forças espirituais 
e sociais que lhe deram lugar e o promoveram, que é o mais importante. Da 
mesma maneira que os historiadores mais completos do Fascismo de 23 de 
Março de 1919 recuam a 14-15 e a consciência histórica do Fascismo encontra 
as suas próprias origens nesse radioso biénio, importa fazer o mesmo na 
história do sindicalismo fascista, o capítulo mais essencial do Fascismo. Foi 
este critério que nos guiou nas páginas precedentes. Em não poucos livros 
e tratados sobre os sindicatos e corporações fascistas, escrevem-se pálidas e 
enfadonhas histórias e, quase invariavelmente, remonta-se à arqueologia, às 
histórias grega e oriental, romana e medieval, para se chegar aos sindicatos 
e corporações actuais! Não é necessário regressar demasiado ao passado, 
visto que os fenómenos do presente são do presente, e não é necessário agitar 
excessivamente o passado, que nos pode dar pouca ou nenhuma luz sobre o 
presente. Como já se observou, há que partir de dados, de factos e de processos 
vivos da história contemporânea; salvo uma ou outra generalidade insigni- 
ficante, o que normalmente se verifica nos livros e tratados acima referidos 
relativamente aos problemas e mutações analisados e indicados nestas páginas, 
é fazer-se silêncio. Acrescento que, passando da história ideal à pragmática 
e narrativa, conviria, em vez de escrever a história geral, que não é história 
mas esquema e abreviação lógica e abstracta, dos sindicatos fascistas, escrever 
ponto por ponto a história particular, circunscrita, nacional e até local, pro- 
vincial e comunal de organizações singulares específicas. Cito, por exemplo, 
a organização das gentes do mar, da indústria, da agricultura, etc., das suas 
evoluções, das mutações internas e externas e dos seus processos de federação, 
de agregação e de confederação. Do mesmo modo que o historiador das 
comunas e das senhorias italianas não faz a história da comuna abstracta 
e da senhoria abstracta, mas sim de comunas e de senhorias particulares e 
singulares. 

Os esquemas ou dados extraídos do enquadramento jurídico e formal 
dos sindicatos são coisas fáceis e cómodas, mas, além de nada dizerem ao 
jurista nem serem objecto e material de história, não são igualmente história. 
É o rico e dramático movimento dos factos e dos reais movimentos € processos 
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sindicais, vários, mutáveis, complicados, anteriores à lei de 3 de Abril de 
1926, que constituiu o pressuposto de facto do ordenamento jurídico sindical 
e corporativo, sem o qual esse ordenamento não passa de uma moldura vazia 
que nem sequer teria aparecido. 

Dado o que foi dito nos parágrafos precedentes, a passagem — do interno 
ao externo e das ideias aos dados — da história do sindicalismo fascista à 
história e origem dos sindicatos fascistas, é breve e imediata; nem as origens 
nem a história dos sindicatos fascistas são coisa diversa da história do 
sindicalismo fascista. Passa-se das ideias às instituições. 

É certo que no primeiro período da guerra não encontramos sindicatos 
inspirados pela nova concepção. Mas encontramo-los em 1918. É na Primavera 
desse ano sagrado que surge a União Italiana do Trabalho. Recorde-se o 
artigo de Mussolini A Espingarda e a Enxada no Popolo d'Italia de 1 de 
Maio de 1918 e a seguir, em Julho do mesmo ano, a sua entrevista no mesmo 
jornal com Edmondo Rossoni, dirigente do novo movimento sindical. Pode 
dizer-se que em cada número do jornal do Duce, ao mesmo tempo que se 
empenha inteiramente nos problemas imediatos claramente militares e políticos 
da guerra desse heróico 1918, aborda vigorosamente problemas sindicais e 
de trabalho. No número de 15 de Setembro, marcando com traços incisivos 
o nexo entre os sindicatos e a produção nacional no artigo Tu Quoque 
Jouhaux?, sublinha de forma polémica que também em França a Confédé- 
ration Génerale du Travail dirigida por Jouhaux copia e faz suas as novas 
ideias sociais e sindicais mussolinianas. Não se descura aqui essa projecção 
em França desde 1918 das novas ideias italianas; em 1919 e 1920 ocorre o 
mesmo na Inglaterra) com Cole, ainda que no puro campo doutrinário; no 
período mais aceso e difícil das grandes greves mineiras e dos transportes, 
perfila-se nesse enorme país o esboço de um sistema de guildismo, ou seja, 
de sindicalismo nacional. A situações e problemas idênticos, correspondem 
soluções idênticas. Nova confirmação da profundidade e historicidade das 
recentes ideias sociais e nacionais italianas. 

É imediatamente depois de Vittorio Veneto, antes ainda dos exércitos 
terem deposto as armas, que, no profético artigo surgido no número de 9 de 
Novembro de 1918 do Popolo d'Italia intitulado Ide ao Encontro do Trabalho 
que Volta das Trincheiras, Mussolini escreve: “Com uma série de escritos 
desde o 1º de Maio até estas últimas divagações nas quais procurei apresentar 
um sistema de ideias que denominarei de sindicalismo nacional, retomei nos 
últimos tempos a minha fórmula de 1917 resumida no grito dai um conteúdo 
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social à guerra. Se em 1917 me parecia urgente dar um conteúdo social à 
guerra, hoje lanço este grito: ide ao encontro do trabalho!”. Nos termos 
expressos e exactos de Mussolini, estamos assim no sindicalismo nacional e 
desse modo a superar com um conceito bem burilado e preciso baseado na 
forte experiência espiritual da guerra que une combatentes e produtores, o 
vago e ainda indeterminado socialismo nacional. A ideia caminha e, com 
esta, os factos e as instituições. 

A União Italiana do Trabalho, que opera particularmente nos grandes 
centros industriais e agrícolas da Itália setentrional, no vale do Pó e em alguns 
sectores da Itália central, é o organismo sindical do novo movimento, em 
nítido contraste com a socialista Confederação Geral do Trabalho. O sindi- 
calismo nacional desenvolve-se em 1918 e 1919 e, ainda que fundados em 
Março de 1919 os Fascios de Combate, em 1920 e nos primórdios de 1921 
desenvolve-se e denomina-se a si mesmo sindicalismo nacional, até tomar o 
nome de sindicalismo fascista. Sindicalistas na maioria são os participantes 
que, seguindo o apelo de Mussolini, se reuniram em Milão na fatídica e glo- 
nosa adunata de 23 de Março. No sindicalismo nacional está expressamente 
inspirado o programa dos Fascios de Combate de 1919 e, enquanto os Fascios 
representam a força política e militar activa e impetuosa do movimento, a 
União Italiana do Trabalho, cujos dirigentes sindicalistas aderiram quase na 
totalidade ao Fascismo proclamado a 29 de Março, representa a força sindical 
do próprio movimento. Em Julho de 1919 — e não diremos como foi pleno 
e rico de história, fervilhante de forças e de movimentos e de contrastes 
sociais todo o ano de 1919, o ano que mais deve interessar e marcar os 
historiadores — o Fascismo, com a União Italiana do Trabalho, reage pode- 
rosamente contra o grevismo bolchevista ordenado pela III Internacional. É 
precisamente durante essa greve que um grupo de telefonistas se revolta — 
são sempre as elites e as minorias que contam e decidem — contra as ordens 
dimanadas da Confederação Geral do Trabalho e, ao não interromperem o 
próprio labor, constituem um fascio de telefonistas que depois se tornará 
Sindicato Nacional de Telefonistas Fascistas e, mais tarde, Associação Geral 
de Telefonistas. Assim, desde 1919, começam a despontar à sombra do litório 
e, sem fugirem ao nome, os primeiros sindicatos fascistas no campo das 
funções públicas e, depois, dos caminhos de ferro. É notável que as novas 
formações sindicais não surjam de congressos e de elucubrações doutrinais 
e muito menos de artigos de lei, antes irrompam armadas com a força derivada 
das necessidades quotidianas da acção e da batalha social; notável também 
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é que, sendo os serviços públicos os pontos mais cruciais da economia e dos 
Estados modernos, foram precisamente os telefonistas e ferroviários os 
primeiros a dar o sinal de contra-ofensiva e do novo sentido do Estado com 
os seus feixes de forças. 

Imediatamente surgem em diversos pontos da Itália organizações operá- 
rias minoritárias que se mantêm autónomas ou aderem à União Italiana do 
Trabalho. 

Durante a guerra, os organizadores e os operários interventistas e interve- 
nientes mais entusiastas e enérgicos estavam nas trincheiras e nos campos 
de batalha e não podiam opor-se materialmente aos sindicatos socialistas, 
donos, materialmente, embora não espiritualmente, da situação. Apenas 
desmobilizados, trabalham na organização de novos núcleos e novos quadros. 
Em Trieste, constitui-se o Sindicato Económico Ferrovário da Venezia Giulia, 
em Ravena, o Sindicato Nacional dos Camponeses. De notar que à velha 
nomenclatura da Liga, sucede a nova nomenclatura sindicalista de sindicato. 
O próprio nome exprime a nova realidade, a nova orientação dos espíritos. 
Veio a empresa de Fiume que arrasta consigo toda a alma italiana revolu- 
cionária, especialmente os sindicalistas, de tal forma que sindicalismo e 
fiumanismo já não se distinguem. Os Fascios, os maiores apoiantes da empre- 
sa, não perdem de vista o problema sindical, como aconteceu no seu primeiro 
congresso de Florença em 19 de Outubro de 1919. 

1920 é o ano da decomposição nacional: no entanto, entre a universal 
grevomania, alguns núcleos de trabalhadores organizam-se em Milão, Trieste, 
Carpi, Biela, Valdarno, etc., em sindicatos puramente económicos (isto é, 
não socialistas) e o dirigente do Sindicato Económico Ferroviário de Milão 
é em Julho de 1920 o iniciador da F.I.S.E. (Federação Italiana dos Sindicatos 
Económicos), que em Novembro desse ano se transforma na Confederação 
Italiana dos Sindicatos Económicos (C.I.S.E.) e que mais tarde, em vez da 
União Italiana do Trabalho, em crise por dissensões e dissolução interna, 
será a organização sindical oficial dos Fascios. 

Enquanto tudo isto representa a origem real do movimento a afirmar-se 
cada vez mais, ainda que escasso de adesões e de prosélitos, actualmente, 
com o grande esfacelar da organização operária socialista depois da desilusão 
da ocupação das fábricas (Setembro de 1920), o aspecto ideal e paradigmático, 
isto é, platónico, desse movimento, é dado pela luminosa Carta del Camaro 
de Gabriel D' Annunzio, o documento jurídico do sindicalismo nacional no 
período de 1918 a 1921, como mais tarde a Carta del Lavoro será o documento 
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jurídico do sindicalismo fascista ou corporativo. Não é caso para assinalar 
aqui semelhanças ou diferenças ou antíteses entre os dois documentos. O 
certo é que, do ponto de vista geral na história do sindicalismo fascista, não 
se pode nem deve descurar o movimento sindicalista nacional fiumano e o 
documento que o resume: a Carta del Carnaro. 


Do sindicalismo nacional ao sindicalismo fascista 


Tal como o movimento político dos Fascios no período inicial 19-20, 
precisamente porque é um movimento extraordinariamente animoso, galhardo 
e guerreiro de poucos arditi e antecipados cujo teatro de acção principal é 
Milão, também o movimento sindical que lhe está conexo é restrito e com 
escassa área de difusão. Essencialmente, a função dos sindicatos nacionais 
visa acima de tudo travar uma luta desesperada e violenta nesse período 
máximo de derrotismo pós-bélico contra as organizações socialistas e anar- 
quistas e contra o partido democrata-cristão (popolari). Pode dizer-se que no 
campo político, como no social e económico, a história do novo movimento 
não é senão a história das grandes lutas entre as nascentes organizações 
sindicais nacionais e a velha Confederação Geral do Trabalho, a nova 
Confederação Italiana dos Trabalhadores dos popolari, bem como a União 
Sindical dos Anarquistas. 

Ao contrário do nacionalismo que, por propósito deliberado e programa- 
ticamente, queria manter-se — salvo a tendência corradiniana — movimento 
de minorias afastado das massas e dos trabalhadores, minorias em geral 
procedentes do lado social, da classe dos funcionários, dos proprietários 
industriais e agrícolas, o Fascismo, mesmo se constituído por poucos militantes 
combativos e batalhadores uma vez que as suas fileiras provinham do povo, 
dos trabalhadores autênticos, de operários combatentes desmobilizados, de 
agitadores e operários sindicalistas, por instinto e por programa quis desde 
Os seus começos e em obediência à palavra de ordem do chefe, transbordar 
e confundir-se com as grandes massas trabalhadoras. 

Do ponto de vista ideal, estabeleceu-se a congenialidade do sindicalismo 
e do nacionalismo, a síntese dos dois termos, não a sua soma aritmética, 
dando assim lugar ao novo sistema social, económico e político do sindi- 
calismo nacional do conceito mussoliniano. Na ordem dos factos, são inegáveis 
as diferenças entre os dois movimentos. Assim, importa reexaminar as 
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animadas e interessantíssimas discussões sobre a acção do nacionalismo no 
campo social que tiveram lugar no congresso nacionalista de Roma de 18 a 
20 de Abril de 1920). 

Como se sabe, enquanto os Fascios fundavam as primeiras organizações 
sindicais em 19-20 sem terem logo o apoio e a adesão das massas, exactamente 
nesse período de tempo, no congresso nacionalista discutia-se fortemente a 
acção sindical do nacionalismo em relação às massas operárias ou o seu 
afastamento destas, na comunicação Maraviglia-Rocco; a tese energicamente 
sustentada naquele sentido pelos representantes nacionalistas de Turim, sen- 
síveis ao ambiente operário, industrial e excepcionalmente agitado da sua 
cidade, não foi aprovada pelo congresso. 

À urgência dos factos, porém, impõe-se e dissolve dúvidas e perplexidades 
teóricas, uma vez que a moção votada no congresso nacionalista de Roma 
não exclui tendencialmente a organização sindical. 

Estamos precisamente no momento da dissolução final do movimento 
operário socialista, que patenteia toda a sua inconsistência e impotência ideal 
e psicológica depois do fracasso da ocupação das fábricas quando os seus 
objectivos rumorosamente revolucionários se deslocam para o objectivo 
reformista da conquista administrativa-eleitoral das câmaras e províncias. 

Nessa altura, em Bolonha a 21 de Novembro e em Ferrara em 20 de 
Dezembro de 1920, têm lugar os golpes decisivos do Fascismo. Não nos 
deteremos aqui a recordar e a descrever as duas jornadas trágicas de Bolonha 
e de Ferrara. Foi depois dessas duas jornadas, decisivas para a crise italiana, 
que se deu a dispersão, a destruição material — a destruição ideal tinha 
ocorrido com a intervenção e a morte gloriosa no campo de batalha de 
Corridoni — do movimento operário socialista. 

Chegamos à altura da penetração do novo sindicalismo nacional nas 
grandes massas populares agrupadas em torno do Littorio: ou seja, estamos 
perante a passagem do sindicalismo nacional ao sindicalismo fascista. O 
exército socialista debanda, eis-nos em presença do que se classificou o 
Caporetto proletário, e chegamos ao período da afirmação máxima e da 
explosão do sindicalismo fascista. Não mais como em Milão, como mero 
facto de núcleos arditi e batalhadores, mas como facto imponente de grandes 
massas. O movimento explodia agora, mas a sua gestação tinha tido o seu 
curso na profundidade das almas. O vale do Pó é o teatro da ocorrência. 
Numa primeira época, Milão é o palco da acção de chefes e quadros. O vale 
do Pó, a zona clássica e histórica de todas as experiências sociais italianas 
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de cujos centros, Parma, Bolonha e Ferrara, surgiram as primeiras batalhas 
e as grandes greves sindicalistas de 1907 a 1912, constitui o teatro de acção 
das grandes massas organizadas. Em Milão e de Milão partem os quadros, 
os entusiastas, todos dirigidos pelo Duce; no vale do Pó, Bolonha, Ferrara, 
Cremona, Piacenza, Mantova, as massas organizam-se sob o emblema do 
Littorio, dos sindicatos nacionais. Ao lado dos Fasci di Combattimento que 
surgem e se difundem por toda a parte, no lugar das velhas ligas socialistas, 
debandadas e dispersas, surgem também os novos sindicatos que, precisa- 
mente, porque conexos com os Fascios, emanação destes e sob a direcção 
deles, tomam naturalmente a denominação de sindicatos fascistas; daí, que 
Já não se fale mais de sindicalismo nacional mas de sindicalismo fascista. 

Em Janeiro de 1921, dirigida por Mario Rachelli, velho sindicalista 
revolucionário e por iniciativa de Dino Grandi, surge a câmara sindical de 
Bolonha. Na Primavera de 1921, por iniciativa de Italo Balbo, aparece a 
câmara sindical de Ferrara dirigida por Edmondo Rossoni. Até na denominação 
exterior há uma diferença. Não já as velhas câmaras do trabalho, mas câmaras 
sindicais. Precisamente em Ferrara e de Ferrara é que o movimento, mais 
que em qualquer outra parte, toma o carácter e o aspecto de grandes massas 
organizadas. Quando os chefes das ligas fogem dos lugares onde antes eram 
pequenos déspotas deixando as massas ao abandono, os fascistas de Ferrara, 
destruídas as velhas ligas vermelhas, em lugar de as deixarem desorganizadas 
e dispersas, organizam as massas nos sindicatos fascistas(?. 

No Inverno e na Primavera de 1921, ano de origem do sindicalismo 
fascista, a zona de Ferrara está toda organizada em sindicatos fascistas. 
Memorável a jornada de 1921, quando cinquenta mil operários da zona de 
Ferrara enquadrados pelo galhardete do Littorio são apresentados por Balbo 
ao Duce que, luminoso e radiante, vê e mede a sua vitória. Nos anos 21 e 
22, ainda que em ritmo menos acelerado, o movimento irradia e alarga-se do 
vale do Pó à Itália central e meridional. 

Os movimento sindicais, locais e provinciais, que assim apareceram, não 
podiam viver e desenvolver-se sem conexões uns com os outros e tenderam 
imediatamente a federar-se, a confederar-se à medida que o movimento avança 
e passa progressivamente de local a nacional. Com centro em Parma, havia 
ainda a União Italiana do Trabalho, que, dilacerada por dissensões internas, 
não se mostrava favorável, antes era contrária ao movimento fascista. A ten- 
tativa feita em Setembro de 21 da agregação do movimento sindical bolonhês 
e ferrarense à União Italiana do Trabalho, que faria esta aderir ao novo espírito 
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fascista, faliu(?). 

A União Italiana do Trabalho assiste assim ao fim dos seus dias. Por 
iniciativa de Rossoni, logo a seguir, a 20 de Outubro de 1921, foi convocado 
em Ferrara um congresso inter-regional dos sindicatos nacionais em que são 
representados os sindicatos de Ferrara, Bolonha, Modena, Regio, Piacenza, 
Rovigo, Milão, Perugia, etc. Foi aprovada uma ordem do dia na qual se 
reconhece a constituição, por já não corresponderem ao seu fim a União 
Italiana do Trabalho e a C.I.S.F. (de que falámos atrás), de um organismo 
nacional que reúne todos os sindicatos surgidos ao lado dos Fascios. Em 
Novembro seguinte, surge o grande congresso constitutivo do Partido Nacional 
Fascista que tem lugar em Roma no teatro Augusteo. Nesse congresso, O 
problema sindical, assume uma posição de importância primordial no relatório 
do onerovole Pighetti. Daí em diante, o Fascismo político dos Fascios de 
Combate e o económico dos sindicatos desenvolvem-se simultaneamente e 
difundem-se de norte a sul da península. Não há manifestação, reunião ou 
congresso do Partido Nacional Fascista que não trate de questões sindicais 
e não se preocupe em estabelecer os meios, as formas e os fins do movimento 
sindical. 

Em simultâneo com a mais intensa preparação das esquadras de acção 
e da milícia fascista, todo o ano de 1922 é o ano da mais intensa preparação 
sindical, pelo que não é possível traçar a história do sindicalismo fascista 
separadamente da do Fascismo. 

Finalmente, e este é um ponto decisivo, inspirado pelo Partido Nacional 
Fascista, tem lugar a 24 de Janeiro de 1922, o congresso sindical de Bolonha 
sob a presidência de Achille Starace, delegado do Partido, em que foi votada 
a moção!) programática fundamental de Michelle Bianchi, veterano ardente 
e chefe do sindicalismo revolucionário e do intervencionismo de 1914, onde 
se proclamou a constituição da Confederação Nacional das Corporações 
Sindicais com sede em Bolonha e tendo por secretário-geral Edmondo Rossoni. 

No dia 1 de Abril, aparece em Bolonha o primeiro número do Lavoro 
d'Italia dirigido por Rossoni, semanário da recém-nascida Confederação, à 
qual deu tanto do seu engenho e da sua fé o lastimado Armando Casalini. 
Surgem as federações sindicais e as federações provinciais dos sindicatos 
nacionais. O esfacelamento sindical socialista e demo-cristão é nessa altura 
um fenómeno universal em toda a península e aos poucos sindicatos fascistas 
do fim de 1920 e dos primórdios de 1921, verdadeiras gotas de água no 
magno mar do sindicalismo proletário socialista, nesse período ainda domi- 
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nante, contrapõem-se na Primavera e no Verão de 1922 as centenas de milha- 
res de operários organizados nos novos sindicatos. Os velhos sindicatos tinham 
consigo a massa, a quantidade, o número, mas não possuíam o movimento, 
o espírito, a ideia, estavam, por isso mesmo, destinados a sucumbir; os novos, 
que escassos em número no começo tinham consigo a força, o espírito, a 
ideia, o crisma da guerra, da qual saíra a nova pátria italiana, deviam vencer, 
como de facto venceram. 

Verdadeiramente grandioso e imponente foi o congresso sindical reunido 
no teatro Lírico de Milão a 4-5-6 de Junho de 1922 na presença de Benito 
Mussolini, com a participação de quatrocentos e setenta e dois delegados 
representando cinquenta e duas províncias, compreendidas as meridionais e 
insulares. No congresso de Milão, os aderentes ao movimento sindical ascen- 
dem de duzentos e cinquenta mil a quatrocentos e cinquenta e três mil. Por 
proposta de Michelle Bianchi, o congresso confirma Rossoni no cargo de 
secretário-geral da Confederação. 

Como é evidente na vigília da Marcha sobre Roma, o sindicalismo fascista 
está pronto e é também aguerrido, como demonstrou em Agosto na chamada 
greve legal da Aliança do Trabalho, em que setecentos mil operários enqua- 
drados nos sindicatos nacionais ficam no seu posto enquanto as esquadras 
fascistas reprimem a suprema e desesperada tentativa antinacional. 

Na Marcha sobre Roma, as esquadras de acção representam as tropas de 
assalto, os sindicatos representam a infantaria. Os operários italianos — com 
os quais o bolchevismo russo contava para levar a cabo os seus torpes 
desígnios de decomposição geral nacional e internacional — tinham-se 
redimido e conquistado a pátria e o sentimento da nação e de Estado. O 
sangue de Corridoni frutificara. 

Não é fácil definirmos aqui as diferenças lógicas entre sindicalismo 
nacional e fascista visto que a ocasião e o lugar não são próprios, nem fazer 
análises jurídicas e conceituais(!0), pelo que nos limitaremos à história. 

É evidente antes de tudo que, não sendo o Fascismo senão a potente 
afirmação e volição do Estado, também o sindicalismo fascista é, técnica e 
juridicamente, mais que sindicalismo nacional, o próprio e verdadeiro sindi- 
calismo de Estado. O sindicalismo nacional característico da época e da 
empresa de Fiume e de D' Annuntzio, era ainda algo de vago, de indeterminado 
e de sentimental; o sindicalismo fascista elaborado por Mussolini, surge como 
o mais definido, mais concreto, mais preciso, na medida em que está ligado 
à ideia de Estado. 
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Quem souber estabelecer a diferença entre os conceitos de nação e de 
Estado(!D, entende isto facilmente. Mas não basta. De 1918 a 1922, isto é, 
até à moção Bianchi do congresso de Bolonha, o sindicalismo nacional refere- 
-se ainda exclusivamente à classe operária e trabalhadora, cujos interesses 
devem unir-se e confundir-se com os interesses gerais da produção e da nação: 
típico exemplo Dalmine(!?), Depois do congresso de Bolonha, com o nasci- 
mento das corporações, o movimento não se limita às camadas operárias, 
mas, na indústria, na agricultura, no comércio, etc., estende-se a todas as 
camadas de produtores. É esta a diferença social e substancial entre um e 
outro sindicalismo. Estamos já nos inícios do corporativismo, ou seja, do 
sindicalismo corporativo, ao qual, em substância, se reduz o sindicalismo 
fascista desde o seu início e com o qual se confunde e identifica. 


Sindicalismo e Corporativismo 


Até aqui, tratámos das “origens” do sindicalismo fascista. Ainda que 
difícil e complicada, é matéria sobremaneira interessante o conjunto dos 
desenvolvimentos do movimento desde a Marcha sobre Roma até à lei sindical 
de 3 de Abril de 1926. Será extremamente benemérito quem se dedicar a 
escrever com critério “analítico” a intensa história do período que trouxe 
consigo novos problemas, novas dificuldades, novas experiências, tentativas 
e soluções. 

Começamos por dizer que, falhado o esforço de inserção no novo 
movimento sindical das velhas organizações socialistas depois da Marcha 
sobre Roma, as organizações sindicais dirigidas por Rossoni, após uma reunião 
que teve lugar em 21 de Dezembro de 1922 em Roma e a fim de se enqua- 
drarem no Fascismo tornado regime, adoptam sem restrições a denominação 
de “fascistas”; assim, de Confederação Nacional das Corporações Sindicais 
da moção Bianchi de Bolonha, passamos a Confederação das Corporações 
Sindicais Fascistas. A sede da Confederação passou de Bolonha para Roma. 
Estamos no período do máximo incremento intensivo e extensivo do 
movimento. Surge no seio das confederações o Dopolavoro que se tornará 
nos anos seguintes o O.N.D. sob a dependência directa do Partido. Como no 
centro temos a Confederação, criam-se em cada província os sindicatos de 
categoria que correspondem provincialmente às federações das corporações 
fascistas. Todo este movimento, precisamente por ser espontâneo, original e 


101 


SERGIO PANUNZIO 


institucional, não estabelecido através de leis e decretos, não é ordenado, 
sistemático e metódico, antes tem bastante de confuso e precipitado; é a 
irrupção de um grandioso movimento que, pedra sobre pedra, acumula os 
mateniais que irão servir para a construção real do Estado corporativo de 
amanhã. Não são as leis que criam os movimentos sociais, mas vice-versa, 
são estes que criam as leis. 

Da fase de constituição dos organismos sindicais, passamos à fase, plena 
de dificuldades, do funcionamento. Primeiro, tinha-se lutado e destruído; agora, 
trata-se de construir. Em 30 de Junho de 1923, reúne-se o primeiro Conselho 
Nacional das Confederações. O tema principal aí discutido é a legalização 
dos contratos de trabalho, “tornando deles garante as autoridades políticas 
ou tribunais especiais do trabalho com funções arbitrais, imediatas e inape- 
láveis, nas relações económicas entre todas as categorias produtivas”. Não 
se esqueça que antes e depois da Marcha sobre Roma e até à lei de 3 de 
Abnil de 1926, o novo sindicalismo adoptou como instrumento de luta social 
e económica a arma da greve. Às greves socialistas, sucedem as fascistas. 
Basta este único ponto para pôr em evidência todas as dificuldades e toda a 
problematicidade da situação, desde a Marcha sobre Roma à lei sindical! No 
mesmo congresso de Junho de 1923, são constituídos os serviços técnicos 
das Corporações para a Previdência e Assistência Médico-Legal — origem 
do actual Patronato de Assistência Social — a instrução profissional, o 
emprego e a imigração e são absorvidos os serviços de trabalho pré-existentes. 
Chega-se ao acordo do palácio Chigi que tem lugar a 21 de Dezembro de 
1923 sob a presidência do Duce e se inspira no princípio, contrário à luta de 
classes, da necessidade de “tornar sempre mais cordiais as relações entre 
empresários e trabalhadores e as suas organizações sindicais”, o que “se 
reflecte na estipulação de contratos de trabalho segundo o espírito do 
sindicalismo nacional”. 

Convém que nos detenhamos um pouco no acordo do palácio Chigi, 
visto situar-se aí um ponto muito importante, não tanto do lado funcional, 
mas do lado morfológico do movimento. 

Especialmente na moção Bianchi, adoptou-se desde início o termo 
corporações, de que já se falava na Carta del Carnaro. É preciso reconhecer 
que a palavra não tinha ainda um significado nítido e preciso. As corporações 
erigidas por Rossoni não se haviam definido ainda teórica e praticamente ou 
quase não puderam tornar-se efectivas. Antes da palavra do Duce!!? no dis- 
curso de 1 de Julho de 1926 durante a tomada de posse do Conselho Nacional 
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das Corporações e da Carta del Lavoro que ditou, ficaram mais projectos 
que realidades, mais ideações que ideias. Em rigor, a palavra corporação, 
tomada da nossa linguagem jurídica medieval, equivale a sindicato. Italiana 
a primeira, de importação francesa a segunda, o que explica que ainda hoje 
muitos, e não apenas profanos, confundam a primeira com a segunda, quando 
no nosso sistema jurídico actual os dois institutos e os dois conceitos são 
nitidamente diferenciados. Também na Carta del Carnaro as corporações 
não são senão sindicatos. Antes da lei de 3 de Abril, o conceito de corpo- 
ração como instituição e não como órgão do Estado não é determinado, nem 
sequer por obra de Gino Arias, na relação sindical da comissão dos dezoito 
nomeada a 31 de Janeiro de 1925 pelo chefe de governo para o estudo das 
reformas constitucionais(14). 

Dadas estas premissas, Rossoni entendia por corporação ou conjunto dos 
sindicatos de diversas categorias ligados pela unidade das funções ou dos 
ramos produtivos, “uma espécie de sindicato misto impróprio” sob a guia e 
o impulso de um directório comum e unitário. 

Com efeito, da moção Bianchi ao pacto do palácio Chigi, o movimento 
dirigido por Rossoni tendia a agregar e a organizar os movimentos sindicais, 
não só dos trabalhadores mas também dos empresários, corporativizando-os, 
fundindo-os sob direcções sindicais únicas. Todo o movimento social original 
é, por sua natureza, expansivo e imperialista. Por muito subtil que possa 
parecer a distinção terminológica, não se trata do corporativismo em sentido 
jurídico como se entende e pratica hoje depois da lei de 3 de Abril e da 
Carta del Lavoro, mas de um “corporacionismo institucional”. Esta tendência, 
que já se realizava na agricultura, não se realizou na indústria devido à decidida 
resistência da Confederação da Indústria. Essa resistência foi sancionada no 
acordo do palácio Chigi, em cuja alínea a) ficou estabelecido que “a Confe- 
deração da Indústria e a Confederação das Corporações Fascistas intensificam 
a sua obra dirigida a organizar respectiva e separadamente industriais e 
trabalhadores com o propósito da colaboração recíproca”. Este ponto é 
importante. É o precedente da lei sindical de 1926, na qual as organizações 
de trabalhadores e de empresários, separadas e opostas, formam um sistema 
sindical dualístico e, por isso, unidas num segundo momento por meio dos 
órgãos centrais do Estado que no nosso sistema jurídico, salvo os desen- 
volvimentos posteriores à lei de 3 de Abril, são as corporações. 

Dessa maneira, O processo de juridificação do movimento sindical é posto 
em marcha. Numerosas são as suas etapas e tormentoso o caminho. Já em 
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Junho de 1923 quem escreve estas páginas lançou o dilema: “Ou a greve, ou 
a solução pacífica"(!) com o reconhecimento jurídico dos sindicatos e a 
instituição da magistratura económica nas relações entre as categorias. 

No segundo Congresso Nacional das Corporações, que teve lugar em 
Roma em Maio de 1924, numa ordem do dia apresentada por quem escreve 
estas linhas e por Luigi Ciardi, sobre a qual, no seu discurso, o Duce chamou 
a atenção do Congresso, era pedido o reconhecimento jurídico e a instituição 
da magistratura do trabalho. 

A demonstração patente da necessidade de reconhecimento jurídico foi 
dada pelo facto contraditório de ainda em 1925, em pleno regime fascista, 
haver lugar para greves! Referimo-nos à famosa greve metalúrgica desenca- 
deada em Brescia que se estendeu a toda a Lombardia. A greve teve eco no 
Grande Conselho de 24 e 25 de Abril, decidindo este que “considera a greve 
efectuada pela confederação um acto de guerra ao qual — excepto para os 
serviços públicos — se pode recorrer” mas que a greve “deve ter autorização 
preventiva dos órgãos supremos das confederações e do Partido”. 

Com isso, a improrrogabilidade e a urgência da lei e da disciplina jurídica 
sindical tornam-se claras como a luz do sol. É de Junho de 1925 o artigo de 
Mussolini na Gerarchia intitulado O Sindicalismo do Regime Fascista, que 
constitui a relação apresentada ao grande congresso do Partido do teatro 
Augusteo, nesse mês, do qual brotou a fórmula “totalitária” do Fascismo. 
Antes da invocada e esperada lei de 3 de Abril de 1926, temos uma outra 
etapa, o pacto Vidoni de 2 de Outubro de 1925, que, a propósito do contrato 
nacional metalúrgico — nova confirmação que as leis vêm depois a sancionar 
os grandes movimentos sociais — estabelece que a exclusiva representação 
dos industriais compete à Confederação da Indústria e a representação dos 
trabalhadores, abolidos os fragmentos das organizações concorrentes, exclu- 
sivamente à Confederação das Corporações. O princípio da unicidade do 
sindicato é posto assim juridicamente antes da lei de 3 de Abril. Chegamos 
à lei sindical depois das deliberações do Grande Conselho posteriores ao 
pacto do palácio Vidoni, nas quais são tomadas em consideração as propostas 
da comissão dos dezoito. 

Não é necessário determo-nos no exame do enquadramento sindical 
sucessivo à grande lei mussoliniana de Abril de 1926 à qual se entregou 
inteiramente Alfredo Rocco, convicto e velho defensor do sindicalismo e da 
formação rápida e urgente de todas as confederações sindicais nacionais 
produzidas pela lei, uma vez que salvo a indústria e a agricultura, as restantes 
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categorias quase não estavam organizadas de modo sistemático. Inauguran- 
do-se em 1 de Julho de 1926 o Ministério das Corporações, as corporações 
integradas na Confederação presidida por Rossoni não têm já razão de ser, 
visto a ideia corporativa inicialmente representada por aquelas entrar na 
história dos ordenamentos estatais com outra potência e eficiência jurídicas. 
A 21 de Abril de 1927 é promulgada a Carta del Lavoro, esculpida solene 
e idealmente nos portais do Estado corporativo fascista nascido da revolução 
dos Camisas Negras. Por efeito imediato da lei sindical, em Agosto de 1926 
a Confederação das Corporações Fascistas transforma-se na Confederação 
Nacional dos Sindicatos Fascistas. Em Novembro de 1928, dada a reforma 
da representação política, tem lugar o chamado “desbloqueamento” das 
confederações com a criação de seis confederações nacionais de empresários. 

Em Março de 1930, chega-se finalmente ao Conselho Nacional das 
Corporações, a que se liga pelo seu impulso e pela sua acção o nome de 
Giuseppe Bottai, ministro das Corporações. Com os actuais desenvolvimentos 
e as realizações em curso das corporações de categoria, este instituto do Estado 
é o epílogo e o termo final de todo o movimento. 

Lei de 3 de Abril, Carta del Lavoro, Conselho Nacional das Corporações! 
Quanta luz e quanta história! 

Devemos parar aqui, já que tudo aquilo que deriva desses três factos, ou 
melhor, desses três actos, é matéria viva e processo em acto do nosso tempo. 

Torna-se necessária uma observação. Quem examina o edifício do Estado 
fascista sindical e corporativo que, a exemplo das nossas melhores obras do 
Renascimento, é também uma obra de arte pela harmonia das linhas e pela 
arquitectura, vê certamente um edifício de mármore bem formado, ainda que 
a sua estrutura não seja fechada mas, pelo contrário, aberta. Entretanto, a 
majestade e o aprumo da linha contém um frémito e um ímpeto nacional e 
uma potência de forças vivas e operantes que rápida e inadequadamente 
assinalamos e descrevemos a grandes traços nestas páginas. 

O sistema jurídico que outros analisarão nesta recolha de escritos, vem 
depois, mas, como acontece a todo o sistema jurídico, não seria compreensível 
sem essa intensa e dramática história, mesmo sendo breve e concentrada no 
plano cronológico. 

Primeiro os movimentos, depois as leis. Primeiro a violência, depois a 
força. Tudo o que acabámos de escrever não é só “movimento”, é “história”. 

Do sindicalismo ao corporativismo, isto é, do meio ao fim. 

Julgamos oportuno terminar este breve ensaio sobre as origens e o 
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desenvolvimento do sindicalismo fascista com as palavras do Duce pro- 
nunciadas no discurso de Campidoglio em 21 de Abril de 1930, ano VIII, na 
tomada de posse do Conselho Nacional das Corporações: 

“O sindicalismo não pode ser um fim em si mesmo: ou desaparece no 
socialismo político ou na corporação fascista. Só na corporação se realiza a 
unidade económica nos seus diversos elementos: capital, trabalho, técnica; é 
apenas através da corporação, isto é, por meio da colaboração de todas as 
forças convergentes num só fim, que a vitalidade do sindicalismo fica assegu- 
rada...; noutros termos, sindicalismo e corporativismo são interdependentes 
e condicionam-se reciprocamente. Sem sindicalismo, não é possível a corpo- 
ração; mas, sem corporação, o próprio sindicalismo, depois das suas primeiras 
fases, esgota-se em acções de pormenor estranhas ao processo produtivo; 
espectadoras, não actoras, estáticas, não dinâmicas”. 

Estas palavras plenas do saber e da experiência de vinte e cinco anos de 
batalhas políticas e sociais contínuas e ininterruptas, encerram o longo e 
fatigante capítulo da crise do socialismo e do sindicalismo revolucionário 
operário, ponto de partida deste ensaio, e contêm a doutrina e a fórmula do 
novo corporativismo fascista italiano que todos os povos encaram com 
expectativa. 


NOTAS 


(1) A data de nascimento do sindicalismo revolucionário em Itália coincide com a tradução e 
a publicação por iniciativa e com introdução de Arturo Labriola, de L'Avenir Socialiste des Sindicais 
no jornal L'Avanguardia Socialista, Milão, 1903, nº 26/48 (Junho/Novembro). L'Avenir de Sorel, 
evangelho da Nouvelle École sindicalista, como o Manifesto Comunista é o evangelho do modemo 
socialismo, apareceu pela primeira vez na revista L'Humanité Nouvelle, Março/Abril de 1898. Para 
a última edição francesa de L'Avenir, com a advertência do autor, veja-se Sorel Matériaux d'une 
Théorie du Prolétariat, Paris, Riviére, 1921. 

(2) Ver Benito Mussolini, La Dotrina del Fascismo, pág. 9, Milão, Treves, 1932. 

G) Sobre Mario Viana cujo jornal /| Tricolore publicado em 1909 em Turim e cujo número de 
1 de Maio de 1909 contém um artigo de Corradini Nazionalismo e Sindicalismo, veja-se A. Todisco 
L'Origine del Nazionalismo Imperialista in Itália (canas inéditas de Papini, Borelli e Sorel), Roma, 
Berlutti, 1923. Viana, além de um grupo de jovens turinenses, provém do movimento de acesa 
propaganda patriótica dos anos que vão de 1904 a 1908 desenvolvido em torno de Giovanni Borelli, 
que tentou com o seu movimento utopístico de “jovens liberais” dar uma alma nova ao liberalismo. 
As ideias, sentimentos e estados de ânimo comuns estavam no ar: a sua raiz deve procurar-se em 
Sorel e, sobretudo, em Nietzsche, que tanta influência exerceu sobre Sorel. De resto, é notório 
como e em que medida Nietzsche influenciou a consciência e o pensamento contemporâneo italiano. 
Por várias vezes, Mussolini reconheceu Nietzsche e Sorel como seus mestres espirituais. A Nietzsche 
dão um grande relevo a literatura, o romance e o teatro; cito entre todos Gabriele D" Annunzio; a 
nossa crítica literária (ver Vicenzo Morello com o seu belo livro L'Energia Letteraria, de 1905); 0 
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nosso nacionalismo literário e político militante e de certo modo o Futurismo de Marinetti. Le 
Modeme Espressioni della Forza (sindicalismo, nacionalismo, imperialismo, futurismo), foi o título 
de uma conferência minha em Turim por iniciativa do referido grupo sindicalista e proferida em 25 
de Fevereiro de 1907 (ver o jornal II Grido del Popolo de Turim dessa data). 

(4) ]l Valore Storico del Socialismo, que teve lugar em 8 de Fevereiro de 1914 em Florença, 
publicada no jornal Avanti de 15 de Fevereiro de 1914. 

(5) Sobre o tema, ver Mazzini Pavesi, Giorgio Valois Teorico del Sindicalismo (Bolonha, 
Poligrafici Reuniti, 1923). Sobre o sindicalismo nacional, ou melhor, sobre o guildismo inglês, 
veja-se também, para a bibliografia, as minhas lições de direito sindical e corporativo, Perugia, 
1927-1928. Dirigem o movimento Cole, Hobson, Hodges, |'Orage. Veja-se De Cole An Introduction 
to Trade Unionism e The Payment of Wages, 1918, Chaos and Order Industry, 1921; Guild Socialism 
Reestated; Hobson, National Guild and the State, 1920. Do ponto de vista geral político e filosófico, 
veja-se sobre o assunto os artigos de 1919, 1920, 1921 do Popolo d'Italia, do Resto del Carlino e 
da revista La Vita Internazionale de Milão de Angelo Crespi; especialmente Apostoli Inglesi del 
Sindicalismo em Vita Internazionali de 5 de Julho de 1920 e La Magna Charta del Minatori Inglesi, 
ibid., 20 de Novembro de 1920. De notar do ponto de vista puramente económico mas também com 
referência ao problema da cooperação Un Guildista Odon Por e La Politica delle Gilde na revista 
1 Problemi del Lavoro, Florença, Bemporad, I parte, Novembro de 1921, II parte, Abril de 1922. 

(6) Ver o jornal L'Idea Nazionale de 18 e 20 de Abril de 1920. 

(7 Para análise e descrição do ambiente político e social em Ferrara em 1920-1921, ver o meu 
escrito Italo Balbo, Casa Edit. Imperia, Milão, 1923. 

(8 No que toca ao Congresso da União Italiana do Trabalho que ocorreu em Roma no fim de 
Setembro de 1921, veja-se a minha entrevista crítica no Giornale del Popolo de 2 de Outubro e a 
polémica entre mim, A.O. Olivetti e Alceste De Ambris no jornal /l Sindicato Operaio, órgão da 
União Italiana do Trabalho, números de 15 e 22 de Outubro de 1921. 

(9) E necessário reproduzir aqui a moção Bianchi: 

“O congresso sindical de Bolonha de 24 de Janeiro de 1922 afirma a necessidade da constituição 
em corporações dirigidas por um organismo central denominado Unione Federale Italiana delle 
Corporazioni de todos os sindicatos cujo programa e cuja actividade estão informadas 
substancialmente pelo programa e pelos institutos do Partido Nacional Fascista. Para precisar o 
carácter e a finalidade do novo organismo sindical, o congresso fixa os seguintes pontos: 

1º — O trabalho constitui o título soberano que legitima a plena e útil cidadania do homem no 
contexto social. 

2º — O trabalho é resultante dos esforços harmonicamente dirigidos à criação, aperfeiçoamento, 
ampliação de quanto forma o bem-estar material, moral e espiritual do homem. 

3º — São indistintamente considerados trabalhadores todos aqueles que, de qualquer forma, 
empregam ou dedicam a sua actividade aos fins acima referidos e, como tal, as organizações sindicais, 
obviamente com as oportunas subdistinções e variedades de agrupamentos, devem propor-se acolhê- 
-los sem ostracismos demagógicos. 

4º — A nação — entendida como síntese superior de todos os valores materiais e espirituais da raça 
— está acima dos indivíduos, das categorias, das classes. Os indivíduos, as categorias, as classes 
são os instrumentos de que a nação se serve para atingir a maior grandeza. Os interesses dos 
indivíduos, das categorias, das classes só têm legitimidade desde que estejam contidos no quadro 
superior do interesse nacional, 

5º — A organização sindical, isto é, o instrumento de defesa e de conquista do trabalho contra 
todas as formas de parasitismo, deve tender ao desenvolvimento nos seus membros do sentido da 
inserção consciente da actividade sindical na complexa rede das relações sociais, difundindo a 
ideia que além da classe existe a pátria e a sociedade. São as seguintes as corporações dirigentes da 
União Federal Italiana das Corporações: 

a) Corporação Nacional do Trabalho Industrial; 

b) Corporação Nacional do Trabalho Agrícola; 
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c) Corporação Nacional do Comércio; 

d) Corporação Nacional das Classes Médias e Intelectuais; 

e) Corporação Nacional da Gente do Mar" 

[!l Popolo d'Italia, 26 de Janeiro de 1922). 

Nesse mesmo congresso sindical fascista de Bolonha de 24 de Janeiro de 1922, foi constituída em 
virtude da ordem do dia que transcrevemos, a Confederazione Nazionale delle Corporazioni 
Sindicali: 

“O congresso sindical declara constituída a Confederação Nacional das Corporações Sindicais, que 
admitirá no seu seio todas as actividades profissionais, intelectuais, manuais e técnicas que identificam 
o direito à sua elevação moral e económica — resultado de vontade e capacidade e não de 
reivindicações abstractas — com o dever inadiável dos cidadãos face à nação”. 

[Jornal /! Lavoro d'Italia, semanário da Confederação das Corporações Sindicais de 18 de Maio de 
1922, nº 8, ano 1). 

(10) Para as diferenças do ponto de vista lógico e jurídico entre sindicalismo nacional e 
sindicalismo de Estado, ver o meu estudo Stato e Sindicati na Rivista Internazionale de Filosofia 
del Diritto, Roma, 1 de Janeiro de 1923. 

(11) Ver o meu Popolo, Nazione e Stato, Florença, La Nuova Italia, 1923. 

(12) Ver os artigos do Duce no Popolo d'Italia e o seu célebre discurso aos operários em 
Discorsi, edição definitiva Hoepli, Milão, 1923-1924. 

(13) É de recordar a clara € precisa definição do Estado corporativo feita pelo Duce no prefácio 
com data de 2 de Março de 1927 ao volume Mussolini e il suo Fascismo de Gino Arias e outros 
autores da iniciativa de Curt Gutkind, Florença, Le Monnier: “A criação original da Revolução 
Fascista é o Estado corporativo, isto é, o Estado coordenador e harmonizador das forças económicas”. 
Esta posição e esta definição permanecem insuperáveis no âmbito da teoria geral das corporações e 
do corporativismo, 

(14) Ver Relazioni e Proposte della Comissione per lo Studio delle Riforme Constituzionali, 
Roma, Livraria do Estado, 1925, II parte: sobre Problema Sindicale e Ordinamento Corporativo. 

(15) Ver o meu artigo La Disciplina dei Sindicati no Giornale di Roma, 28 de Junho de 1923, 
recolhido no meu livro Stato Nazionale e Sindicati. 


Sergio Panunzio, Origens e Desenvolvimentos Históricos do Sindicalismo Fascista (Origini e 
Sviluppi Storici del Sindicalismo Fascista) in Le Corporazioni Fasciste, Milão, Hoepli, 1935-XIII, 
págs. 45-73. 
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1896-1977 


Ensinou Economia Corporativa na Universidade de Messina. Após ser 
docente em Messina e Génova, ocupou a cátedra de Filosofia Teorética da 
Universidade de Roma. Discípulo de Gentile, abandonou o idealismo gentiliano 
pelo problematicismo. Teve um período de vivo interesse pelo comunismo, 
mas terminou a sua vida inscrito no Centro de Estudos Corporativos. Ele mesmo 
declara que depois de “Quarenta anos plenos de acontecimentos e trans- 
formações, a posição dessa época [anos 30] é o ponto de referência luminoso 
para o caminho ulterior”. As obras sobre o corporativismo foram republicadas 
em 1970 num grosso volume com o título, precisamente, Il Corporativismo. 
Destaque-se também a Critica della Democrazia, de 1963. 


Ho 


Ao afirmar no artigo 7 que “sendo a organização privada da produção 
uma função de interesse nacional, o organizador da empresa é responsável 
perante o Estado pelo rumo da produção”, a Carta do Trabalho dá o golpe 
mortal na concepção liberal de propriedade. Nesta afirmação, que é o fun- 
damento da nova ciência da economia, está, na verdade, todo o significado 
político, moral, religioso da Revolução Fascista. De facto, só podendo con- 
ceber-se o Fascismo como revolução, pode dar-se a este um significado 
histórico que transcende a vida do governo particular e os próprios confins 
da nação na medida em que é confrontado com aquela outra revolução do 
século XVIII que transformou a vida ideológica e prática do mundo. Esta 
última marcou a libertação do indivíduo do Estado dominador, concebido 
como entidade particular contraposta aos cidadãos; a primeira, exprime a 
vontade consciente de instaurar um Estado que seja a própria nação na sua 
vida orgânica, de tal modo que o fim do organismo e dos seus órgãos coin- 
cidiam perfeitamente. E o processo de identificação é clarificado de modo 
particular através da metamorfose do instituto da propriedade; da proprieda- 
de, cuja reivindicação anárquica e egoísta foi expressa pelo princípio indivi- 
dualista da Revolução Francesa e cuja transformação no sentido do interesse 
público manifesta o superior valor ético da Revolução Fascista. 

Mas a unificação do fim individual e do estatal na gestão da propriedade 
levantou ou, melhor, tornou a levantar no campo da ciência e da praxis econó- 
mica imensos problemas de carácter técnico e social, que ainda aguardam 
uma solução adequada. 

Os problemas são precisamente o da liberdade económica e o da iniciativa 
privada postos pela economia clássica dos fisiocratas e da gestão estatal ou 
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colectiva, da justiça económica e da negação da propriedade privada, que 
têm lugar desde meados do século passado até aos nossos dias na economia 
socialista e noutras direcções anticlássicas (economia nacional, historicismo, 
sociologismo, catolicismo, etc.). Historicamente, o Fascismo representa a 
solução de todas as antinomias geradas pelo contraste dessas orientações e 
assinala a progressiva liquidação de todas aquelas instituições e modos de 
vida que tornam velhas as ideologias. Contudo, a solução é progressiva e a 
história vai-o mostrando dia-a-dia, sem que o abstraccionismo reformista tome 
a mão do legislador e o induza a experiências infecundas ou ruinosas. A 
nossa consciência histórica não nos permite ceder a tentações teoreticistas e 
ideológicas — e talvez hoje se exagere na dúvida contra os métodos. Em 
todo o caso e qualquer que seja o juízo sobre a velocidade do ritmo, a solução 
dos problemas só pode ser gradual e de acordo com uma lógica totalmente 
aderente à realidade da vida. A ciência que estuda esse processo irá desem- 
penhar a sua função quando mostrar qual o caminho a percorrer. 

Perante o forçoso eclectismo da impura vida política, tem o dever de 
clarificar a lógica interna dos eventos e os seus pontos de chegada necessários 
através de todo o género de alterações e desvios. Para onde iremos? Postos 
os fundamentos da Revolução, quais irão ser os desenvolvimentos lógicos 
de amanhã? 

Eis as perguntas às quais, naquilo que lhe concerne, a ciência económica 
actual deve tentar responder. 

Voltando ao conceito de propriedade e extraindo das doutrinas do passado 
as conclusões fundamentais a seu respeito, podemos resumir os diversos 
pontos de vista em duas objecções de princípio. À economia individualista, 
opõe-se o argumento de que a produção confiada ao arbítrio de entes singulares 
para satisfazer os fins particulares destes, é necessariamente incoerente e 
incompatível com o fim estatal. A unidade nacional quebra-se nas múltiplas 
economias particulares e falta a cada uma um centro de referência para uma 
construção sistemática. À economia estatal ou colectivista objecta-se, ao invés, 
que uma produção entregue a entidades públicas cujos representantes estão 
interessados de forma indirecta, é forçosamente inferior àquela em que o 
interesse privado está directamente envolvido. Das duas objecções, graves e 
imprescindíveis, sem dúvida, nasce a antinomia que há muito tempo cansa 
o cérebro dos economistas e dos políticos. As soluções de vários tipos e os 
vários fundamentos especulativos foram orientados para um individualismo 
corrigido ou para um estatismo moderado em que o modus vivendi do 
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eclectismo acabou por triunfar na teoria e na prática. Sabe-se que as soluções 
eclécticas, que podem ser úteis transitoriamente e convencer à falta de melhor, 
ficam sempre a meio e, com o correr do tempo, perturbam e agravam as 
situações. Que, de facto, doutrinas e praxis estão hoje desorientadas e osci- 
lantes, é coisa manifesta e preocupante; todos os estudiosos das ciências sociais 
se deviam aperceber disso e procurar novos caminhos. Em que sentido deve 
dirigir-se a pesquisa, foi por nós indicado noutra sede a partir de um ponto 
de vista teórico e de princípio: a economia individualista e a economia estatal 
devem ultrapassar-se, identificar-se. O princípio ilumina-se à luz da realidade 
e esta vai-se clarificando nos institutos e nas manifestações actuais, onde se 
distinguem as exigências intrínsecas e os resíduos tradicionais. 

Ora, olhando a realidade sem véus que turvem a vista, é necessário colocar 
de modo peremptório esta pergunta: a vida económica de hoje responde ao 
princípio individualista ou colectivista ou a ambos? E em que sentido a um 
e outro? 

Reflectindo sobre as formas económicas características destes últimos 
anos, não se pode deixar de constatar o crescente alargamento e gigantismo 
das empresas e o prevalecimento dos organismos produtivos colectivos sobre 
os individuais. Da vida económica reflectida no orçamento do Estado, das 
províncias, dos municípios e de outras entidades públicas e para-estatais, às 
organizações privadas das sociedades anónimas, bancos, cooperativas etc., 
há todo um florescer de instituições orgânicas a cuja disciplina o indivíduo 
submete sempre o seu arbítrio e interesse particular. Com ritmo apressadiís- 
simo, a vida económica transforma-se de individualista e inorgânica em colec- 
tivista e orgânica. O individualismo atomístico, eliminado na sua maior parte, 
sobrevive relativamente nas formas mais rudimentares da indústria e do 
comércio. O que quer dizer que a vida se antecipou à ciência, tornando vãos 
os seus pressupostos axiológicos e axiomáticos. Mas, precisamente, porque 
a vida antecipa a ciência, o processo de organização manifesta carácter 
empírico e revela contradições perigosíssimas que, no fundo, se devem à 
inconsciente coexistência de dois princípios opostos: o público e o privado. 

Economia individual e economia colectiva não são superadas pela nova 
economia sintética que resolve as aporias de uma e de outra, unem-se é num 
equívoco quid medium em que se somam os erros e os danos dos dois critérios. 
Com efeito, se considerarmos a natureza dos organismos económicos actuais, 
verificamos uma contínua e indecisa ondulação entre formas estatais e formas 
capitalistas que interferem estranhamente sem a noção clara dessa interfe- 
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rência. De um lado, temos instituições públicas em que a gestão é confiada 
à burocracia, com todos os inconvenientes que a economia tem censurado à 
gestão burocrática, que se pode resumir no facto da gestão burocrática 
administrar coisas que não são suas e só indirectamente estar interessada na 
produção, já que o incremento desta não se resolve rapidamente em maior 
ganho e não há relação de identidade entre o interesse público e o interesse 
privado. Do outro lado, temos instituições privadas em que não só não são 
respeitados devidamente os interesses públicos, como os próprios interesses 
privados lutam reciprocamente entre si da maneira mais inorgânica. 

Bastaria o exemplo das sociedades anónimas, que hoje representam a 
maior parte da indústria e do crédito, para esclarecer a contrariedade dos 
princípios não superados. 

Se a sociedade anónima se fecha entre limites apertados, ou seja, num 
pequeno capital e num pequeno número de accionistas, o seu carácter priva- 
tizador é predominante e a sua lei é geralmente a economia individual. Antes 
de mais, o director delegado é o maior accionista e conduz a empresa como 
se fosse sua. O seu interesse e o interesse da sociedade são quase coincidentes. 
Mas a vida moderna não se limita a esse tipo de sociedade, pelo contrário, 
a grande indústria e os grandes bancos tendem cada vez mais para a forma 
de trusts ou, de algum modo, para sociedades anónimas com capitais enormes 
e com grande número de accionistas. Então, a vida da sociedade desprende- 
-se progressivamente da figura do empresário e as características da iniciativa 
privada e da economia individual atenuam-se. A sociedade estende-se no 
espaço e no tempo e a figura do administrador muda radicalmente, na medida 
em que o seu interesse privado não coincide com o da sociedade. 

De facto, o administrador encontra-se na grande sociedade anónima à 
margem do capital e do trabalho, não se identifica com um nem com outro, 
quer dizer, tende a servir-se de ambos para os fins da sua economia particular. 
Em lugar de se fundirem e viverem a vida do organismo, os vários elementos 
da sociedade tendem a separar-se e a contrastarem. O capital está nas mãos 
de accionistas que não administram a propriedade e que só sabem o que dela 
resulta através dos relatórios e balanços preparados pelos administradores. 
Os administradores, colocados entre o capital e o trabalho, tendem a explorar 
um e outro e a construir uma propriedade privada sua que tem origem na 
economia social mas que, no entanto, se subtrai aos seus riscos. Estes, os 
únicos cujos interesses coincidiam imediatamente com os da sociedade, 
acabam por se diferenciar dela, adquirindo a mens própria de quem administra 
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algo que não é seu: de facto, continuar accionista da sociedade não chega 
para eliminar a diferença entre o interesse privado e o interesse social. Inútil 
acentuar que todos esses caracteres se agravam desmedidamente naquelas 
sociedades anónimas particulares que são os bancos, em que não só são 
administrados os capitais dos accionistas, como os de todos os credores. 

A diferença entre a economia colectiva e a privada dos administradores 
torna-se cada vez mais evidente e tem manifestações clamorosas e trágicas 
ao verificarem-se falências. Nem vale a pena objectar que a regra é a deso- 
nestidade: aqui não se fala de desonestidade, mas da não coincidência entre 
o administrador e a coisa administrada — a ruína do banco não é necessaria- 
mente a ruína do administrador, o que quer dizer que entre a economia privada 
e a economia social há um hiato substancial que prejudica necessariamente 
a vida económica do organismo. E quanto mais cresce e se alarga o organismo, 
mais se acentua o hiato, diferenciando-se cada vez mais a sociedade da forma 
tradicional da empresa privada. O dualismo do privado e do público exaspera- 
-se com o crescer da colectividade interessada na vida social. O que é tão 
verdadeiro, que o Estado deve sempre intervir nos casos de ruína e salvar os 
interesses da colectividade, nacionalizando as perdas da empresa privada em 
que os proprietários (accionistas) não só não são directamente responsáveis 
pela má administração, como, até ao momento do socorro, ignoram o perigo 
que a sua propriedade corre. Desse modo, o Estado intervém na chamada 
economia privada apenas para tomar públicas as perdas. 

Neste período de transição da velha organização individualista para a 
organização corporativa, é esta a situação de facto do estado da vida económica 
actual. Privado e público, indivíduo e Estado, confundem-se sem se fundirem 
verdadeiramente, acabando por aumentar as distâncias recíprocas. Com o 
crescimento da empresa, o capitalista afasta-se do capital, o empresário da 
empresa e até o trabalhador do trabalho, cujos resultados não têm para ele 
interesse económico directo, nem sequer o interesse sentimental que liga na 
pequena empresa o operário e o proprietário. Um passo ulterior a dar para 
eliminar progressivamente essas contradições, deverá consistir na aproximação 
efectiva e na fusão gradual do capital e do trabalho. O Fascismo intuiu o 
problema e pôs como fundamento do seu programa a organização sindical e 
corporativa, a primeira grande experiência de conciliação económica. Com- 
preendeu que para produzir mais é necessário colaborar mais e que a luta de 
classes deve resolver-se no entendimento recíproco. 

Colocados no mesmo plano capital e trabalho, o Fascismo procurou a 
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unidade na corporação, ou seja, no organismo em que os interesses contras- 
tantes das classes entram em acordo em função do interesse superior da nação. 

Nascido da antítese de classes e da necessidade de resolver imediata- 
mente o conflito, o corporativismo não pôde dar mais que o primeiro passo 
cujo significado e valor só se pode compreender à luz de ulteriores desen- 
volvimentos: por agora, o corporativismo não é integral, tem ao seu lado o 
sindicalismo. Isto quer dizer que a distinção de classes não foi completamente 
superada e que ao contrário com o reconhecimento jurídico dos sindicatos se 
legalizou um limite, que é o último resíduo de uma tradição milenária que 
vem da antiga casta até aos Três Estados (século XVIII). 

Na realidade, a distinção entre a entidade patronal que dá trabalho e o 
trabalhador, está destinada a desaparecer e já hoje se nota a dificuldade de 
definir um e outro e de encontrar uma entidade patronal que não trabalhe e 
um trabalhador que, nem que seja através da pequena poupança ou como 
simples consumidor, não dê trabalho. O processo de fusão e eliminação 
progressiva dos últimos fenómenos classistas deve ser o futuro cômpito do 
corporativismo que, num primeiro tempo — a fim de pôr ordem e definir 
atribuições — esquematizou demasiado, afirmando até distintas formas econó- 
micas na cooperativa, em que o capital e o trabalho já se vão compenetrando. 

O ordenamento corporativo que se funda sobre o sindicalismo, isto é, 
que sancionou o dualismo de classes, possui necessariamente como seu 
atributo a conciliação. Ninguém é certamente tão ingénuo para supor que o 
corporativismo se reduz à função de juiz conciliador; bastaria reflectir na 
actividade do Conselho Nacional das Corporações para perceber o valor 
positivo e reconstrutivo do novo ordenamento. É verdade também que o 
problema original e principal, a defesa dos interesses sindicais e a composição 
ou prevenção de conflitos, permanece. Num primeiro passo, a preocupação 
dominante é, e devia ser, eliminar contrastes: a obra propriamente construtiva 
começará num segundo tempo, quando a ordem estiver garantida. Neste 
momento, é necessário olhar com consciência esta última meta para se 
explicarem as antinomias ainda por resolver. Assim se compreende como o 
corporativismo empenhado nas questões de classe se mantém por ora à 
margem da questão da empresa. 

À empresa e a corporação vivem ainda em mundos separados, a única 
relação que liga a sociedade anónima ao ordenamento corporativo é a distinção 
entre entidade patronal e trabalhadores. 

O factor produtivo da empresa não interessa ao corporativismo e o 
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ordenamento corporativo não interessa à actividade do Estado, que se mantém 
alheio à empresa e só aí intervém por outra via e muitas vezes de modo 
tardio. Empresa, sindicato, corporação, Estado: quatro termos que ainda não 
encontraram a unidade sistemática... 

Qual será o futuro? Dados os termos do problema, como foi delineado 
por nós, a solução lógica é a corporação proprietária, cujos membros são 
accionistas da mesma. É uma solução que, pelo menos no papel, resolve as 
antinomias acima indicadas, une o capital e o trabalho, elimina o sistema 
dualista, funde a empresa e a corporação e, por fim, chega à efectiva identi- 
ficação da vida económica individual e da estatal. De facto, se imaginarmos 
a transformação de uma grande sociedade anónima em corporação, aper- 
cebemo-nos logo da transformação radical de todas as relações económicas 
e das possibilidades de se chegar a um sistema harmonioso. O capital passa 
dos accionistas aos trabalhadores, que são proprietários da corporação na 
parte que lhes diz respeito e em conformidade com os respectivos graus 
hierárquicos: o que importa é que os membros da corporação não se sintam 
forçados, como nos sindicatos, a uma necessidade de defesa à margem das 
necessidades económicas tombando na politiquice, e estejam unidos pelo 
vínculo da compropriedade, graças ao qual a corporação adquire a índole de 
organismo concreto e plena consciência da sua própria função económico- 
-política. 

O capitalista não é já uma entidade alheia, não ignora como se administra 
a sua propriedade e, coincidindo com a figura do trabalhador, administra-a 
ele mesmo; por outro lado, o trabalhador passa a estar mais imediatamente 
interessado no rendimento do seu trabalho, na medida em que este se converte 
no aumento de rendimento do seu capital. A figura do empresário, pois, não 
se apresenta já à margem do capital e do trabalho, passa, dada a própria 
identidade dos termos e no mesmo plano dos outros membros da corporação, 
ao vértice da hierarquia corporativa. Finalmente, o Estado não tem necessidade 
de controlar e intervir de fora e está sempre presente pelo simples facto da 
corporação ser um órgão seu, órgão inserido no organismo através do Conselho 
Nacional das Corporações. O Estado não surge como juiz conciliador ou 
como empresa de salvação, é a própria realidade da corporação encarada no 
sistema nacional. 

Ultrapassado o sistema classista, reconduzido o administrador à coisa 
administrada, eliminada a intervenção extrínseca do Estado e, logo, outras 
tantas quedas na politiquice, a corporação proprietária aparece com uma 
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estrutura lógica que bem autoriza a tomá-la como o princípio da realidade 
futura. A transformação seria profundíssima; seria vão prever todos os seus 
múltiplos aspectos: basta pensar na transformação do crédito bancário e do 
regime fiscal para se ter uma ideia da complexidade das consequências e, ao 
mesmo tempo, da fecundidade do princípio. Na verdade, não se podem fazer 
construções apenas no papel, os ideais traçados em secretárias resistem muito 
mal ao encontro com a realidade. O sentido historicista em que a nossa geração 
foi educada como nenhuma outra, faz com que estejamos bem conscientes 
do abismo existente entre a utopia abstracta e as concretas, multiformes e 
complexas necessidades da vida. 

Todavia, embora não como utopia, o princípio da corporação proprietária 
pode valer para iluminar a direcção do caminho iniciado e tornar-nos mais 
conhecedores dos fins a atingir. Procedendo nesse sentido, ainda que no dia 
de amanhã novas exigências imprevistas façam alterar mais ou menos 
radicalmente o ideal, o certo é que a consciência de hoje não poderá deixar 
de servir a consciência de amanhã. 

Tal consciência, porém, traduz-se num programa político, programa que, 
no fundo, tem o ideal da corporação proprietária, mas que hoje pode começar 
a concretizar-se com exigências mais modestas e a satisfazer-se com medidas 
particulares. 

Quando estivermos convencidos da necessidade de formas económicas 
mais conformes com aquele ideal, poderemos agir no sentido de facilitar ou 
promover as manifestações que melhor correspondam ao seu espírito. Colo- 
cado o princípio da aproximação do capital e do trabalho, procurar-se-á, por 
exemplo, favorecer que ambos realizem já, no todo e na parte, aquela união; 
e, em vez do esquema dualista dos sindicatos opostos, providenciar-se-á no 
sentido de os organizar e sistematizar progressivamente em organismos 
unitários. 

Por outro lado, começará a entrar-se no núcleo dos organismos dos pro- 
dutores, nas chamadas empresas privadas e, de modo especial, nas sociedades 
anónimas, procurando descobrir métodos aptos a resolver internamente os 
dualismos entidades patronais/trabalhadores, privado/público, interesse parti- 
cular e interesse do Estado. 

Métodos que a própria experiência de todos os dias sugere, à medida 
que afloram as antinomias referidas. No conjunto, esses métodos poderão 
resumir-se à criação de uma relação mais directa e imediata entre a empresa 
e o Estado e entre o trabalhador e a empresa. 
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No plano da primeira relação, estabelecer-se-ia que na sociedade anónima 
em que o capital superasse determinada cifra, o conselho de administração 
teria entre os seus componentes um representante do Estado. Na relação entre 
trabalhador e empresa, estabelecer-se-ia por lei o direito do trabalhador a 
uma comparticipação, a juntar à retribuição normal representada pelo salário, 
retribuição ulterior, eventualmente a levantar sobre os proventos em acções 
nominativas vinculadas. Além disso, poderia exigir-se que os trabalhadores 
fossem representados por um conselho de administração destinado a colaborar 
na direcção da empresa a que estão vinculados. Assim nos aproximaríamos 
gradualmente da unificação mais profunda que supera a luta de classes, 
superando o próprio conceito de classe. 

Esta interpretação histórica do desenvolvimento posterior do Fascismo 
suscitará talvez as reservas de quantos vêem nele o perigo de socialismo ou 
de bolchevismo. 

É oportuno encarar a objecção e eliminar a possibilidade de equívocos. 
O Fascismo está muito ligado à história para negar sic et simpliciter o 
socialismo, fermento social que dá cor à vida política há tantos decénios; em 
lugar disso, o Fascismo reivindica como seu grande mérito ter incorporado 
as exigências mais vitais do movimento socialista ao reconhecer juridicamente 
os sindicatos e colocando a par o capital e o trabalho. Por conseguinte, é 
inútil escandalizarem-se com o nome de socialismo, quando se possui um 
regime que tem força suficiente para acolher e dar verdade ao próprio 
socialismo. Por isso mesmo, não creio que seja prestar um serviço ao Fascismo 
opô-lo de maneira totalmente antitética ao bolchevismo, como o bem ao mal 
ou a verdade ao erro. 

Somos a única nação que pode julgar com serenidade a revolução 
bolchevista, somos a única nação que, sem preconceitos e limites intrínsecos, 
fez seu e pode continuar a fazer seu tudo quanto de vivo e fecundo se encontra 
na grande experiência russa. 

A superioridade da Revolução Fascista é representada pelo carácter 
historicista da segunda em relação ao abstraccionismo ideológico da primeira: 
esta nasceu da negação e da destruição e construiu-se sobre ruínas, aquela 
exprime-se na superação histórica, enriquecendo e valorizando tudo quanto 
é tradição espiritual. A diferença não quer dizer apenas antítese, porque, no 
fundo de uma e outra, há a exigência de dar concreção a todos os germes 
fecundos da política europeia e mundial deste último século. Podemos olhar 
com consciência mais madura o brutal procedimento do comunismo bolche- 
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vista, Os seus desvios, arrependimentos, os seus retrocessos; podemos supor 
que serão superadas as concepções materialistas-positivistas que são o seu 
fundamento e o modo estatolátrico e burocrático com que reivindica o valor 
do Estado e o conceito particularístico de ditadura de classe, mas, ao mesmo 
tempo, devemos reconhecer quanto de vital se esconde nessas manifestações 
e quanto dos pressupostos, muito rígidos de início, estão a ser purificados. 

Por outro lado, o próprio espírito historicista que tem informado a 
Revolução Fascista deve dar-nos o sentido do futuro, no qual as diversas 
forças que hoje estão em campo se devem conciliar e superar. 

Se as energias em que hoje se exprime a orientação política são o 
Fascismo e o bolchevismo, é claro que o futuro não pertencerá ao regime 
que nega o outro, mas ao que souber incorporar e superar o outro de forma 
sempre superior. 

Nada será mais perigoso nessa superação que insistir na oposição abs- 
tracta que desvaloriza o Fascismo aos olhos dos simpatizantes do movimento 
socialista e bolchevista e que, ao mesmo tempo, engrandece e eleva o ideal 
bolchevista aos olhos de quem anda à procura de algo novo. 

Perante os rebeldes e os descontentes que pintam o Fascismo como 
reacção e que em toda a Europa olham com abertura ou com condescendência 
oculta os acontecimentos na Rússia, perante os jovens que, voltados sempre 
para o futuro, são de algum modo aliciados pelo fascínio de uma experiência 
mais radical, o Fascismo tem o dever de fazer sentir que representa uma 
força construtiva historicamente na vanguarda que, depois de os reabsorver, 
deixa para trás socialismo e bolchevismo. 


Ugo Spirito, Indivíduo e Estado na Economia Corporativa (Individuo e Stato nell'Economia 
Corporativa) in Il Corporativismo, Firenze, Sansoni, 1970, págs. 351-360. 
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Tal como a Itália, a Espanha busca hoje os novos caminhos e destinos 
da sua história. Ambas as nações sofrem conscientemente a crise que 
atormenta a civilização europeia. 

Não há muito tempo, lia eu um estudo de certo autor francês no qual se 
negava à Espanha carácter europeu; tal tese teria tanta validade como negar 
esse carácter à Itália, uma vez que a Espanha e a Itália, mais altiva e osten- 
sivamente que outro povo, possuem as influências de Roma que caracterizam 
a civilização europeia. 

O que se deve constatar é que o actual processo político e social na 
Espanha e na Itália provém de duas situações espirituais diversas. Neste e 
noutros trabalhos que se seguirão, proponho-me esclarecer essa diversidade 
e espero poder demonstrar que o objectivo perseguido por ambos os países 
é talvez idêntico: a solução do problema do Estado moderno. 

Há poucos dias ainda, chegou à minha posse um pequeno livro de Adolfo 
Posada, que participou na elaboração da recente Constituição espanhola. Esse 
pequeno livro está intimamente ligado a outro trabalho do mesmo autor, Para 
um novo Direito Político. Ambas as obras evidenciam que o problema actual 
do Estado moderno foi equacionado em termos categóricos para as duas 
nações. 

Aparentemente, as soluções formais que demos ao problema revelam 
muitas diferenças, mas, se aprofundarmos a questão e analisarmos a sua 
essência, descobrimos rapidamente que certos conceitos fundamentais são 
comuns. O trabalho de Adolfo Posada aponta para o mais importante desses 
conceitos, ou seja, o de Povo-Estado (Stato-Popolo). Emanando deste conceito 
e segundo as palavras textuais de tão fecundo autor, o Estado apresenta-se 
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como “a consciência do povo, síntese vital das consciências individuais e 
sociais que O integram”. 

Assim, o Estado deve ser considerado como “a verdadeira síntese orgânica 
da unidade vital, com condições psíquicas e sociológicas aptas para assumir 
personalidade própria”. 

Então, vejamos: a carta Italiana do trabalho (Carta del Lavoro), elemento 
fundamental do novo direito público italiano e síntese da doutrina de Benito 
Mussolini, exprime-se desta forma na sua primeira declaração: “A nação 
italiana é um organismo... que tende a formar a unidade moral, política e 
económica plasmada integralmente no Estado fascista”. 

As palavras utilizadas no artigo 46 da recente Constituição espanhola 
afirmando que o “trabalho nas suas variadas formas é uma obrigação social”, 
são quase idênticas às do segundo parágrafo do Estatuto do trabalho italiano, 
que afirma: “Em todas as suas formas de organização e execução, o trabalho, 
tanto intelectual como técnica e manual, é um dever social”. 

Povo e Trabalho, eis dois vectores essenciais do Estado moderno, ou 
seja, de um Estado que quer merecer a designação de moderno, organizando- 
-se e tendo em vista os ensinamentos do processo histórico que durante o 
século passado se debateu à volta dos conceitos de nacionalidade e socia- 
bilidade. 

Se se fizer um breve exame da história do século XIX, não será difícil 
verificar que a experiência política dos povos europeus não soube harmonizar 
esses dois conceitos. Mais ainda, fez-se tudo para criar um abismo entre um 
e outro, colocando-se os interesses do trabalhador fora e contra o Estado e 
a pátria. Assim se chegou à doentia concepção do comunismo anárquico 
universal que deveria exercitar o direito económico e social do homem através 
da destruição de todos os Estados e de todas as pátrias. Pelo contrário, o que 
o Fascismo compreendeu claramente através da terrível provação passada 
pelo povo italiano durante a guerra e o pós-guerra, são estes dois critérios 
fundamentais: em primeiro lugar, a necessidade do Estado como organização 
de determinado povo para assegurar a existência da civilização, em segundo 
lugar, a necessidade de dar ao Estado um conteúdo social para reconciliar o 
trabalho com a pátria. 

No essencial, esses dois conceitos encontram-se na nova Constituição 
espanhola. No entanto, em Itália, as circunstâncias que determinaram a 
Revolução Fascista e a transformação do Estado eram muito mais trágicas; 
na Itália, o vector político dominou o vector social; fez-se sentir a necessidade 
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imperiosa de um governo forte para impedir o avanço do bolchevismo e 
assegurar a liberdade do trabalho. 

Em virtude da ideia nacional, operários e camponeses, os primeiros a 
sofrer as consequências da tirania vermelha, uniram-se aos Fascios de 
Combate para lutar contra os internacionalistas do socialismo. 

Todo o valor da Constituição fascista depende dos conceitos de povo e 
de trabalho e, sobretudo, da relação que a nossa consciência nacional estabe- 
leceu entre eles como conteúdo de um Estado integral, totalitário e unitário. 

As diferenças entre as Constituições espanhola e italiana dependem, como 
é provável, da diferente definição que uma e outra dão da relação supracitada, 
daí provindo a diversa concepção de Estado. 

Para o Fascismo, o povo não é a massa amorfa de indivíduos que mo- 
mentânea e fugazmente vivem num pedaço de terra. O povo é a série infinita 
de gerações que se sucedem no tempo, como a corrente de um rio e, por 
isso, as gerações passadas revivem nos seus descendentes mais remotos. O 
Estado é, pois, a condição indispensável para manter viva através do tempo 
a consciência da identidade nacional. 

Para o Fascismo, o trabalho é a complexa totalidade das actividades 
humanas, não só as que têm como objectivo a produção de riqueza material, 
mas também as relacionadas com as representações superiores da persona- 
lidade humana: inteligência, sentimento, ciência e arte. Portanto, o Estado é 
condição fundamental para se obter um resultado unificador de todas as 
actividades humanas. 

É imperativo insistir na amplitude do conceito fascista do trabalho 
considerado como expressão da iniciativa individual, pois, se o Fascismo se 
afasta do liberalismo quanto ao conceito de povo, da mesma forma se distancia 
do socialismo em razão da tacanha noção que este tem do trabalho. 

É preciso insistir nesses conceitos fundamentais. O Fascismo é tão 
antiliberal como anti-socialista e, nessa equidistância entre liberalismo e 
socialismo, reside a sua originalidade e o seu carácter revolucionário. 

Em Sonho de uma Noite de Verão, Shakespeare coloca em cena um 
certo carpinteiro Bottom, que vai representar o papel de leão. Antes de se 
disfarçar de leão e para não assustar o público, o prudente Bottom vem ao 
palco e adverte que não é um verdadeiro leão, mas o carpinteiro Bottom; da 
mesma forma, também há fascistas de gosto duvidoso que, segundo as 
situações e os gostos do auditório, imitam o pobre Bottom quando falam ou 
escrevem para o estrangeiro e, com medo de espantar o público, se esforçam 


125 


CARLO COSTAMAGNA 


em demonstrar que, na sua essência, o Fascismo não é mais que socialismo 
ou liberalismo. 

Como, porém, quero cumprir o meu dever com a necessária sinceridade, 
devo apresentar o Fascismo na sua forma integral e revolucionária, conforme 
o parecer recentemente emitido pelo americano Murray Butler. “A teoria 
fascista é um desafio directamente lançado contra nós... entre bolchevismo 
e Fascismo, o ataque mais eficaz, mais sério, mais vigoroso e mais difícil de 
combater, está consubstanciado no assombroso movimento que sob a direcção 
de Mussolini infundiu nova vida e grande vigor ao povo da península itálica”. 

Devo advertir que não é meu objectivo fazer a apologia do Fascismo, 
mas dar a conhecer a forma e o conteúdo da nova Constituição italiana. Por 
isso, ao falar de democracia individualista, de liberalismo e de socialismo, 
não deverá descortinar-se qualquer vontade de exprimir juízos pessoais 
antagónicos em relação a tais concepções. Uma vez esclarecido o assunto 
precedente, devo acrescentar que, quer no Fascismo quer no comunismo, 
Butler vê um ataque à democracia individualista. No entanto, ao atacar 
efectivamente a democracia individualista, o Fascismo procede de maneira 
substancialmente oposta ao bolchevismo. Enquanto este proclama a negação 
da civilização moderna, o Fascismo afirma-a, pretende reorganizá-la e pô-la 
em condições de se defender contra os ataques do bolchevismo. 

Se quisermos falar objectivamente, é claro que o Fascismo, ainda que 
sendo antiliberal e anti-socialista, é, sobretudo antibolchevista e, se repele 
alguns dos conceitos inerentes ao liberalismo e ao socialismo, também é 
verdade que aceita algumas concepções dessas doutrinas, reconhecendo-as 
como inerentes à civilização moderna, europeia e ocidental. 

Assim sendo, o Fascismo aceita do liberalismo o princípio da vontade 
geral como fundamento da soberania do Estado e do socialismo, incorpora 
o princípio do trabalho, na medida em que faz deste o título de cidadania do 
indivíduo. 

Todavia, a concepção que o Fascismo tem desses dois princípios é 
totalmente diversa da praticada pelo liberalismo e pelo socialismo. Para o 
Fascismo, a vontade geral não é expressa por cada cidadão, é identificada 
com a tradição popular e. como irei explicar a seguir, entende que a sua 
expressão é veiculada pelos melhores cidadãos. Não somente considera o 
trabalho uma manifestação das melhores faculdades individuais, como se 
propõe que esse trabalho redunde em benefício do bem-estar individual e, 
simultaneamente, da nação e do povo. 
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De tudo o que foi dito, pode deduzir-se que o resultado final desejado 
pelo Fascismo consiste na criação de uma moral cívica baseada no sentimento 
de colaboração de todos os cidadãos dentro do quadro do Estado e no sentido 
da subordinação dos objectivos terrenos individuais ao bem-estar da nação 
organizada no enquadramento do seu Estado nacional. 

Segundo o parágrafo 2 da Carta del Lavoro, o “Estado é, antes de mais, 
uma unidade moral, política e económica”. O dever do cidadão consiste em 
concretizar esse sentimento de solidariedade no tempo e no espaço. 

A vontade individual que aspira a esse objectivo é a boa vontade, a 
verdadeira vontade geral, já que, acima do interesse individual, deseja o bem- 
-estar colectivo que consiste na contínua realização do Estado como sentimento 
de solidariedade, do qual emerge o povo. 

O Fascismo desenvolveu intensamente o domínio da acção social do 
Estado em tudo o que se relaciona com a disciplina do trabalho, assistência 
social e educação desportiva das massas. Mesmo tendo em conta que essa 
acção social constitui um benefício para cada cidadão, ultrapassa essa mera 
finalidade e pretende que a actuação do Estado seja produto do referido 
conceito de solidariedade e, portanto, um fluir contínuo da vontade popular. 

Por isso se compreende perfeitamente que o Fascismo recuse de modo 
frontal a aplicação de teorias individualistas no seu próprio conceito de Estado 
e de govemo e não aceite como finalidade estatal a que é concebida pela 
doutrina dos direitos individuais, já que, com tais teorias — como observou 
Mussolini — não se pode fundamentar a existência do Estado nem justificar 
o cumprimento dos deveres individuais mais elementares como o serviço 
militar e o pagamento de impostos. 

É precisamente neste sentido que a concepção fascista do Estado difere 
essencialmente das concepções liberais e socialistas, pois ambas coincidem 
no conceito da atribuição ao Estado de uma só competência: a tutela do direito 
e do bem-estar individuais. 

O Fascismo é um regime autenticamente popular. No Estado fascista, os 
deveres são iguais para todos os cidadãos, sem excepções nem privilégios. 
É óbvio que o regime fascista nada tem a ver com Kant ou com Rousseau. 
Não se trata de democracia racional, é um regime que chega ao povo através 
do sentimento. Se não se tratasse de uma designação imprópria, diria que 
não é uma democracia individualista, mas uma democracia orgânica, que 
aparece como um ensaio de grande magnitude para criar uma moral cívica, 
isto é, uma moral que para os não crentes é independente do direito individual 
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e da concepção teológica e baseada na noção mística e transcendental do 
Estado, entendido este como Estado-povo e Estado-trabalho. 

Disse um escritor italiano: “O problema cuja solução buscamos, é um 
problema de educação, o etemo problema da natureza humana. O que acontece 
é que os pontos de partida mudam no início de cada era histórica”. Actual- 
mente, o ponto de partida é este: Estado-povo e Estado-trabalho. 

O problema de formar ou criar uma moral cívica foi equacionado pela 
primeira vez por Maquiavel com a sua corajosa tentativa de desligar a política 
da religião; considero que é esse o dilema vital para que os actuais povos 
europeus voltem a adquirir uma consciência colectiva que lhes permita 
organizarem-se e reprimirem os germes interiores de desordem. 

Não é minha intenção tentar uma nova reabilitação do famoso florentino; 
além do mais, os termos do problema mudaram desde o tempo em que ele 
escrevia. Nos tempos que correm, é indubitável que o Estado de direito, ou 
seja, o Estado dedicado exclusivamente à afirmação e garantia dos direitos 
de cada indivíduo, já não é um conceito vigente; essa realidade já não 
corresponde às aspirações de Posada. 

Pelo contrário, para o Fascismo o Estado é uma realidade, visto que se 
impõe como uma regra concreta de convivência humana na esfera de cada 
comunidade nacional e constitui o limite dos egoísmos de cada indivíduo e 
o conceito director da actividade de cada cidadão. 

Fala-se da caravana humana e descreve-se a penosa marcha rumo ao 
desconhecido que choca uma geração contra outra e semeia o caminho de 
vítimas heróicas, voluntárias ou inconscientes; indubitavelmente, a natureza 
tende a trabalhar para a espécie, para a estirpe e não para o indivíduo caduco 
e efémero. Só a religião assegura a existência do indivíduo além-túmulo. A 
política sacrifica-o quotidianamente, quaisquer que sejam os seus programas. 

Não se pode negar ao Fascismo o mérito de grande sinceridade ao 
pretender reeducar os homens da nossa época e da nossa raça — até agora 
perdidos nas ilusões universalistas, cosmopolitas, humanitárias e igualitárias 
— inspirando-se no conceito real, valoroso e viril do destino terreno do homem 
baseado no esforço, na dor, no dever e no sacrifício. 

Significa isto que, em relação com o valor moral do Estado, o Fascismo 
propugna também o valor moral da vontade. O Estado, como padrão normativo 
da conduta humana, forma-se pela obra das vontades de elite e assegura-se 
pela adesão do espírito da massa. Só com a vontade e pela vontade é possível 
desenvolver e aperfeiçoar a personalidade do homem. A noção de vontade 
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constitui a pedra de toque das raças europeias face a todas as outras raças do 
mundo. Deve-se a tal noção o facto da Europa ter estado até hoje à cabeça 
da civilização mundial. 

Desgraçadamente, a ilusão filosófica de poder organizar a existência 
baseando-se no princípio individualista do direito, destruiu nos povos europeus 
modernos esse sentimento da vontade que é consciência, responsabilidade e 
compreensão da realidade e das condições do progresso europeu. O pensa- 
mento moderno não só olvidou que a história é apenas o resultado da luta 
contínua da vontade contra a natureza, como adormeceu embalado a con- 
templar um ciclo de paz perpétua e de bem-estar material que significaria 
muito possivelmente o fim da história e do espírito e da própria existência. 
A mentalidade moderna está assim ameaçada de cair na situação nirvânica 
e abúlica própria da alma oriental se perder a parcela de civilização ou de 
organização que a raça europeia conquistou com tanto esforço e trabalho 
durante a sua história milenária, quase sempre realizada no caminho traçado 
por Roma. 

O Fascismo sente-se filho de Roma. Ao evocar perante o povo italiano 
as memórias e os exemplos de Roma, não apenas da Roma republicana e 
imperial, mas também da Roma cristã e católica, está seguro de apresentar 
o maior exemplo de vontade organizada jamais conhecido no mundo. 

A própria fórmula (nuclear) da concepção política romana, Imperium, 
sintetiza a expressão suprema da vontade na sua dimensão política em tudo 
o que representa a acção do Estado. 

Devo advertir aqui e já que esse imperialismo que alguns detractores 
imputam ao Fascismo como sinónimo de agressão e de desordem é, pelo 
contrário, de valor exclusivamente moral e um significado que, à semelhança 
do que se passa com o povo italiano, devia estimular todas as nações irmãs 
da velha Europa ameaçadas pela anarquia e em vias de perder a supremacia 
se não tomarem consciência de uma solidariedade comum face aos outros 
continentes e às outras raças. 

Significa isto que o Fascismo trabalha, não apenas em prol do povo 
italiano, mas de toda a Europa, e, nesse objectivo, reside a sua mais elevada 
visão. 

A opinião pública estrangeira começa, aliás, a fazer justiça ao Fascismo. 
Há poucos dias, o jornal Miinchner Neueste Nachrichten resumia as principais 
ideias políticas do Fascismo, sublinhando que a verdadeira missão do 
movimento italiano no quadro europeu representava a enérgica vontade de 
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devolver ao Estado o valor moral histórico; ao Estado se devem subordinar 
Os interesses individuais em benefício do interesse comunitário. A evocação 
do exemplo de Roma é inevitável, já que ninguém pode negar o seu valor 
construtivo durante milénios. Baseadas nesse princípio, as massas europeias 
voltarão a possuir maior coesão e a consciência de um objectivo comum. 

Nesta época de existência cinzenta, face aos egoísmos particularistas de 
cada povo e à hipocrisia diplomática, eleva-se uma voz a reivindicar a 
necessidade de maior justiça internacional. Todo o mundo sabe de onde vem 
essa voz, mas vale a pena reflectirmos um pouco sobre este ponto. Donde 
extraiu o líder italiano a força para falar tão valorosa e sinceramente às grandes 
potências europeias em nome dos ideais da raça, senão da experiência da 
vida italiana regenerada pelo Fascismo? Para reexaminar as condições de 
convivência recíproca, para restituir à Europa a paz e a união necessárias à 
salvação da civilização mundial, é necessário que todas as potências se 
inspirem nos mesmos elevados ideais. 

Unidade entre cidadãos do mesmo Estado, unidade entre povos da mesma 
raça, desenvolvimento de uma ideia comum frente às outras raças, problemas 
que o Fascismo considera intimamente unidos e insolúveis se abordados 
separadamente. 

Por isso mesmo, é necessário abdicar das ilusões inerentes às ideologias 
individualistas, internacionalistas e cosmopolitas e voltar a examinar pacien- 
temente os princípios fundamentais da nossa actual cultura. O Fascismo 
significa também uma profunda revolução intelectual. A percepção desse valor 
revolucionário face à cultura oficial moderna foi, sem dúvida, a inspiração 
do juízo de Murray Butler sobre o Fascismo citado anteriormente. 

Para que todos os povos da Europa, não olvidando as suas tradições 
nacionais, possam impor a si próprios esse programa de revisão, de reeducação 
e de reorganização que o Fascismo impôs a si mesmo, seria necessário que 
cada um deles possuísse uma minoria instruída, corajosa e consciente. Esta 
consideração justifica o conceito que o Fascismo tem do valor do governo 
democrático e do que os regimes parlamentares chamam direitos dos partidos. 

A intervenção da vontade como vector de organização é reconhecida no 
parágrafo 7 da Carta del Lavoro, que diz respeito a tudo o que se relaciona 
com a organização da produção. Podemos ler nesse parágrafo: “O Estado 
corporativo considera a iniciativa privada no domínio produtivo o instrumento 
mais eficaz e útil do interesse nacional”. No que diz respeito à organização 
puramente política, esse princípio é também afirmado no Estatuto do Partido 
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Nacional Fascista, no qual a inscrição é voluntária, como voluntária é a ins- 
crição nas numerosas instituições fascistas de tendência cultural, desportiva, 
sindical ou na Milícia Voluntária de Segurança Nacional. 

Como se vê, esta solução do problema da organização constitucional do 
governo é completamente diversa da adoptada pelos regimes de cariz indi- 
vidualista. 

O Fascismo não aceita o princípio dos partidos políticos que concorrem 
em pé de igualdade e com princípios contraditórios para a formação do 
governo, visto que a doutrina fascista vê o governo somente como o conjunto 
de meios através dos quais se forma a consciência unitária e se assegura a 
subordinação dos objectivos individuais aos objectivos do Estado. 

O novo princípio organizativo adoptado pelo Fascismo — princípio 
constitucional e legal no qual se baseia a ordem fascista — não é o princípio 
do direito, mas do dever, não é o princípio da liberdade, mas da disciplina, 
como tal, incompatíveis com o sistema partidário baseado no direito individual. 

Falando claramente, o Partido Nacional Fascista nada tem a ver com os 
partidos políticos vulgares e, na sua essência, não é de forma alguma um 
partido, já que não provoca a divisão de opiniões nem a criação de tendências 
divergentes, como sucede habitualmente com os partidos. Pelo contrário, o 
Partido Fascista quer conseguir a fusão de todos os cidadãos na ideia fascista 
do Estado, pelo que é necessário considerá-lo um conjunto de instituições 
públicas especializadas em agir nas diversas esferas da sociedade nacional, 
recolhendo em todos os sectores os elementos voluntários que pensam dedicar- 
-Se ao serviço do Ideal. 

Pode dizer-se então que, enquanto regime, o Fascismo é o resultado de 
um conjunto de instituições públicas e voluntárias que, partindo do tronco 
central do Partido Nacional Fascista, penetram como tentáculos de potência 
inaudita no âmago das classes sociais, adaptando-se ao temperamento e às 
exigências específicas destas para as fazer aderir à ideia do Estado. 

É fácil compreender que a estrutura jurídica do governo e da administração 
pública no Estado Fascista é muito diferente da dos organismos constitucionais 
inspirados na ideologia individualista, na medida em que a teoria de divisão 
de poderes e de direitos individuais, que até há pouco tempo eram o fundamen- 
to do direito público italiano, não tem qualquer aplicação no Estado Fascista. 

O Fascismo reivindica a concentração de poderes no Estado e considera 
as liberdades individuais faculdades consentidas aos indivíduos, mas tendo 
em vista a realização do que é bom para o Estado. 
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Num outro artigo, descreverei as linhas gerais da organização prática do 
Estado fascista. Para isso, acreditei ser necessária a exposição em linhas 
genéricas da doutrina básica do Fascismo, na convicção de que, dessa maneira, 
se poderá apreciar facilmente o verdadeiro significado e o valor exacto da 
organização. 

Não será inoportuno citar aqui as palavras de Mirabeau que, logo nos 
primórdios da Revolução Francesa, compreendeu a perigosa contradição 
interna dos princípios fundamentais do movimento; à luz dessa contradição, 
afirmava ser indispensável reforçar o princípio da autoridade para garantir O 
respeito do princípio da igualdade. 

Animados por uma ingénua confiança nas virtudes do ser humano, os 
povos europeus quiseram experimentar a democracia integral no século XIX. 
Até então, a história só conhecia regimes de minorias e de privilégios. Na 
prática, as mais agitadas repúblicas gregas foram oligarquias estritas, pois 
pesava a escravatura sobre a maioria das populações. Também na Idade Média 
os municípios urbanos livres excluíam dos direitos políticos e cívicos o artesão 
e o agricultor. Os próprios regimes constitucionais da primeira metade do 
século passado foram instituídos numa base estritamente censitária. Poucos 
milhares de eleitores pertencentes à classe proprietária constituíam aquilo a 
que os constitucionalistas chamam o povo legal. Só na parte final do século 
passado se abriram completamente as portas do Estado a todos os filhos da 
mesma terra e se difundiu o direito público entre eles, que culminou no 
sufrágio universal. 

A novíssima experiência da democracia integral tentou mudar as estruturas 
do Estado como tinham sido formadas pelas revoluções liberais. 

As leis eleitorais apelavam à participação política de todas as classes 
sociais que estavam totalmente separadas; no entanto, as suas aspirações e 
interesses não foram atendidas, uma vez que o Estado, enquanto poder, não 
se preocupou com tais aspirações. 

Por tudo isso era inevitável a crise do chamado Estado moderno, crise 
que a I Guerra Mundial contribuiu para agravar. 

No entanto, não se pode voltar atrás. A conquista da igualdade jurídica 
não se pode revogar. Graças a esta, o Estado moderno alcançou uma plenitude 
de conteúdo e de significado sem precedentes. Por isso, o problema que se 
põe é a solução dessa crise de Estado, que deve ser definida como uma crise 
de espírito e de organização. Em consequência, será necessário educar o 
povo de modo a compreender o novo significado de Estado e assegurar a 
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este os meios necessários para alcançar os novos objectivos. 
O Fascismo resolve esse problema com a sua teoria ética da soberania 
consubstanciada no sentimento popular do Estado e com um novo critério 


de organização das instituições públicas, que se resume numa fórmula muito 
simples: Hierarquia. 


Carlo Costamagna, Teoria geral do Estado Corporativo (Teoria General del Estado Corporativo) 
in Acción Espariola, tomo V, págs. 465-478, Madrid, 16 de Maio de 1933. 
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1. Que toda a determinação da vida espiritual teorética e prática exprima 
ou realize uma orientação filosófica, uma concepção fundamental unitária 
da realidade, ainda que o mais possível vaga e elementar; que, portanto, toda 
a acção ou asserção humana tenha uma índole e importância filosóficas, é 
uma verdade positiva inegável: a verdade primeira de que a consciência reflec- 
tida deve mover-se, ser sustentada e guiar-se em toda a construção científica. 
Crer ou presumir que é possível, não digo já actuar na própria vida pensante 
e activa, mas governar ou reformar um Estado, conceber ou desenvolver um 
sistema científico ou até dizer uma palavra que seja fora de (e sem) uma 
filosofia, é um preconceito, uma ilusão funesta. 

Assim sendo, a filosofia não é uma escolha arbitrária mas uma necessidade 
originária do pensamento, será o mais sério e concludente esforço de a tornar 
explícita e rigorosa, ou seja, de escolher e elaborar uma filosofia melhor e 
mais consciente ou, o que equivale a dizer, buscar um fundamento mais sólido 
e um princípio mais amadurecido para o pensamento e para a vida. 


2. É impossível compreender uma observação tão óbvia e tão peremptória 
e não a aceitar. Se apenas a mentalidade refractária à investigação não 
consegue entender esta argumentação, apenas a inqualificável ligeireza moral 
levará a perseverar numa posição ou directriz empirista e dogmática no agir 
político e, mais ainda, no científico. É preciso ter consciência da natureza 
especulativa das construções políticas e científicas e agir em consequência, 
libertando-as dos preconceitos comuns acerca da autonomia e da heteroge- 
neidade da acção e da ciência face à filosofia, as quais não passam da aceitação 
acrítica de uma filosofia vulgar tomada como intuitivamente evidente. 
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Sobretudo, devemos convencer-nos que as instituições sociais exprimem 
e realizam ideais determinados historicamente: como se apresentam e se fixam 
no processo histórico concepções especulativas humanas mais ou menos 
orgânicas. Que essas instituições não podem ser sistematizadas sem serem 
entendidas e que só é possível entendê-las conexionando-as com as concepções 
ideais que nelas se exprimem e incarnam. 

Concepções que, por seu turno, só se entendem e justificam se ligadas 
às suas condições históricas e à vida social, não devendo ser assumidas forma- 
listicamente em si mesmas e menos ainda medidas em função de uma regra 
transcendente e imóvel (por exemplo, o chamado ideal de justiça). 


3. Isto toma a confirmar a natureza e a génese política das instituições 
jurídicas e a consequente necessidade de uma consciência política, isto é, 
filosófico-histórica, para a construção jurídica concreta e precisa. Que, 
evidentemente, não pode deixar de ter como objecto o ordenamento jurídico 
para lhe fixar e especificar os vários institutos na sua conexão orgânica; não 
pode deixar de caracterizar e classificar sistematicamente os modos como 
são reguladas as relações sociais no organismo estatal e as relações interna- 
cionais; mas isto só o fará sobre o fundamento e no âmbito de uma consciência 
histórico-política. Em suma, nos seus elementos e no seu conjunto, a ciência 
jurídica é, de facto, a caracterização formal do ordenamento institucional do 
Estado e da comunidade dos Estados; mas, tal procedimento é apenas abstrac- 
tivo: isolamento e determinação dogmática da forma e estrutura extrínseca 
da realidade histórico-política concreta. 

Ora bem! Exactamente porque o direito é a mera forma ou estrutura da 
vida social e política na sua espiritualidade e concreção histórica; precisamente 
porque a ciência jurídica é forma e estrutura exterior e determinação abstracta 
daquela última, exige e implica a consciência reflexiva da realidade efectiva 
como condição absoluta de ser. 


4. A natureza abstractiva da jurisprudência postula o conhecimento da 
realidade política concreta com fundamento, na qual e em cujo âmbito, uni- 
camente, é possível e legítima a abstracção jurídica. De resto, só a abstracção 
feita com e na consciência da realidade histórica é rigorosa e científica 
(concepção crítico-historicista e não dogmática-ideológica ou empírica da 
jurisprudência). A jurisprudência constrói-se e distingue-se como ciência posi- 
tiva e autónoma apenas pela sua relação reflexiva e imanente com a política 
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e a história. É a jurisprudência que interpreta e elabora em conformidade 
com o seu espírito as instituições reais e não fantasmas e despojos de rea- 
lidades ultrapassadas. 

Tal realidade, tal abstracção. Daí, o absurdo manifesto do típico e imóvel 
tecnicismo jurídico tomado quase como um em si, em que pode inserir-se, 
indiferente e convenientemente, a realidade histórica mutável e progressiva. 
Para um novo corpo, é indispensável uma nova veste, para um novo organismo 
institucional, expressão de novas e mais altas concepções políticas e condições 
sociais, são indispensáveis novos e mais complicados esquemas e dogmas: 
para cuja elaboração será necessária, a partir da base, a consciência concreta 
da nova realidade. A opinião corrente entre os juristas de que a autonomia 
da jurisprudência se atinge por meio da exclusão de princípios políticos e 
ideais, que se exprimem e incarnam no direito, precisamente, é uma incrível 
aberração que na ordem prática se dissolve no seu oposto: em assumir e 
insinuar na construção jurídica uma filosofia acrítica e uma concepção política 
extrínseca e arbitrária. A indeclinável objectividade científica da jurispru- 
dência (ou imunidade face às tendências políticas pessoais) atinge-se apenas, 


não pelo afastamento da história política, mas aderindo conscientemente a 
esta, 


5. À natureza filosófico-histórica da jurisprudência demonstra-se em acto 
nas construções jurídicas ainda dominantes — e dominadas — pelo pre- 
conceito da cientificidade pura ou afilosoficidade. De facto, dizem respeito 
a um ordenamento jurídico estruturado em conformidade com princípios e 
necessidades vitais historicamente determinados e são a expressão de uma 
congruente e correlativa directriz espiritual e mental. Não apenas: toda a 
indiscutível força e organicidade da legislação e da jurisprudência modemas 
derivam da intuição unitária fundamental de que são expressão, ou seja, da 
filosofia política que, interpretando as exigências e condições sociais do 
espírito moderno, as molda e nelas se incarna. 

Afastar, pois, o ordenamento jurídico da sociedade democrática e liberal 
e a correlativa construção jurídica sem determinar o seu princípio e substituí- 
-lo por outro rigorosamente elaborado e demonstrado, é impossível. A tal 
empreendimento deve sobretudo dedicar-se o jurista — e não o chamado 
filósofo do Direito — que deseje dar elaboração realista aos novos institutos 
em que estão tomando corpo um novo espírito e uma nova sociedade. O 
jurista, e não o chamado filósofo do Direito, porque a chamada filosofia do 
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Direito não é senão e não pode ser outra coisa que a jurisprudência criti- 
camente construída. 

Se, na verdade, esta se compreende — de acordo com a sua autêntica 
natureza — como a discriminação e a sistematização dos institutos à luz do 
seu valor ideal; e se este último existe e vive como valor apenas na realidade 
histórica em que está posto: jurisprudência e filosofia do Direito são uma só 
coisa. A morte da jurisprudência dogmática — no sentido genuíno da palavra 
— é simultaneamente a morte daquela vazia e pretensiosa logomaquia que 
foi e é a filosofia do Direito como introdução ou conclusão da ciência. 


6. Qual é o princípio ou fundamento ideal dos ordenamentos jurídicos 
saídos da Revolução Francesa? É a concepção atomística do indivíduo. Não, 
como se diz ingenuamente, a afirmação do indivíduo, de facto, a única e 
inabalável realidade, mas a noção abstracta e arbitrária de indivíduo. 

Se é verdade que só o indivíduo existe e que só ele constitui objecto de 
ordenamento jurídico, por outro lado, é verdade que o indivíduo postulado 
pelas teorias democrato-liberais é um fantoche. Que seria errado e anti- 
-histórico considerar — e por maioria de razão em quem é anti-individualista 
— como o único conceito logicamente possível de indivíduo. As construções 
institucionais e científicas da democracia e do liberalismo são o orgânico e 
rigoroso desenvolvimento desse conceito e, portanto, estão todas radicalmente 
viciadas. 


7. O indivíduo que está no centro dos modernos ordenamentos jurídicos 
é o indivíduo entendido como entidade singular e autónoma na sua singu- 
laridade em oposição aos outros com quem coexiste. Logo, a sociedade é a 
coexistência exterior e não essencial de indivíduos como átomos independentes 
e auto-suficientes. O Estado, é um organismo particular dotado de uma função 
negativa, de protecção da coexistência social dos indivíduos, ou melhor, de 
remoção dos arbítrios e da invasão indevida de cada ser singular na esfera 
do outro (cura mali avertendi). Se não fosse o arbítrio do indivíduo, a invasão 
indevida na esfera de acção natural de outrem, não haveria Estado, não haveria 
ordenamento jurídico positivo — mal necessário imposto pelo radical Bôse 
do indivíduo — órgão particular transcendente dotado da função meramente 
negativa de limitar os arbítrios. 

Concebido, assim, negativa e pessimisticamente — consequência lógica 
da noção atomística do indivíduo, realidade soberanamente suficiente na sua 
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singularidade irrelativa — o Estado não pode deixar de ser a expressão igual 
e simultânea de todos os indivíduos; não pode deixar de resultar da igual 
participação e da autolimitação parcial de todos os indivíduos que lhe cedem 
uma parte da sua livre iniciativa e dos seus direitos naturais com a finalidade 
de realizar a sua particular e comum tutela — ou, para nos exprimirmos com 
mais precisão, nada cedem porque retomam na qualidade de cidadãos partici- 
pantes da soberania estadual aquilo de que se privam como indivíduos naturais. 

O Estado concebido de maneira inteiramente de acordo com a intuição 
atomística do indivíduo é, apenas e estritamente, o Estado democraticamente 
ordenado que deriva dos indivíduos naturalmente soberanos que nele se 
conservam sempre, ainda que indirectamente (representação), e que tem só 
uma função negativa de limite dos arbítrios e de tutela dos direitos privados, 
estando estruturado de modo a que não transcenda a esfera e as normas 
reguladoras do seu âmbito de protecção (divisão de poderes) e não invada o 
campo da acção e o direito absoluto do indivíduo. A concepção económica, 
jurídica, política, da democracia, é a explicação rigorosíssima dessas premissas 
e a actualização orgânica dessa filosofia. 


8. É impossível, não direi, destruir, mas ao menos abalar, o ordenamento 
estatal da sociedade democrática, sem se dar conta do seu princípio deter- 
minante e constitutivo; sem aniquilar este último e substituí-lo por outro 
rigorosamente determinado. 

Pretender destruir com críticas particulares e acidentais um ordenamento 
fundado com tão férrea coerência e assente numa premissa em que culmina 
toda a especulação moderna, é o habitual passatempo do empirismo. O erro 
da construção estatal da democracia e do liberalismo — se o há — para ser 
demolido tem de estar no centro do sistema e, do centro, irradiar a todas as 
suas articulações. Só poderá ser apontado e corrigido em virtude de um prin- 
cípio universal mais alto, que será também o princípio criticamente fundado 
de uma mais alta construção jurídica. 


9. Ora bem. O erro existe e é, exactamente, central: a concepção atomística 
do indivíduo. O indivíduo assim entendido, é irreal. Como o chamado mundo 
da natureza é uma realidade sistemática única e os indivíduos que o constituem 
não são independentes e irrelativos entre si, mas momentos em que o único 
e compacto organismo da realidade natural se articula e a determina, o mesmo 
sucede no chamado mundo social com os indivíduos que o compõem. Os 
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indivíduos não são entidades singulares e atómicas dos quais, numa segunda 
fase, resulta a sociedade — não são elementos originários e reais constitutivos 
da mesma — são modos de ser, individuações orgânicas da sociedade. Só a 
sociedade existe e é real; embora exista € seja real exclusivamente nas suas 
individuações. O indivíduo é o modo de ser da sociedade, a sua autode- 
terminação. Portanto, nada é de atómico e particular, como tal oposto a uma 
sociedade extrínseca, mas a individuação integral do universo, o próprio todo 
numa das suas individuações. 


10. Indivíduo e sociedade coincidem, se é verdade que o indivíduo é o 
único e inteiro modo de ser da sociedade. 

A doutrina formulada é a única que ao resolver o milenário contraste 
entre indivíduo e sociedade, põe sobre bases inabaláveis a liberdade do 
espírito. Que só fica garantida eliminando-se radicalmente, e de um só golpe, 
o dualismo, na aparência ineliminável, entre o indivíduo e o universo, que 
não poderia de facto deixar de limitar, condicionar, aniquilar a liberdade. A 
liberdade do singular é um contra-senso flagrante. Por outro lado, a liberdade 
do indivíduo entendido como individuação do universo — que é o mesmo 
que dizer a única liberdade concebível — não é nada de oposto à autoridade 
e, nessa medida, arbítrio, mas uma liberdade que inclui e põe em acto o 
todo, a própria lei do universo. 

Liberdade e autoridade onde o indivíduo se entenda como individuação 
orgânica da sociedade — isto é, do único modo possível — são também 
uma única e a mesma coisa (que, racionalizando o arbítrio, espiritualiza a 
necessidade). 


11. A identificação de indivíduo e sociedade implica a de indivíduo e 
Estado (e portanto, por maioria de razão, de sociedade e de Estado). 

Na concepção atomística do indivíduo, indivíduo e Estado diferenciam- 
-se como elementos simples e discretos e dispõem-se numa série ordenada 
que chega do primeiro ao último através da sociedade; entendido o indivíduo 
como individuação orgânica do todo, inclui em si, necessariamente, os outros 
dois termos. A sociedade não poderá ser já entendida como multiplicidade 
desorganizada ou coexistência exterior, unificando-se — digamo-lo — num 
segundo momento e tendo fora de si a unidade: mas antes como organismo 
ou processo de individuação de si e, portanto, Estado. A sociedade será, em 
suma, originária e interiormente organizada e unificada. 
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Igualmente e ao mesmo tempo, o indivíduo não será já oposto e distinto 
do Estado (e vice-versa), mas originária e interiormente unificado, unificado 
com os outros e submetido à lei ou disciplina imanente da organização social: 
será o Estado mesmo na histórica determinação de si. O indivíduo existirá 
como Estado; o Estado, como indivíduo. 


12. É claro, assim, que a identificação de indivíduo e Estado presente 
no novo conceito organicista do indivíduo, dá lugar também à transvaloração 
profunda do conceito de Estado. Este não pode entender-se de acordo com 
a lógica da premissa atomista, como órgão particular transcendente — 
autocrático, legalístico, burocrático — dotado das chamadas funções político- 
jurídicas e dos chamados serviços de utilidade pública, mas antes como o 
organismo integral e imanente da vida social. O que é demonstrado pela 
irresistível crise do Estado contemporâneo que, em contradição flagrante — 
mas inevitável — com o seu princípio determinante, cada vez mais se 
enriquece com funções sociais, incide e penetra no tecido da vida comum, 
de tal forma que torna arbitrária e impossível ao máximo a circunscrição 
formal e substancial da sua esfera de acção e da sua posição institucional 
face à chamada sociedade. Sociedade e Estado, mesmo do ponto de vista 
das categorias correntes, confundem-se e interpenetram-se cada vez mais. 
Por outro lado, é evidente — e, por isso, talvez desconhecido da mentalidade 
dominante: 1) que a chamada organização de governo não contém nem esgota 
o efectivo governo da vida social; 2) que é tão só um elemento subordinado, 
embora o mais alto e o mais abrangente, na série hierárquica do inteiro 
organismo em que consiste realmente o Estado; 3) que é apenas um momento 
do ordenamento jurídico que é precisamente jurídico (Jellinek), na medida 
em que é uma relação orgânica e interpessoal entre governo e povo. Relação 
que nada tem a ver com a de natureza dialéctica entre Estado e indivíduo, 
com a qual é habitualmente confundida. 


13. Assim, na ordem institucional, o corporativismo é a explicação 
coerente da nossa doutrina: a construção de um novo ordenamento estatal, 
conduzido com base num novo conceito de indivíduo (criticamente substituído 
ao conceito atomístico). Conceito que é a chave de abertura dos novos 
institutos, em harmonia com o seu espírito e a sua forma. 

Quem não se baseie no princípio imanente ao Estado corporativo, que 
apontámos como determinante, em vão tentará entender e, consequentemente, 
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sistematizar as instituições e normas que lhe dizem respeito; e em vão esperará 
destruir os ordenamentos sociais e as construções científicas da democracia 
e do liberalismo e desvincular-se efectivamente destas: da lógica que as 
informa e que nelas se exprime. 

Mas pergunte-se desde logo: é propriamente nova a teoria formulada, 
ou não é verdade que a noção orgânica do indivíduo, da sociedade e do 
Estado é coeva com a ciência social, que a sua presença está viva e se 
apresenta sem solução de continuidade desde a República de Platão aos mais 
recentes tratados de sociologia? 


14. Ora bem! O organicismo asseverado e cada vez mais coerentemente 
manifestado nas instituições do corporativismo italiano é totalmente novo e 
contraposto ao tradicional, em oposição ao qual, precisamente, se define. 
Enquanto, na verdade, a ciência política tradicional entifica e naturaliza o 
organismo social fantasiando-o sub specie de um ser transcendente e mecânico, 
dotado de vida sua, distinta e oposta à dos indivíduos, que sem êxito procura 
esmagar ou oprimir como engrenagens ou meios destituídos de liberdade e 
iniciativa própria (este é ainda o pensamento de muitos dos chamados teóricos 
da ideia corporativa); o corporativismo compreende o organismo social e 
estatal, por conseguinte, como efectivamente imanente aos indivíduos no seu 
agir, tanto mais solidário e estadual quanto mais íntimo e pessoal. 

Exemplo: como o organismo familiar não é nada de diverso e distinto 
dos seus componentes, antes consiste e se resolve na actividade dos seus 
membros que, pondo-se em acto a si próprios (como membros do agregado 
familiar), realizam a família — que é, portanto, uma realidade subjectiva, é 
o próprio actuar imanente e espiritual dos indivíduos — o mesmo se pode 
dizer do organismo social ou, com mais rigor, estatal. Este consiste na 
actividade pessoal dos cidadãos, isto é, dos indivíduos, realizando-se como 
tais na sua intrínseca natureza de associados: como membros de um organismo 
que, dessa forma, toma corpo e consiste no operar dos próprios associados. 


15. Nesta concepção imanente e espiritual do organismo estatal está toda 
a modernidade e originalidade do corporativismo. Instaura, concilia, necessita 
inabalavelmente, Estado e indivíduo no seu valor espiritual. Para ser e vigorar, 
o Estado não tem já necessidade de se projectar num ente distinto e oposto 
ao indivíduo de cuja negação e limitação vive e se potencia; como este, para 
actuar e desenvolver a sua liberdade criadora e os seus valores pessoais 
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próprios, não precisa de contrapor-se e fugir ao Estado enquanto ente singular, 
ou seja, ente privado. Estado e indivíduo vivem um no outro e um pelo outro; 
de modo que, onde esteja um deles e para que exista um deles, tem de existir 
o outro. À vida, a iniciativa, a liberdade do indivíduo é instauração e actua- 
lização incindível da realidade e da autoridade do Estado, que não podem 
existir, não podem ser, actuar, vigorar, senão por meio da acção e na acção 
orgânica — e, por isso, interiormente disciplinada — do indivíduo. As 
exigências aparentemente opostas da liberdade e da autoridade, do indivíduo 
e da sociedade, que irrompem e se patenteiam na história das doutrinas 
e dos acontecimentos políticos, são ambas realizadas, conciliadas, tornadas 
necessárias. 

A mais intensa e livre actuação do indivíduo organicamente concebido, 
é a actuação máxima e indefectível da realidade e da autoridade do Estado. 
Que não representa já limite e vínculo externo, mas verdade e potência íntima 
do indivíduo que vive nele e por ele; não é uma resultante póstuma, é uma 
realidade originária e orgânica; não é uma entidade negativa, mas positiva. 
Positiva e não oposta ou justaposta ao indivíduo sob uma forma autocrática 
ou legalista-burocrática, enquanto autoridade que constranja e dirija regular- 
mente de fora a iniciativa individual, antes como algo que constitui acção 
directa e responsável do indivíduo — e, por isso, dotada de valor espiritual. 

A proclamada superioridade do Estado sobre o indivíduo não é já a de 
um ente particular e material mais alto mas antes — insuperável e imanente 
— a superioridade do todo sobre as partes, ou melhor, do organismo sobre 
os órgãos que precisamente o constituem. A opinião contrária, ainda sustentada 
abertamente, é o resíduo anacronístico da mesma mentalidade democrático- 
“liberal que pretende combater e para a qual o único indivíduo de que se 
pode falar é o da concepção atomística: nasce da incapacidade de se erguer 
ao novo conceito de indivíduo, o único que destrói de um só golpe as teses 
ideais e as construções políticas, jurídicas e económicas da democracia e do 
liberalismo, constituindo a única base possível e verdadeiramente inabalável 
do Estado corporativo. 


16. Da doutrina exposta decorre logicamente a tese da sociabilidade e 
integralidade do Estado. O Estado é o organismo integral da vida social e, 
posto que esta se realiza como sociedade nacional, da nação. Todas as forças 
e formas da vida nacional — e só essas — constituem o Estado, o tecido 
social do seu organismo. Todas, portanto, devem organizar-se e concorrer 
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para a sua vida consciente e disciplinadamente, responder por si mesmas 
perante o Estado — unidade imanente — em que vivem e pela qual vivem. 
Todas serão legítimas e justificáveis na medida e no grau em que actuam e 
realizam a sua natureza e o seu destino estatal solidário e unitário. 

Daqui deriva o interesse, o direito, a competência da autoridade do Estado 
sobre a inteira vida dos indivíduos, na qual se realiza e articula a sociedade 
nacional: a absoluta sociabilidade do Estado, a sua concreção e integralidade. 

A velha cisão entre vida social e vida estatal, actividade privada dos 
indivíduos ou das classes e actividade pública ou política, deixa de ter sentido 
e cai pela base. Toda a vida individual ou social é pública ou política por 
definição, sobretudo, a chamada vida económica, religiosa e moral, que o 
velho Estado formalístico-político e agnóstico-negativo — coerente nisso com 
a sua atomicidade — deixava fora de si como direito natural e esfera de 
acção dos indivíduos privados na sua singularidade e irrelatividade. 

Isto implica a natureza orgânico-estadual do indivíduo, isto é, que toda 
a forma ou momento da vida individual venha a constituir a realidade do 
Estado e, por consequência, a esfera dos seus interesses, da sua competência 
e disciplina, do seu direito. 


17. Qualquer acção se situa e desenvolve no âmbito e na esfera da ordem 
jurídica: forma coextensiva e coessencial do agir humano. Discreta ou 
indirectamente, toda a acção é juridicamente relevante e ordenada. A teoria 
da incompletude e da limitação da ordem estatal e, mais ainda, a pluralidade 
dos ordenamentos jurídicos para a qual o ordenamento estatal seria um entre 
muitos, não tem verdadeiro fundamento científico. São arbitrárias do ponto 
de vista formal, mesmo na perspectiva das construções jurídicas elaboradas 
com base no princípio do individualismo atomístico; e substancialmente 
absurdas relativamente ao ordenamento fundado sobre a exposta doutrina 
organicista do Estado. 

E não apenas isso: por definição, todo o direito é público. De facto, o 
indivíduo só pode ser um sujeito privado a exercer uma actividade exclusi- 
vamente sua e encerrada no âmbito da sua pretensa individualidade singular, 
como tal diferente e afastada da dos outros, e, portanto, do Estado, segundo 
a concepção atomística; mas onde se entende por indivíduo, conforme a sua 
verdadeira natureza, uma articulação orgânica, indissolúvel da sociedade 
estadual, tem ele, sempre e necessariamente, valor e carácter público, res- 
ponsabiliza de modo fundamental toda a sociedade, é portador de interesses 
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e deveres estatais. O indivíduo é cidadão — isto é, organismo responsável 
do Estado — em toda a forma ou momento do seu ser. 

Por outro lado, porque o Estado não é nada de diverso e justaposto aos 
indivíduos mas vive neles e por eles, nas e pelas suas acções, o carácter 
público do direito não é supressão ou diminuição da personalidade individual, 
mas potenciação da mesma: elevação do indivíduo a momento orgânico e 
responsável do Estado em todo o aspecto da sua actividade. 


18. O corporativismo não é, pois, um princípio particular que valha apenas 
para uma esfera do Estado e que se esgote num complexo específico de 
instituições jurídicas: é um princípio universal, unitário, que por si investe € 
por si exprime toda a organização estatal como organização genuína da 
sociedade nacional. 

O corporativismo não é apenas uma doutrina económica, não afirma 
tão só o carácter estadual e político da produção e do trabalho, não visa 
exclusivamente reconduzir e disciplinar na unidade do Estado e do seu sistema 
institucional as categorias e classes organizadas nos sindicatos e corporações, 
é uma doutrina política de carácter “universal. Implica e significa a natureza 
e relevância estadual de toda a vida individual e social na sua solidariedade 
orgânica indissolúvel e, por isso, implica carácter e responsabilidade estadual 
de todas as modalidades e forças da vida da nação. 

Estado corporativo é Estado que no seu sistema unitário organiza e 
disciplina toda a vida da sociedade. 

De acordo com estas premissas, deve ser conduzida a sistematização 
científica dos novos institutos económicos e jurídicos do corporativismo 
italiano: com base nas mesmas, deve ter lugar a revisão institucional e 
científica de todo o nosso restante ordenamento jurídico. 


Arnaldo Volpicelli, Os Fundamentos Ideais do Corporativismo (1 Fondamenti Ideali del 
Corporativismo), in Il Corporativismo cit., (Apêndice), Florença Sansoni, 1970, págs. 465-477. 
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1. É inútil procurar iludir-se com as quimeras de qualquer optimismo: 
estamos hoje no final de um ciclo. Desde há séculos, insensivelmente primeiro, 
depois, com o movimento de uma massa que desaba, processos múltiplos 
destruíram no Ocidente todo o ordenamento normal e legítimo dos homens, 
falsearam toda a concepção elevada do viver, do agir, do conhecer e do comba- 
ter. Ao movimento dessa queda, à sua velocidade, à sua vertigem, chamou- 
-se “progresso”. Ao “progresso” foram dedicados hinos e supôs-se engano- 
samente que esta civilização — civilização de matéria e de máquinas — 
fosse a civilização por excelência, aquela a que toda a história do mundo 
estava pré-ordenada: até que as consequências últimas de todo o processo se 
manifestaram tais, que impuseram a alguns um despertar. 

Sabe-se onde e sob que símbolos procuraram organizar-se as forças para 
uma possível resistência. De um lado, uma nação que, desde que se tornara 
una, só conheceu o clima medíocre do liberalismo, da democracia e da 
monarquia constitucional, ousou retomar o símbolo de Roma como base para 
uma nova concepção política e um novo ideal de virilidade e de dignidade. 
Forças análogas despertaram na nação que, na Idade Média, tinha tornado 
seu o símbolo romano do Imperium para reafirmar o princípio de autoridade 
e o primado de todos aqueles valores que no sangue, na raça, nos instintos 
mais profundos de uma estirpe, têm a sua raiz. E, enquanto noutras nações 
europeias se orientavam grupos no mesmo sentido, uma terceira força se 
juntava a essas fileiras no continente asiático, a nação dos Samurais, na qual 
a adopção das formas exteriores da civilização moderna não tinha afectado 


a fidelidade a uma tradição guerreira centrada no símbolo do império solar 
de direito divino. 
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Não pretendemos que nessas correntes houvesse uma distinção bem nítida 
entre o essencial e o acessório, que às ideias se fizessem corresponder adequa- 
das convicções e qualificações nas pessoas, que fossem superadas influências 
várias provenientes das próprias forças que aquelas deviam combater. O 
processo de purificação ideológica teria tido lugar num segundo tempo, uma 
vez resolvidos alguns problemas políticos imediatos e improrrogáveis. Mas 
mesmo assim, era claro que estava a tomar forma uma concentração de forças 
que representava um desafio aberto à civilização “moderna”, a da democracia 
herdeira da Revolução Francesa e a outra, representando o limite extremo da 
degradação do homem ocidental, a civilização colectivista do Quarto Estado, 
a civilização proletária do homem-massa sem rosto. Os ritmos aceleraram- 
-se, as tensões cresceram até ao choque armado das forças. Veio a prevalecer 
o poder bruto de uma coligação que não recuou perante o mais híbrido dos 
entendimentos e a mais hipócrita mobilização ideológica para esmagar o novo 
mundo que estava a erguer-se e que pretendia afirmar o seu direito. Se os 
nossos homens estiveram ou não à altura da tarefa que lhes competia, se 
foram cometidos erros no plano da oportunidade, da preparação completa, 
da medida do risco, isso deixa-se de parte, não é coisa que prejudique o 
significado intemo da luta travada. Igualmente, não nos interessa sublinhar 
que a história se vinga hoje dos vencedores que, por uma justiça imanente, 
as potências democráticas, depois de se coligarem com as forças da subversão 
vermelha para conduzirem a guerra até o extremo insensato da rendição sem 
condições e da destruição total, vêem actualmente voltar-se contra si, com 
perigosidade bem mais temível que a que queriam esconjurar, os aliados de 
ontem. 

O que unicamente importa é o seguinte: estamos perante um mundo em 
ruínas. E o problema a pôr é este: há ainda homens de pé no meio dessas 
ruínas? E que coisa devem, que coisa podem eles fazer ainda? 


2. Aqui, será necessário restringir os horizontes, isto é, limitarmo-nos 
ao que diz respeito à nossa nação. Antes de mais, deve reconhecer-se clara- 
mente que as destruições que nos cercam hoje em dia são mais de carácter 
moral e espiritual que de carácter material, económico ou social. Não há 
nada que se não pague: o destino relativamente melhor — se confrontado 
com o de outras nações vencidas — que a traição e a deserção nos assegu- 
raram, tem a sua contrapartida numa maior decomposição interna, marasmo 
ideológico, abaixamento do carácter e de toda a espécie de dignidade. Reco- 
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nhecer isto, significa reconhecer também que o primeiro problema, base de 
qualquer outro, é de índole interna: reerguer-se, ressurgir interiormente, tomar 
forma, criar em nós mesmos ordem e aprumo. Quem se ilude acerca da pos- 
sibilidade de uma luta puramente política e sobre o poder de uma ou outra 
forma ou sistema que não tenha contrapartida precisa numa nova qualidade 
humana, nada aprendeu das lições do recente passado. Eis um princípio que, 
mais que nunca, deveria ter evidência absoluta: se um Estado possuísse um 
sistema político ou social que, em teoria, se apresentasse como o mais perfeito 
mas cuja substância humana fosse degenerada, então esse Estado desceria 
mais tarde ou mais cedo ao nível das mais baixas sociedades, ao passo que 
um povo, uma raça capaz de produzir homens verdadeiros, homens de recto 
sentir e seguro instinto, atingiria um alto nível de civilização e manter-se-ia 
de pé perante as provações mais calamitosas, mesmo que o seu sistema político 
fosse insuficiente e imperfeito. Devemos tomar uma posição firme contra 
aquele falso “realismo político” que pensa apenas em termos de programas, 
de problemas de organização partidária, de receitas sociais e económicas. 
Tudo isso pertence ao contingente, não ao essencial. A medida do que pode 
ser ainda salvo depende da existência ou inexistência de homens que se 
apresentem, não a pregar fórmulas, mas como exemplos, não pactuando com 
a demagogia e com o materialismo das massas, mas despertando formas 
diversas de sensibilidade e de interesses. Partindo daquilo que, apesar de 
tudo, subsiste entre as ruínas, reconstituir lentamente um homem novo 
caracterizado por um determinado espírito e uma adequada visão da vida, 
fortificado pela adesão férrea a certos princípios — eis o verdadeiro problema. 


3. Como espírito, há efectivamente algo que pode servir de padrão às 
nossas forças de resistência e de ressurgimento: o espírito legionário. É a 
atitude de quem sabe escolher a via mais dura, de quem sabe combater mesmo 
não ignorando que a batalha está materialmente perdida, de quem sabe 
convalidar as palavras da antiga saga “a fidelidade é mais forte que o fogo” 
e graças a quem se afirma a ideia tradicional que é o sentido da honra e da 
desonra — não meias medidas derivadas da pequena moral — que cria uma 
diferença existencial entre os seres, quase como que entre uma raça e outra. 

Torna-se necessário agora separar esse espírito das fórmulas ideológicas 
mais ou menos problemáticas que foram esboçadas naquele período e que 
hoje alguns assumem erroneamente confundindo-as com o essencial e 
arvorando-as como bandeira; impõe-se assumi-lo no seu estado puro e estendê- 
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-lo do tempo de guerra ao tempo de paz, desta paz que é apenas e acima de 
tudo uma pausa e uma desordem mal contida até se determinar uma discri- 
minação e uma nova ordem de combate. Isto deve ter lugar em termos muito 
mais essenciais que no “partido”, que pode ser apenas um instrumento con- 
tingente de determinadas lutas políticas; em termos mais essenciais, até do 
simples movimento, se por movimento se entende unicamente um fenómeno 
de massas e de agregação, fenómeno quantitativo mais que qualitativo e basea- 
do predominantemente em factores emotivos, em vez da severa e clara adesão 
a uma ideia. Acima de tudo, é uma revolução silenciosa, em profundidade, 
que deve realizar-se, para que sejam criadas, primeiro interiormente e no 
indivíduo singular, as premissas daquela ordem que depois deverá afirmar- 
-se também no exterior, suplantando fulminantemente no momento justo as 
formas e as forças de um mundo de decadência e de subversão. O “estilo” 
que deve tomar relevo é o de quem se mantém em posições de fidelidade a 
si mesmo e a uma ideia com uma intensidade total, com repulsa por qualquer 
compromisso, num empenhamento completo que se deve manifestar não 
apenas na luta política, mas em todas as manifestações da existência: nas 
oficinas, nos laboratórios, nas universidades, nas ruas, na própria vida pessoal 
e afectiva. Deve atingir-se o ponto em que o tipo de que falamos e que deve 
ser a substância celular do nosso ordenamento, seja bem reconhecível, 
inconfundível, diferenciado, e dele se possa dizer: “Trata-se de alguém que 
actua como um homem do Movimento”. 

Quis fazê-lo já a revolução de ontem, mas, em vários aspectos, foi 
impedida por factores múltiplos. Hoje, ao fim e ao cabo, as condições são 
melhores por não existirem equívocos, basta olhar em volta das praças até 
ao parlamento para as vocações serem postas à prova e se vislumbrar nítida 
a medida daquilo que não devemos ser. Perante um mundo de cobardia cujo 
princípio é: “Quem te mandou fazer isso?” ou “primeiro o estômago, a pele 
(a malapartiana pele!) e depois a moral”, ou ainda “nestes tempos, não 
podemos dar-nos ao luxo de ter carácter” ou, finalmente, “tenho família”, é 
preciso saber opor um claro e firme “não podemos agir de outro modo, este 
é o nosso caminho, este é o nosso ser”. O que de positivo poderá ser atingido 
hoje ou amanhã, não será por meio de habilidades de agitadores ou de 
politicantes, antes por meio do prestígio natural reconhecido a homens que, 
seja de ontem, seja mais ainda da nova geração, tenham capacidade para tal 
e assim dêem garantias à Ideia. 
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4. É, pois, uma substância nova que deve colocar-se no lugar daquela 
podre e desviada, criada pelo clima da traição e da derrota num lento avanço 
para além dos quadros das linhas e das posições sociais do passado. É uma 
figura nova que importa ter diante dos olhos para medir a própria força e a 
própria vocação. Importante, fundamental, é reconhecer precisamente que 
essa figura não tem nada a ver com as classes, com as categorias sociais 
económicas e com as antíteses que lhes dizem respeito. Tal figura poderá 
manifestar-se sob a veste do rico como do pobre, do trabalhador como do 
aristocrata, do empresário como do explorador, do técnico, do teólogo, do 
agricultor, do homem político em sentido estrito. Mas esta substância nova 
conhecerá uma diferenciação interna que será perfeita quando, de novo, não 
existirem dúvidas acerca da vocação e da função de seguir e de comandar. 
Quando o símbolo restaurado da autoridade absoluta dominar no centro das 
novas estruturas hierárquicas. 

Isto define uma directriz que pode classificar-se tanto de antiburguesa, 
quanto de antiproletária, uma directriz livre de todo das contaminações 
democráticas e das obsessões sociais, porque conduz a um mundo claro, viril, 
articulado, feito de homens e de chefes de homens. Desprezo do mito burguês 
da segurança, da vida medíocre, estandardizada, conformista, domesticada e 
“moralizada”. 

Desprezo pelo vínculo anódino inerente a todo o sistema colectivista e 
mecanicista e a todas as ideologias que atribuem a confusos valores “sociais” 
o primado sobre os valores heróicos e espirituais, com os quais se deve definir 
para nós, em todo o domínio, o tipo do homem verdadeiro, da pessoa absoluta. 
E qualquer coisa de essencial será conseguido quando se restaurar o amor 
por um estilo de impersonalidade activa para a qual o que importa é a obra 
e não o indivíduo, pela qual sejamos capazes de não nos considerarmos a 
nós próprios algo de importante, importante sendo, ao invés, a função, a res- 
ponsabilidade, a tarefa assumida, o fim visado. Aí, onde esse espírito se afirme, 
simplificar-se-ão muitos problemas, inclusive de ordem económica e social, 
que, de outra forma, permaneceriam insolúveis se afrontados do exterior sem 
a eliminação das infecções ideológicas que, já à partida, impedem todo o 
retorno à normalidade e até mesmo à percepção do que significa normalidade. 


5. Assim, não só como orientação doutrinária mas também no que toca 
ao mundo de acção, é capital que os homens da nova milícia reconheçam 
com exactidão a concatenação das causas e efeitos e a continuidade essencial 
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da corrente que deu vida às várias formas políticas que hoje se debatem no 
caos dos partidos. 

Liberalismo, depois democracia, depois socialismo, depois radicalismo, 
finalmente comunismo ou bolchevismo, aparecem historicamente como graus 
do mesmo mal, como estádios que prepararam sucessivamente o complexo 
processo de decadência. O início desse processo está no momento em que o 
homem ocidental cortou os vínculos com a tradição, desconheceu todo o 
símbolo superior de autoridade e soberania, reivindicou para si próprio como 
indivíduo uma liberdade vã e ilusória, se tornou átomo em vez de parte 
consciente da unidade orgânica e hierárquica de um todo. E o átomo, final- 
mente, devia encontrar contra si a massa dos outros átomos, dos outros 
indivíduos, e ser arrastado pelo despontar do reino da quantidade, do puro 
número, das massas materializadas, que não têm outro deus que a economia 
soberana. Neste processo, não se pára a meio caminho. Sem a Revolução 
Francesa, sem o liberalismo e sem a revolução burguesa, não se teria chegado 
ao constitucionalismo, sem a democracia não se teria chegado ao socialismo 
e ao nacionalismo demagógico, sem a preparação do socialismo não teríamos 
o radicalismo e, finalmente, o comunismo. O facto dessas várias formas se 
apresentarem hoje umas ao lado das outras ou em recíproco antagonismo, 
não deve impedir o olhar que sabe ver verdadeiramente de reconhecer que 
estão solidárias, se concatenam, se condicionam reciprocamente e exprimem 
apenas os graus diversos da mesma corrente, da mesma subversão de todo 
o ordenamento social normal e legítimo. Assim, a grande ilusão dos nossos 
dias é que democracia e liberalismo sejam antítese do comunismo e tenham 
o poder de bloquear a maré das forças inferiores, daquilo que no calão das 
câmaras de trabalho se chama o movimento “progressista”. Ilusão: é como 
dizer que o crepúsculo é a antítese da noite, que o grau incipiente de um mal 
é a antítese da sua forma aguda e endémica, que um veneno diluído é a 
antítese desse veneno no seu estado puro e concentrado. Os homens do 
governo desta Itália “libertada” nada aprenderam da história mais recente, 
cujas lições se repetem em toda a parte até à monotonia, e continuam o seu 
comovente malabarismo com concepções políticas decaídas e inanes no 
carnaval parlamentar, quase dança macabra sobre a cratera de um vulcão 
latente. Nós, pelo contrário, devemos ter a coragem do radicalismo, o não! 
dito à decadência política em todas as suas formas, seja de esquerda, seja da 
pretensa direita. E, sobretudo, devemos estar conscientes de que não se pactua 
com a subversão, que fazer concessões hoje, significa condenar-se a ser 
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esmagado amanhã. Intransigência nas ideias, portanto, prontidão em avançar 
com forças puras quando o momento oportuno for atingido. 

Isto implica, naturalmente, desembaraçar-se ainda da distorção ideológica, 
bastante difundida também numa parte da nossa juventude, por via da qual 
se concedem álibis às destruições que já tiveram lugar, iludindo-se com o 
pensamento de que, apesar de tudo, eram necessárias e serviam o “progresso”; 
que se deve combater por qualquer coisa de “novo” situado num futuro 
indeterminado e não pelas verdades que já possuímos, já que essas, ainda 
que em formas diversas de aplicação, foram sempre e em toda a parte a base 
de todo o tipo correcto de organização política e social. Rechacemos essas 
extravagâncias e saibamos rir de quem nos acusa de sermos “anti-históricos” 
e “reaccionários”. A história, entidade misteriosa escrita com letra maiúscula, 
não existe. São os homens, na medida em que são verdadeiros homens, que 
fazem e desfazem a história; o chamado “historicismo” é mais ou menos a 
mesma coisa que o que nos ambientes de esquerda se chama “progressismo” 
e só quer uma coisa hoje: fomentar a passividade face à corrente que engrossa 
e arrasta sempre mais e mais. Quanto ao “reaccionarismo”, perguntai: quereis 
que enquanto agis, destruindo e profanando, nós não reajamos, nos limitemos 
a olhar ou até a dizer, bravo, continuai? 

Só não somos “reaccionários” porque a palavra não é suficientemente 
forte e, sobretudo, porque partimos do positivo, representamos o positivo, 
valores reais e originários, que não necessitam da luz de nenhum “sol do 
futuro”. Frente ao nosso radicalismo, surge em particular, como irrelevante, 
a antítese entre “Oriente” vermelho e “Ocidente” democrático, aparece-nos 
mesmo como tragicamente irrelevante o eventual conflito armado entre esses 
dois blocos. A olhar apenas ao imediato, subsiste por certo a escolha do mal 
menor, já que a vitória militar do “Oriente” implicaria a destruição física 
imediata dos últimos expoentes de resistência. No plano da ideia, a Rússia 
e a América do Norte são como os dois braços da mesma tenaz a caminho 
de se encontrarem para esmagar definitivamente a Europa. Nessas duas formas 
diversas e convergentes, actua a mesma força estranha e inimiga. As formas 
de estandardização, de conformismo, de nivelamento democrático, de frenesi 
produtivo, de mais ou menos prepotentes e explícitos brains trusts, de 
materialismo redutor, do americanismo, podem servir para abrir caminho à 
fase ulterior representada dentro da mesma direcção pelo ideal puramente 
comunista do homem-massa. O carácter distintivo do americanismo é que o 
ataque contra a qualidade e a personalidade não se faz mediante a coacção 
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brutal da ditadura proletária e do pensamento de Estado, antes é quase 
espontaneamente imposto ao longo dos caminhos de uma civilização que 
não conhece ideais mais altos que riqueza, rendimento, produção ilimitada, 
ou seja, por uma exasperação e uma redução ao absurdo daquilo que a própria 
Europa elegeu — os mesmos motivos tomaram aí forma ou estão a tomar 
forma. Mas, primitivismo, mecanicismo e brutalidade encontram-se tanto num 
lado como no outro. Em certo sentido, o americanismo é mais perigoso que 
o bolchevismo: por ser uma espécie de cavalo de Tróia. Quando o ataque 
contra os valores que ainda restam da tradição europeia se efectua na forma 
directa e nua da ideologia bolchevista e do estalinismo, erguem-se ainda 
reacções e algumas linhas de resistência, ainda que débeis, podem ser 
mantidas. As coisas sucedem diversamente quando o mesmo mal actua de 
modo mais subtil e as transformações acontecem insensivelmente no plano 
dos costumes e da visão geral da vida, como é o caso do americanismo. 
Suportando com inteira boa vontade este último sob o signo das liberdades 
democráticas, a Europa predispõe-se às últimas abdicações, de tal modo que 
pode acontecer que nem sequer seja necessária uma catástrofe militar e que, 
por via progressiva, se atinja mais ou menos o mesmo ponto depois de uma 
última crise social. Diremos de novo, a meio caminho não se fica. O 
americanismo, querendo ou não, trabalha a favor do seu aparente inimigo, o 
colectivismo, 


6. Não sem relação com isto, o nosso radicalismo de reconstrução exige 
que não se transija só com qualquer variedade da ideologia marxista ou 
socialista, mas também com aquilo que em geral se pode chamar a alucinação 
ou o demonismo da economia. Trata-se aqui da ideia que o factor económico 
é na vida individual ou colectiva o importante, o real, o decisivo; que a 
concentração de todo o valor e interesse no plano económico e produtivo 
não é aberração sem precedentes do homem ocidental moderno, antes qualquer 
coisa de normal, não uma necessidade eventual brutal, mas algo que é desejado 
e exaltado. Nesse círculo fechado e cinzento, estão encerrados o capitalismo 
e o marxismo. Devemos romper esse círculo. Enquanto não se souber falar 
senão de classes económicas, de trabalho, de salários, de produção, quando 
se cria a ilusão de que o verdadeiro progresso humano, a verdadeira elevação 
do homem singular é condicionada apenas por um particular sistema de 
distribuição da riqueza e dos bens relacionados com a pobreza ou com a 
riqueza, com o Estado da prosperity USA ou com o socialismo utópico, 
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ficamos sempre num plano idêntico ao que pretendemos combater. Devemos 
afirmar isto: que tudo o que é economia e interesse económico como mera 
satisfação das necessidades animais teve, tem, terá sempre, uma função 
subordinada numa unidade normal; que, para além dessa esfera, deve dife- 
renciar uma ordem de valores superiores, políticos, espirituais e heróicos, 
uma ordem que — como já dissemos — não conhece e muito menos admite 
“proletários” ou “capitalistas” e em função da qual devemos definir as coisas 
pelas quais vale a pena viver e morrer. Deve estabelecer-se a hierarquia 
verdadeira, devem diferenciar-se novas dignidades e, no vértice, deve estar 
entronizada a superior função de comando, de Imperium. 

Assim, serão erradicadas muitas ervas daninhas que brotaram aqui e 
além no nosso campo. Que significa de facto aludir ao “Estado do trabalho”, 
ao “socialismo nacional”, ao “humanismo do trabalho” e a coisas semelhan- 
tes? O que é isso senão uma aberta involução da política na economia, quase 
um retomar daquelas tendências problemáticas para um “corporativismo 
integral” e no fundo acéfalo que, no Fascismo, encontraram felizmente o 
caminho fechado? Que coisa é essa considerar a fórmula da “socialização” 
uma espécie de remédio universal e elevar a “ideia social” a símbolo de uma 
nova civilização que, como se sabe, deveria estar para além do “Oriente” e 
do “Ocidente”? 

São esses — importa reconhecê-lo — os lados sombrios presentes em 
alguns espíritos que, todavia, se encontram ao nosso lado noutros aspectos. 
Com isso, pensam ser fiéis a uma ordem revolucionária, ao passo que obede- 
cem apenas a sugestões, mais fortes que eles mesmos, de que está saturado 
o degradado ambiente político. Entre tais soluções, encontra-se a própria 
“questão social”. Quando se apreenderá a verdade, isto é, que o marxismo 
não apareceu porque existia uma “questão social” real, mas que a “questão 
social” surge — em infinitos casos — apenas porque existe marxismo, ou 
seja, artificialmente, e em termos quase insolúveis, por obra de agitadores, 
dos famosos “restauradores da consciência de classe”, sobre os quais Lenine 
se exprimiu claramente ao refutar o carácter espontâneo do movimento 
revolucionário proletário? 

Partindo desta premissa, será necessário agir no sentido da despro- 
letarização ideológica, da desinfecção do vírus político socialista nas partes 
ainda sãs do povo. Só então poderá ser estudada e efectuada sem perigo 
outra reforma, segundo uma justiça autêntica. 

Assim, como caso particular, ver-se-á de acordo com que espírito a ideia 
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corporativa poderá ser de novo uma das bases de reconstrução: corporativismo, 
não tanto como sistema geral de harmonização estatal e quase burocrática 
que mantenha a ideia deletéria de opostas posições de classe, antes como 
exigência que no próprio interior da empresa seja reconstruída aquela unidade, 
a solidariedade de forças diferenciadas que a prevaricação capitalista (com 
o tipo parasitário do especulador e do capitalista financeiro) de um lado, a 
agitação marxista, do outro, prejudicaram e destruíram. Impõe-se fazer voltar 
a empresa à forma de unidade quase militar na qual, ao espírito de respon- 
sabilidade, energia e competência de quem dirige, corresponde a solidariedade 
e a fidelidade das forças trabalhadoras a si associadas no labor comum. 
Entendido neste seu lado positivo e legítimo, é este o sentido próprio da 
“socialização”: designação pouco adequada, no entanto, já que aquilo de que 
se devia falar se trata antes da reconstrução orgânica da economia na empresa, 
ao passo que, com o uso daquela fórmula, nos devíamos preservar de intuitos 
puramente propagandísticos, de adulação do espírito de sedição das massas 
disfarçado em “justiça social” proletária. Em princípio, impõe-se retomar o 
estilo de impersonalidade activa, de dignidade, de solidariedade no produzir, 
característico das antigas corporações artesanais e profissionais. Mas, repi- 
tamo-lo, isso deve atingir-se no interior. O importante é que, contra toda a 
forma de ressentimento e de competição social, cada um saiba reconhecer e 
amar o seu próprio posto, o que, na verdade, está conforme com a sua própria 
natureza, reconhecendo deste modo os limites entre os quais pode desenvolver 
as suas possibilidades e alcançar a perfeição; um operário que desempenha 
perfeitamente a sua função, é indubitavelmente superior a um rei que recusa 
cumprir o seu dever e não está à altura da sua dignidade. 

Em especial, podemos admitir um sistema de competências técnicas e 
de representação corporativa que suplante o parlamentarismo dos partidos; 
mas deve ter-se presente que as hierarquias técnicas no conjunto não podem 
significar mais que um grau na hierarquia integral: dizem respeito à ordem 
dos meios a serem subordinados à ordem dos fins, à qual corresponde então 
a parte propriamente política e espiritual do Estado. Na verdade, falar de um 
“Estado do trabalho” ou de produção, equivale a tomar a parte pelo todo, a 
reduzir um organismo humano a funções meramente físico-vitais. Coisa tão 
obtusa e obscura não pode ser a nossa bandeira nem o será a “ideia social”. 
A verdadeira antítese frente, quer ao “Oriente”, quer ao “Ocidente”, não é o 
“ideal social”, É antes a ideia hierárquica integral. A respeito disso, nenhuma 
incerteza é tolerável. 
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7. Se a ideia de unidade política viril e orgânica foi já parte essencial no 
mundo que se derrubou — por isso, foi reevocado por nós o símbolo romano 
— devemos todavia apontar os casos em que tal exigência sofreu um desvio 
e quase abortou, dirigindo-se para a errada direcção do “totalitarismo”. Eis, 
novamente, um ponto que é preciso ver com clareza, a fim da diferenciação 
entre as frentes ser rigorosa e não serem fornecidas armas aos que querem 
intencionalmente confundir as coisas. Hierarquia não é hierarquismo (mal 
que hoje reaparece demasiadamente, embora em tom menor) e a concepção 
orgânica não tem nada a ver com a esclerose estatolátrica e a centralização 
niveladora. No tocante aos indivíduos singulares, a verdadeira superação do 
individualismo e do colectivismo tem apenas lugar quando há homens que 
estão frente a homens na diversidade natural do seu ser e da sua dignidade, 
merecendo o máximo destaque a antiga máxima segundo a qual “a suprema 
nobreza dos chefes não é serem patrões de servos, mas chefes que amam a 
liberdade até naqueles que lhes obedecem”. No que diz respeito à unidade, 
que, por princípio, deve impedir toda a forma de dissociação e de absolutização 
do particular, deve ser essencialmente espiritual, deve ser uma influência 
central orientadora, um impulso que, conforme os domínios, assuma as mais 
diferenciadas formas de expressão. É essa a verdadeira essência da concepção 
“orgânica” oposta ao tipo de relações rígidas e extrínsecas próprias do “tota- 
litarismo”. É nesse quadro que a exigência da liberdade e da dignidade da 
pessoa humana (que o liberalismo só sabe conceber em termos individualistas, 
igualitaristas e privatísticos) se pode realizar integralmente. É com esse espírito 
que as filas das novas milícias devem estar ordenadas e que as estruturas de 
um novo ordenamento político-social serão estabelecidas em articulações 
firmes e claras. 

Tais estruturas, porém, necessitam de um centro, de um ponto de refe- 
rência supremo. É indispensável um novo símbolo de soberania e de autoridade 
absolutas. A tal respeito, a palavra de ordem deve ser nítida, não podem ser 
admitidas tergiversações ideológicas. Convém dizer claramente que não se 
trata aqui do chamado problema institucional; trata-se, sobretudo, do que é 
necessário a um clima específico, do fluido que deve animar toda a relação 
de fidelidade, de dedicação, de serviço, de acção desindividual, de tal forma 
que seja autenticamente superado o cinzento, mecânico e oblíquo mundo 
político actual. Encontrar-nos-emos num caminho sem saída se não formos 
capazes de uma espécie de ascese da ideia pura. Alguns antecedentes pouco 
felizes das nossas tradições nacionais como, em grau ainda maior, as trágicas 
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contingências de ontem, prejudicam em muitos dos nossos a percepção clara 
da direcção justa. Podemos declarar-nos incompatíveis com a directriz 
monárquica se temos em vista aqueles que actualmente nada mais sabem 
que defender o resíduo da ideia, símbolo esvaziado e desvirilizado, da monar- 
quia constitucional e parlamentar. Mas também, de modo igualmente decidido, 
devemos declarar a nossa incompatibilidade face à ideia republicana. Ser 
antidemocrata, por um lado, e, por outro, defender “ferozmente” (é esta, 
predominantemente, a terminologia de certos expoentes da falsa intransigência) 
a ideia republicana, é um absurdo abertamente palpável: a república (referimo- 
-nos às repúblicas actuais: as repúblicas antigas eram aristocracias — como 
Roma — ou oligarquias, estas com carácter de tirania muitas vezes) pertence 
essencialmente ao mundo que veio à vida através do jacobinismo e da 
subversão antitradicional e anti-hierárquica do século XIX. Deixemo-la a esse 
mundo, que não é o nosso. Não se jogue com equívocos em nome da fidelidade 
ao fascismo de Saló; se, por tal razão, se devesse seguir a falsa via republicana, 
imediatamente estaríamos a ser infiéis a qualquer coisa de maior e de melhor, 
a abandonar o núcleo central da ideologia do Ventennio, isto é, a sua doutrina 
do Estado em função da autoridade, do poder, do Imperium. Impõe-se que 
só a essa doutrina sejamos fiéis, não consentindo em descidas de nível e não 
fazendo o jogo de algum grupo. À concretização do símbolo acima referido 
deixa-se por agora indeterminada. Diga-se apenas: Chefe, Chefe de Estado. 
Para além disso, a tarefa essencial é preparar silenciosamente o ambiente 
espiritual adequado a que o símbolo da autoridade intangível seja sentido e 
readquira a plenitude do seu significado: ao qual não pode corresponder a 
estatura de qualquer mutável “presidente” de república e muito menos de 
um tribuno ou dirigente popular detentor de um simples poder individual 
informe desprovido de qualquer carisma superior, assentando o prestígio 
precário por ele exercido nas forças irracionais das massas. É a isso que 
alguns deram o nome de “bonapartismo”, justamente reconhecido, não como 
significando a antítese da democracia demagógica ou popular, mas, em vez 
disso, a lógica conclusão da mesma: um dos obscuros aparecimentos da 
decadência do Ocidente de que falava Spengler. Eis a nova pedra de toque 
para os nossos: a sensibilidade perante tudo isto. Já Carlyle falava do mundo 
dos servos que quer ser governado pelo pseudo-herói — não por um senhor. 


8. Dentro de uma ordem de ideias análoga, deve ser acentuado um outro 
ponto. Trata-se da posição a assumir face ao nacionalismo e à ideia genérica 
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de Pátria. Isto é tanto mais oportuno quanto acontece que, hoje em dia, muitos, 
para procurarem salvar o salvável, querem fazer valer acima de tudo uma 
concepção romântica, sentimental e, ao mesmo tempo, naturalística da nação, 
noção alheia à mais alta tradição política europeia e pouco conciliável com 
a ideia de Estado de que temos falado. Nestes tempos, em que é necessário 
formar um grande ordenamento internacional definido por uma ideia e se 
insiste na fórmula da pietística “pacificação nacional” e de “solidariedade 
dos filhos da mesma terra” enquanto se vê a ideia de Pátria ser invocada 
retórica e hipocritamente pelos partidos mais opostos e até por aqueles que 
estão a soldo da subversão vermelha — eis o que não se compreende. Mas 
o mais essencial é a questão de princípio. O plano político, enquanto tal, é 
de uma unidade superior às unidades definidas em termos naturalísticos como 
são aquelas a que correspondem as noções genéricas de nação, de pátria, de 
povo. Nesse plano superior, o que une e divide é a Ideia, uma ideia de que 
é portadora uma determinada elite e que tende a concretizar-se no Estado. 
Por isso, a doutrina fascista — que em tal ponto se manteve fiel à melhor 
tradição política europeia — deu à Ideia e ao Estado o primado relativamente 
à nação e ao povo e entendeu que nação e povo só adquirem significado e 
forma dentro do Estado, participando num grau superior de existência. 
Precisamente em períodos de crise como o actual, precisamos de manter- 
-nos firmes nesta doutrina. Na Ideia se reconhece a nossa verdadeira Pátria. 
O que hoje conta, não é ser da mesma terra ou falar a mesma língua, mas 
pertencer à mesma Ideia. Esta é a base, o ponto de partida. À unidade 
colectivística da nação — les enfants de la patrie — que predomina desde 
a revolução jacobina, opomos em todas as circunstâncias algo como uma 
Ordem, homens fiéis a princípios, representantes de uma autoridade e legiti- 
midade superiores procedentes, exactamente, da Ideia. Ainda que para fins 
práticos seja desejável atingir uma nova solidariedade nacional, não se desça 
a compromissos para a atingir; o pressuposto sem o qual todo o resultado 
seria ilusório, é saber separar-se e dar forma a um ordenamento definitivo da 
Ideia como ideia política e visão da vida. Não há outro caminho, é preciso 
que dentre as ruínas se renove o processo das origens, processo que, em 
função das elites e de um símbolo de soberania e autoridade, uniu os povos 
em grandes Estados tradicionais, que surgiram do informe. Não entender este 
realismo da Ideia, significa limitarmo-nos a um plano no fundo subpolítico: 
ao naturalismo e sentimentalismo, senão mesmo à retórica patrioteira. Este- 
Jamos bem atentos na altura em que apoiamos a nossa ideia nas tradições 
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nacionais: há uma história pátria de inspiração maçónica e antitradicional 
especializada em atribuir carácter italiano aos lados mais problemáticos da 
nossa história, a partir da revolta das comunas apoiada no guelfismo. Com 
ela, toma relevo uma “italianidade” tendenciosa na qual nós, que escolhemos 
o símbolo romano, não podemos nem queremos reconhecer-nos. Deixamo- 
-la de boa vontade aos italianos que celebraram o “segundo Risorgimento” 
com a “libertação” e com o “partigianismo”. 

Ideia, Ordem, Elite, Estado, Homens da Ordem — enquanto for possível, 
são estas as linhas a manter. 


9. Diga-se qualquer coisa sobre o problema da cultura. Não demasiado. 
De facto, não supervaloramos a cultura. Aquilo a que chamamos “visão do 
mundo” não se baseia em livros; é uma forma interior que pode ser mais 
rigorosa num ser sem cultura especial, que num “intelectual” ou num escritor. 
Deve inscrever-se entre os malefícios da “cultura livre” ao alcance de todos 
o facto do indivíduo singular ficar aberto a influências de qualquer género 
quando, por natureza, não tem capacidade reactiva face a elas para saber 
discriminar e julgar adequadamente. 

Temos de limitar as nossas considerações a dizer como estão actualmente 
as coisas: há determinadas correntes das quais se deve defender interiormente 
a juventude que hoje se quer unir a nós. Falámos atrás de um estilo de rectidão 
e de disciplina interior. Esse estilo implica um justo saber e os jovens, em 
especial, devem aperceber-se da intoxicação exercida sobre toda uma geração 
pelas várias mas concordantes visões distorcidas e falsas da vida que incidiram 
sobre as forças interiores precisamente no ponto em que a sua integridade 
seria maximamente necessária. De uma maneira ou de outra, esses tóxicos 
continuam a agir hoje sobre a cultura, sobre a ciência, sobre a sociologia, 
sobre a literatura, como outros tantos focos de infecção que importa assinalar 
e atacar. Além do materialismo histórico e do economicismo, o darwinismo, 
a psicanálise, o existencialismo, o neo-realismo estão entre esses principais 
focos de infecção. 

Contra o darwinismo, reivindicamos a dignidade fundamental da pessoa 
humana, reconhecendo que o seu verdadeiro lugar não é o de uma espécie 
animal particular mais ou menos evoluída junto de tantas outras e diferenciada 
pela “selecção natural”, sempre ligada a origens animais e primitivistas. O 
seu lugar situa-se além do plano biológico e eleva-a acima deste. Se hoje 
não se fala tanto de darwinismo, a sua substância permanece. Numa ou noutra 
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variante, o mito bioligístico darwiniano vale como dogma, defendido pelas 
excomunhões da “ciência”, no materialismo da civilização marxista e da 
americana. O homem moderno habituou-se a essa concepção degradante, 
reconhece-se tranquilamente nela hoje em dia, julga-a natural. 

Contra a psicanálise, deve erguer-se o ideal de um Eu que não abdica, 
que quer continuar consciente, autónomo e soberano face à parte noctuma e 
subterrânea da sua alma e ao demonismo da sensualidade, um Eu que não 
se sente “reprimido” nem psicoticamente dividido, antes realiza o equilíbrio 
de todas as suas faculdades ordenadas a um objectivo superior do viver e do 
agir. 

Pode ser apontada uma convergência evidente: a desautorização do 
princípio consciente da pessoa, o relevo dado pela psicanálise e por escolas 
análogas ao subconsciente, ao irracional, ao “inconsciente colectivo” e a coisas 
semelhantes, correspondem no indivíduo exactamente ao que no mundo 
social e histórico moderno representam a emergência e o movimento vindo 
de baixo, a subversão, a substituição revolucionária do inferior pelo superior 
e o desprezo por todo o princípio de autoridade. Nesses dois planos diversos 
actua a mesma tendência e os dois efeitos não podem deixar de se completarem 
reciprocamente. 

Quanto ao existencialismo, distinguindo o que nele é propriamente 
filosofia — uma filosofia confusa — e que até agora era pertença de um 
círculo restrito de especialistas, importa reconhecê-lo como o estado de ânimo 
de uma crise tornada sistema e adulada, a verdade de um tipo humano dividido 
e contraditório que sofre como angústia, tragicidade e absurdo uma liberdade 
para a qual não se sente digno, antes se sente condenado sem salvação e 
sem responsabilidade no meio de um mundo desprovido de valor e signifi- 
cação. Tudo isto, mesmo quando já um Nietzsche tinha indicado um caminho 
para atribuirmos sentido à existência face ao mais exasperado niilismo, o 
caminho de quem, para além de todas estas complicações e dilacerações, 
sabe dar a si mesmo uma lei e um valor absoluto. 

Finalmente, deve tomar-se posição contra o chamado neo-realismo, cuja 
característica é identificar a existência em geral com os seus graus mais baixos 
e irracionais, comprazendo-se numa espécie de auto-sadismo. Há quem sinta 
nisso uma espécie de “libertação”: na verdade, semelhante à libertação política, 
traduzida, não na elevação, mas na prostração e degradação geral. Contra 
isto, deve manter-se vivo o sentido de que a realidade verdadeira da existência 
está em que esta se subordine a qualquer coisa que vá além dela, à vontade 


165 


JULIUS EVOLA 


de atingir um “mais além”, deixando para trás o que apenas se vincula ao 
humano. 

Tais são as linhas de superação, que não devem ser intelectualistas e 
dialécticas, mas vividas, realizadas no seu directo significado, na própria 
conduta e na vida interior de cada um. Salvar-se não é possível se se per- 
manece de alguma maneira sob a influência de formas de pensamento falso 
e desviado. Desintoxicados, podemos conseguir clareza, rectidão, força. 


10. Na zona situada entre a cultura e os costumes, é necessário precisar 
posteriormente uma certa posição. Foi lançada pelo comunismo a palavra de 
ordem do antiburguesismo, acolhida também no campo da cultura por certos 
ambientes intelectuais de “vanguarda”. Há aqui um equívoco. Como a 
burguesia social é qualquer coisa de intermédio, há uma dupla possibilidade 
de superar a burguesia, de dizer não ao tipo burguês, à civilização burguesa, 
ao espírito e aos valores burgueses. Uma, corresponde à direcção que conduz 
ainda mais abaixo de tudo isso, à sub-humanidade colectivizada e materia- 
lizada com o seu “realismo” marxista: valores sociais e proletários contra a 
“decadência burguesa” e “imperialista”. Outra é a direcção de quem combate 
a burguesia e se ergue, efectivamente, acima da mesma. Os homens do novo 
posicionamento serão, sim, antiburgueses, mas em função da já referida 
concepção superior, heróica e aristocrática da existência; serão antiburgueses 
porque desdenham a vida cómoda; antiburgueses porque seguirão, não os 
que prometem vantagens materiais mas os que exigem tudo de si mesmos; 
antiburgueses, finalmente, porque não têm a preocupação da segurança, amam 
a união essencial entre a vida e o risco em todos os planos, tornando próprias 
a inexorabilidade da ideia pura e da acção estrita. Outro aspecto pelo qual o 
homem novo, substância celular do movimento de ressurreição, será anti- 
“burguês e se diferenciará das gerações precedentes, é a sua impaciência 
perante toda a forma retórica e todo o falso idealismo, por todas aquelas grandes 
palavras escritas com letra maiúscula, por tudo o que é apenas gesto, frase 
teatral, cenografia. Ao invés, urge essencialidade, novo realismo no enfrentar 
exactamente os problemas que se impõem, fazer valer não a mera exterio- 
ridade, antes o ser, não o falar, primordialmente realizar de modo silencioso 
e exacto, em sintonia com as forças afins e aderindo ao imperativo vindo de 
cima. 

Quem, contra as forças da esquerda, só sabe reagir em nome dos ídolos, 
do estilo de vida, da moralidade medíocre e conformista do mundo burguês, 
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perdeu antecipadamente a batalha. Não é o caso do homem da nossa revolução, 
que está em pé depois de ter passado pelo fogo purificador das destruições 
externas e internas. Esse homem, do mesmo modo que politicamente não é 
o instrumento de uma pseudo-reacção burguesa, também de modo geral retoma 
forças e ideais anteriores e superiores ao mundo burguês e à era económica, 
e é com tais forças que cria as linhas de defesa e consolida as posições donde, 
no momento oportuno, surgirá fulgurante a acção reconstrutora. 

Igualmente a tal respeito, julgamos retomar uma palavra de ordem não 
cumprida: como se sabe, houve no período fascista uma tendência antiburguesa 
que quis manifestar-se de modo efectivo. No entanto, também aqui a substân- 
cia humana não esteve à altura da tarefa proposta. E assim, da anti-retórica 
soube fazer-se retórica. 


11. Consideremos brevemente um último ponto, o das relações entre as 
forças ainda não despedaçadas e a religião dominante. Para nós, o Estado 
laico, quaisquer que sejam as suas formas, pertence ao passado. Em particular, 
combatemos o seu disfarce, que em certos ambientes se apresentou como 
“Estado ético” produto de uma pretensiosa, espúrea, vazia filosofia “idealista” 
que aderiu ao Fascismo mas que, pela sua natureza, é capaz, graças a um 
simples jogo “dialéctico” de dados, de dar idêntico aval ao antifascismo de 
um Croce. Tal filosofia é apenas um produto da burguesia laica e humanista 
com a estulta presunção de “livre pensamento”, própria de um reitor de liceu 
que celebra a infinitude do “espírito absoluto” e do “acto puro”. Nada aí há 
de real, de claro, de duro. 

Se combatemos tais ideologias e o Estado laico, do mesmo modo o Estado 
clerical ou quase clerical é inaceitável. O facto religioso é necessário como 
alicerce de uma verdadeira concepção heróica da vida, essencial na nossa 
posição. É preciso sentir em nós mesmos que, para além desta vida terrena, 
há uma vida mais alta, já que só quem assim sente possui uma força 
inquebrantável e insuperável; só esse será capaz do ímpeto absoluto — 
faltando este, desafiar a morte sem ter em conta a própria vida, só é possível 
em momentos esporádicos de exaltação ou no desencadear de forças 
irracionais; então, não há disciplina com significado superior e autónomo 
que possa legitimar-se para o indivíduo. Essa espiritualidade deve estar viva 
entre os nossos, não necessita de formulações dogmáticas obrigatórias; o estilo 
de vida que daí se pode extrair não é o do moralismo católico que pouco 
mais visa que domesticar virtuisticamente o animal humano; politicamente, 
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tal espiritualidade não pode deixar de nutrir desconfiança em relação ao 
humanitarismo, ao jusnaturalismo, à igualdade, ao ideal do amor e do perdão 
— em vez do ideal da honra e da justiça — e a tudo o que se pode deduzir 
de certos aspectos da concepção cristã. Claro, se o catolicismo fosse capaz 
de se afastar do plano contingente e politicante, se fosse capaz de assumir 
uma atitude de alta ascese e, nessa base, retomando o espírito da melhor 
Idade Média — a das cruzadas — tornar-se uma espécie de nova ordem 
templária compacta e inexorável contra a corrente do caos, da abdicação, da 
subversão e do materialismo prático do mundo moderno, em tal caso não 
haveria um instante de dúvida na nossa escolha. Mas, como as coisas estão, 
isto é, dado o nível medíocre, no fundo burguês e paroquial, a que desceu 
hoje tudo o que é religião, para os nossos homens poderá bastar a pura 
referência ao espírito como evidência de uma realidade transcendente a 
invocar, não para evasões místicas ou álibis humanitários, mas para inserir 
na nossa força uma outra força, para fazer pressentir que a nossa luta não é 
apenas luta política, para atrair uma consagração invisível de um mundo novo 
de homens e de chefes. 


* d * 


Eis algumas orientações essenciais para a batalha a travar, especialmente 
dirigidas à juventude, para que retome a chama e a palavra de ordem de 
quem não caiu, extraindo a lição dos erros do passado, sabendo discriminar 
e rever tudo o que ontem e hoje em dia tem a marca da contingência. Essencial 
é não descer ao nível dos adversários, não se reduzir à agitação de simples 
palavras de ordem, não insistir desmedidamente naquilo que no passado, ainda 
que digno de ser recordado, não tem valor actual e impessoal de ideia-força, 
não ceder às sugestões do falso realismo politicante, tara de todos os 
“partidos”. Na verdade, a fim de poderem criar todo o espaço possível na 
situação actual, é necessário que as nossas forças actuem também na luta 
corpo-a-corpo, política e polémica. Além disso, é importante, é essencial, 
que se constitua uma elite que defina a Ideia, em função da qual nos devemos 
unir, com intensidade firme, rigor intelectual e absoluta intransigência e que 
afirme essa ideia sobretudo sob a forma de um homem novo, do homem da 
resistência, do homem de pé entre as ruínas. Se é possível ultrapassar este 
período de crise e de ordem ilusória, apenas a esse homem pertencerá o 
futuro; se, porventura, não puder ser detido o destino que o mundo moderno 
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deu a si próprio e que agora O arruina, em tal situação as nossas posições 
internas serão mantidas: suceda o que suceder, o que deve ser feito será 
feito, pois pertencemos àquela pátria que nenhum inimigo conseguirá ocupar 
ou destruir. 
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